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Nada de muito novo, 
tudo de extrema importância

Para qualquer brasileiro minimamente informa-
do sobre seu País, a demanda social que o Brasil 
apresenta por condições mais dignas de vida aos 
seus milhões de pobres e miseráveis não é nenhu-
ma novidade. Infelizmente, não se pode a-firmar 
que essa parcela da população sobreviva com 
saúde – até porque quem tem saúde, de fato, não 
precisa sobreviver.

Embora seja indiscutível a responsabilidade do 
governo de prover políticas públicas saudáveis a 
quem paga seus impostos, é preciso lembrar que, 
sozinho, dificilmente ele poderá sanar o proble-
ma da saúde pública brasileira. Mesmo que o Es-
tado tenha recursos econômicos suficientes para 
instalar redes de água e esgoto para toda popu-
lação, por exemplo, as doenças gastrointestinais 
continuarão existindo se as pessoas não recebe-
rem educação para a saúde - se elas não soube-
rem, por exemplo, que as caixas d’água domici-
liares devem estar sempre limpas.  

Já que a promoção da saúde depende de informa-
ção para educar o comportamento, há um agente 
com uma ótima chance de fazer valer seu papel 

“Saúde não tem de ser viável economi-
camente. Ela tem de atender a popula-
ção e ponto”. (Adib Jatene, cardiologista, 
ex-secretário e ex-ministro da Saúde)
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“Ou a sociedade 
ajuda ou não tem 
solução”, afirma Ja-
tene. 
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1
Saúde: o que poderia ser 

para milhões de brasileiros

Saúde é tão básico como o ar que respiramos. 
Para podermos usufruir nossos direitos, te-
mos de estar em condições físicas e psicológicas 
minimamente satisfatórias. Ou seja, temos de ter 
saúde, o primeiro dos direitos humanos. Embora 
ultrapassado, o senso comum de que saúde re-
presenta ausência de doença ainda faz parte da 
visão predominantemente curativa com a qual  
muitas pessoas tratam o assunto. 

Entretanto, já é consenso, entre os pesquisado-
res e profissionais que atualmente trabalham 
com saúde, que o termo deve ser tomado em um 
amplo contexto, abrangendo o bem-estar físico, 
psicossocial e afetivo do ser humano. Por esse ra-
ciocínio, é possível visualizar a saúde como um 
conceito positivo, que inclui valores e pers-
pectivas de pessoas concebidas como integrantes 
do ecossistema humano.

Assim, olhamos para a saúde como algo dinâmi-
co ou contínuo, um processo no qual as pessoas 
vivenciam equilíbrios e desequilíbrios entre os 
níveis extremos de saúde e doença.  Dependente 
da adaptação na relação pessoa-ambiente, a saú-
de pode ser definida como estado ou capacidade 
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“Sentir-se 
equilibrado e 
saudável significa 
não só ter 
satisfeitas as 
necessidades básicas 
vitais, como comer, 
dormir, descansar, 
distrair-se, 
entre outras, mas 
também sentir-se 
aceito, produtivo e 
integrado socialmen-
te - enfim sentir que 
a vida tem sentido!” 
(Rosalina Carvalho, 
psicóloga)

Só tem condições de 
trabalhar, estudar e 
se divertir a pessoa 
que está saudável. 

tro.
 
É com atenção dirigida à contribuição acadêmi-
ca para a promoção da saúde que esta obra lança 
sua proposta. O ponto de partida é a experiên-
cia do Autor com jornalismo comunitário e saú-
de: a produção do suplemento Nossaúde, para o 
Núcleo Habitacional Fortunato Rocha Lima, em 
Bauru (SP). E como o tema promoção da saúde 
em comunidades de baixa renda vai muito além 
deste trabalho, é preciso retomar teorias e méto-
dos que embasam a inserção acadêmica nos bair-
ros pobres, bem como outras experiências que 
ilustram algumas das inúmeras possibilidades 
da proposta, inclusive o modelo humanizador do 
PSF.

Misto de livro-reportagem e produto acadêmico, 
a obra pretende estimular o desenvolvimento de 
projetos semelhantes aos expostos, pelo campo 
de atuação que ela pretende desvendar. A títu-
lo de exemplos de típicos cenários urbanos que 
abrigam comunidades de baixa renda, o Autor 
faz referências a características de uma metrópo-
le (São Paulo - mais de 10 milhões de habitantes) 
e de uma cidade interiorana de médio porte (Bau-
ru - cerca de 330 mil habitantes), com quem teve 
maior contato durante seus anos de graduação, 
no curso de Comunicação Social com Habilitação 
em Jornalismo da Universidade Estadual Paulis-
ta (Unesp), campus de Bauru.

A fim de fugir do formato convencional, o livro 
traz exemplos, citações e referências em forma de 
comentários (hiperlinks), que ilustram, ampliam 
ou mesmo extrapolam o texto. Tal expediente 
se inspira na obra “Ansiedade de Informação”, 
do arquiteto norte-americano Richard Wurman, 
para quem os livros normalmente produzem cer-

Para corrigir essa 
distorção, o Minis-
tério da Saúde anun-
ciou, em 2003, a am-
pliação do Programa 
de Incentivos às Mu-
danças Curriculares 
em Medicina (Promed) 
para as demais áreas 
da saúde.

As menções ao autor 
da obra serão feitas 
com letra maiúscula 
para se diferenciar 
dos outros autores 
citados.  

Richard Saul Wurman, 
considerado um “ar-
quiteto da informa-
ção”, publicou mais 
de 60 livros, “ins-
pirados por algo que 
não entendia”, como 
resume.
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O desemprego, além das carências materiais, afe-
ta psicologicamente os moradores, privando-os 
de um meio fundamental na aquisição da identi-
dade, o trabalho, na avaliação de Marcus Viní-
cius Rodrigues, professor da Escola Brasilei-
ra de Administração Pública e de Empresas da 
Fundação Getúlio Vargas (Ebape/FGV), do Rio 
de Janeiro. Dos que trabalham, uma boa parte se 
sustenta com “bicos” (trabalhos temporários e 
esporádicos sem quaisquer registros e garantias). 
Mesmo os que possuem carteira assinada encon-
tram enormes dificuldades para manter econo-
micamente suas famílias, lidando com limitações 
financeiras que acabam por prejudicá-las.

Uma das razões para que o emprego seja mal re-
munerado ou falte ao morador do Núcleo é sua 
baixa escolaridade. Mais de 80% dos moradores 
maiores de 18 anos não completaram seus estu-
dos, abandonando a escola geralmente entre a 
1ª e 8ª série, ou seja, antes de concluir o Ensi-
no Fundamental. Outro dado é agravante nesse 
sentido: 1 em cada 6 moradores nunca estudou, 
seja por falta de oportunidade, opção ou outros 
motivos. Dificilmente as pessoas nessa situação 
encontram alguma maneira de retomar ou iniciar 
os estudos – apenas cerca de 10% o fazem.

Conseqüentemente, faltam aos moradores ins-
truções e conhecimentos básicos sobre questões 
como a da saúde, por exemplo. Resultados da 
pesquisa revelam que informações a respeito das 
Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST) são 
confusas entre os moradores, dificultando ações 
preventivas da parte deles - existem mais pesso-
as que sabem o que significa a expressão “doen-
ças sexualmente transmissíveis” do que pessoas 
que sabem o que quer dizer a sigla “DST”, am-
plamente usada para designá-las – a correlação 

Marcus Vinícius Ro-
drigues é autor de 
“Qualidade de Vida 
no Trabalho”, publi-
cado pela Editora 
Vozes (Petrópolis, 
RJ) em 1994.

A 8ª série é o má-
ximo a que se pode 
chegar no Núcleo, 
que não conta com 
nenhuma escola de 
Ensino Médio.

A desinformação difi-
culta o tratamento e 
controle das doenças 
mais comuns à popu-
lação, como hiper-
tensão e diabetes.

se apresenta como imutável.

Em uma sociedade que ainda condiciona a ga-
rantia de direitos ao sucesso econômico, o pobre, 
marginalizado pelo seu “fracasso”, convive não 
somente com a debilidade física, mas também 
com a impotência social de quem não pode reali-
zar suas aspirações mais básicas – a angústia 
de não poder expressar suas capacidades e habi-
lidades aumenta o sentimento crônico de descon-
tentamento com a vida, um vazio existencial que 
só tende a trazer prejuízos a sua saúde.        

1.1. Faces da Pobreza

Negar o peso da pobreza no País significa dar as 
costas para uma realidade escancarada aos nos-
sos olhos. Como se não bastassem os miseráveis 
personagens já incorporados à paisagem urbana 
brasileira, palco do cotidiano banalizado que nem 
mais inquieta as mentes acostumadas à injustiça 
social, as estatísticas oficiais respaldam o triste 
quadro social em que vivemos. 

Números a respeito da concentração de renda no 
Brasil, apresentados pelo Ministério da Saú-
de, revelam que iniciamos o século 21 com 1 em 
cada 4 brasileiros pertencendo a famílias com 
renda mensal per capita de até R$ 68 – o que as 
situa abaixo da linha da pobreza. Esse valor cres-
ce para quase metade dos habitantes do Nordeste 
(47%), região com os piores índices. No Estado 
de São Paulo, que figura com o menor percentual 
(9%), a situação não é tão alentadora quando fa-
zemos as contas, e descobrimos que, em números 

A falta de perspec-
tivas produz as frus-
trantes sensações de 
que “nada está bom” 
e “a vida é assim 
mesmo”.

“Pensar em saúde 
quando não se tem 
projeto de vida pa-
rece impossível”. 
(Rosalina Carvalho, 
psicóloga)
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O “Anuário Estatísti-
co de Saúde do Bra-
sil” (2001) está dis-
ponível em
http://portal.saude.
gov.br/saude/
aplicacoes/
anuario2001/index.
cfm

85% das famílias 
brasileiras não con-
seguem pagar todas 
as contas do mês, 
segundo a Pesquisa 
de Orçamentos Fa-
miliares (POF) de 
2002-2003 do IBGE.



famílias pelas ruas do Brasil. Só na cidade de São 
Paulo, estima-se que cerca de 20 mil menores ga-
nhem trocados nas vias públicas, de acordo com 
o IBGE (2002). Enquanto ajudam a minimizar a 
miséria familiar, as crianças permanecem num 
ambiente hostil ao seu bem-estar, impondo-lhes 
uma série de riscos. 

Sem estudo, é maior a possibilidade de ficar sem 
trabalho. Apenas 25% dos brasileiros completam 
o Ensino Médio, patamar mínimo exigido para 
quem busca emprego na maioria das empresas. 
Embora já garanta igualdade entre meninos e 
meninas no acesso à educação, o Brasil enfrenta 
um difícil problema: manter os meninos na es-
cola. Nos anos finais dos ensinos Fundamental, 
Médio e Superior, muitos deles são tirados das 
aulas para trabalhar em prol do aumento da ren-
da familiar.

Atualmente, 96,8% dos meninos e 97,1% das me-
ninas brasileiras matriculam-se no Ensino Fun-
damental. Quando se chega ao Ensino Médio, a 
taxa dos meninos cai para 68,7%, enquanto que 
a das meninas desce para 74%. O acesso à edu-
cação fundamental vem aumentando e o índice 
de analfabetismo tem sido reduzido, mas ainda é 
pouco – 21,7% dos brasileiros não ficam 11 anos 
em período escolar, tempo necessário para a con-
clusão do segundo grau.    

O afastamento da escola conduz os jovens a en-
grossarem as estatísticas referentes ao analfa-
betismo funcional no País, que inclui as pes-
soas com uma formação precária, caracterizada 
por menos de 4 anos de estudos concluídos com 
aprovação. Segundo a Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (Pnad) do IBGE, de 1999, 
os analfabetos funcionais representam 30% dos 

“Existe uma linha 
com atividades ile-
gais. Por isso, é 
freqüente que o gru-
po acabe se envol-
vendo em atividades 
criminosas múlti-
plas, como tráfico de 
drogas, prostitui-
ção, roubos e fur-
tos. Estamos perden-
do um grande capital 
humano”. (Irene 
Rizzini, diretora do 
Centro de Estudos e 
Pesquisas sobre a 
Infância da PUC-RJ)
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O analfabetismo fun-
cional “engloba as 
carências que preju-
dicam a capacidade, 
de uma determina-
da população, para 
leitura, escrita e 
realização de cál-
culos em favor de 
seu desenvolvimento 
individual, e impos-
sibilitam a partici-
pação em atividades 
da coletividade em 
que a alfabetização 
é necessária”, con-
forme define a Unes-
co (organismo das 
Nações Unidas para a 
Educação, Desenvol-
vimento e Cultura),

mas não se organiza para reagir, não se associa 
para reivindicar, não se congrega para influir”, 
define o sociólogo Pedro Demo. Para ele, as prá-
ticas assistencialistas apenas ajustam o pobre ao 
sistema, e não o contrário.

Se boa parcela dos moradores se identifica com o 
Núcleo, por ter participado do mutirão de cons-
trução das casas (aproximadamente 67%), que 
originou o bairro há cerca de dez anos, semelhan-
te contingente afirma que continua lá apenas por-
que não possui alternativas de mudança (68%), o 
que demonstra a insatisfação com um local caren-
te de condições de vida adequadas aos seus mo-
radores (33% reclamam da falta de asfalto, 23% 
da violência e 17% da falta de posto de saúde no 
Núcleo). 

O quadro observado nas periferias de uma me-
trópole como São Paulo, embora reflita outras di-
mensões, não é muito diferente. Segundo dados 
do Censo Demográfico de 2000 do IBGE (Institu-
to Brasileiro de Geografia e Estatística), em torno 
de 2,2 milhões de paulistanos vivem em favelas, 
o que representa mais de 20% dos cerca de 10,6 
milhões que habitam a cidade mais populosa do 
País. 

E para o IBGE e a Fundação Seade (Sistema 
Estadual de Análise de Dados), a situação não 
deve melhorar tão cedo: as principais taxas de 
crescimento populacional estão presentes nos ex-
tremos da capital, onde se concentram mais fa-
velas. Muito contribuem para esses números os 
elevados índices de desemprego na capital pau-
lista, que há alguns anos vem atingindo por volta 
de 2 milhões de pessoas, conforme os estudos da 
Seade.   

Conheça mais sobre 
os livros e arti-
gos de Pedro Demo, 
professor da Univer-
sidade de Brasília 
(UnB),em http://
pedrodemo.sites.uol.
com.br

www.ibge.gov.br

www.seade.gov.br
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lação, em meados de 2003. “Assistência Médica/
Posto de Saúde” ficou no topo da lista, seguido 
por “Falta de Asfalto nas Ruas”, “Falta de Polici-
amento” e “Desemprego”. 

Como se não bastasse a exposição a condições 
precárias de saúde pública, a população do For-
tunato padece ainda da falta de escolaridade e 
conhecimentos sobre medidas preventivas de 
importantes doenças, como a aids. Quando per-
guntamos, na nossa pesquisa de campo, se os 
moradores conheciam alguém que houvesse 
contraído a doença, mais da metade das respos-
tas foi “sim”. Conforme a avaliação de Pedro 
Chequer, coordenador do Programa Nacional de 
DST-Aids, “a população mais vulnerável à doen-
ça é aquela que tem menor estudo, menos acesso 
à informação”.

Em São Paulo, a distribuição dos leitos hospitala-
res nos distritos reflete a desvantagem de quem 
mora na periferia. Numa região de 11 distritos, 
onde vivem 600 mil pessoas, a média de leitos 
hospitalares é de 26 por mil habitantes. Em 39 
distritos periféricos, habitados por 4,7 milhões 
de habitantes, a média é de “zero” por mil. “Os 
distritos pobres não interessam às entidades pri-
vadas, devido à baixa capacidade contributiva da 
população. O Estado também não tem disponi-
bilidade financeira para investir, pois o que se 
gasta, por ano, com um hospital, equivale ao que 
foi usado para erguê-lo e equipá-lo, diferente-
mente de outras obras públicas”, explica o ex-se-
cretário de Saúde do município, Adib Jatene.   

Quando se trata de uma metrópole, há “perife-
rias e periferias”, ou seja, diferentes cenários 
da pobreza produzindo variantes situações em 

Optamos por esse 
formato pois, caso 
perguntássemos se a 
pessoa é doente ou 
tem alguém com aids 
na família, daríamos 
margens a uma situ-
ação constrangedora 
para o entrevistado. 

O mínimo recomenda-
do pela Organização 
Mundial de Saúde 
(OMS) é 4 leitos por 
mil habitantes.
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escolaridade e instrução de seus moradores, 
tende a ver suas precárias condições de vida pio-
rarem, uma vez que o ambiente se configura em 
campo aberto para a predominância do confor-
mismo e desmobilização entre seus habitantes.  

1.2. Feições bem definidas

Não é mistério algum a constatação de que a 
distribuição dos aparelhos públicos de saúde 
acompanha a desigual estrutura de acesso a equi-
pamentos sociais entre regiões, unidades fede-
rativas e municípios do País. Fazendo jus a essa 
lógica, o Ministério da Saúde explica a extrema 
e histórica concentração de leitos de UTI do SUS 
(Sistema Único de Saúde) e de recursos humanos 
(profissionais de saúde) altamente qualificados 
na Região Sudeste – sobretudo São Paulo.
 
Entretanto, a privilegiada posição que os muni-
cípios paulistas ocupam em termos de saúde 
nacional não os isenta das carências típicas que 
acometem as comunidades menos favorecidas. 
Como exemplos, traçamos a seguir um perfil das 
condições de saúde do Núcleo Habitacional For-
tunato Rocha Lima (NHFRL), de Bauru, e discu-
timos alguns dados referentes à saúde pública de 
São Paulo, cidades que, apesar dos problemas, 
contam com uma infra-estrutura sanitária bem 
superior a municípios pequenos, com menos 
de 50 mil habitantes, dependentes de capitais re-
gionais vizinhas na condição de verdadeiras “ci-
dades satélites”.      

Para se ter uma 
idéia, 279 cidades 
do Estado de São 
Paulo, com menos 
de 10 mil habitan-
tes, não contam com 
leitos hospitalares, 
pois o SUS prevê a 
regionalização dos 
serviços de saúde.

O SUS é um sistema 
regionalizado e hie-
rarquizado, que in-
tegra o conjunto das 
ações governamentais 
de saúde da União, 
Estados e municí-
pios desde 1990. Sua 
filosofia é garantir 
atenção integral à 
saúde com a partici-
pação da sociedade e 
a descentralização 
dos serviços.

“Ser pobre é ser 
atacado por um 
grande conjunto 
de agressões nas 
condições ambientais 
e físicas que, além 
de colocar em risco 
a vida, o cresci-
mento e a saúde, 
perturbam o desen-
volvimento mental 
e o potencial de 
aprendizagem.” (José 
Augusto Conceição, 
pediatra) 



do que preventivas. 

Municípios que contam com cursos universitá-
rios no campo da saúde recorrem a convênios, 
para que os alunos dessas áreas possam estagiar 
nas unidades e núcleos de saúde. Parcerias 
com fundações e institutos privados também não 
podem mais ser descartadas, pelo suporte que 
trazem. Para implementar o Programa de Agen-
tes Comunitários em Saúde (Pacs), o governo 
federal exige que cada prefeitura estabeleça um 
convênio com uma entidade privada. Em Bauru, 
uma parceria com a Fundação Véritas viabilizou 
a contratação dos 22 agentes necessários ao início 
das atividades do Pacs, em maio de 2000. 

Comunidades de baixa renda ainda são obriga-
das a conviver com enfermidades que não mais 
preocupam, pelo menos na mesma intensidade, 
populações de condições socioeconômicas mais 
favoráveis. Entre as chamadas “doenças da po-
breza” ou “doenças da miséria”, encontramos, 
entre outras, malária, hanseníase e tuberculose, 
esta endêmica em algumas regiões – ela provoca 
baixa taxa de mortalidade, mas se mantém cons-
tante em longo prazo. 

Habitações com pouca insolação, ventilação e 
muita umidade, como casas irregulares e 
barracos de favelas, predispõem ao problema. O 
Brasil situa-se entre os 22 países onde se concen-
tram 80% dos casos de tuberculose registrados 
no mundo. No País, o controle da doença ainda é 
um desafio: a cada ano, 6 mil pessoas morrem de 
tuberculose por aqui.   

Outro grupo de enfermidades típico de regiões 
insalubres são as verminoses, presentes onde 
faltam instalações sanitárias adequadas, higiene 
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“O atual cenário 
socioeconômico impõe 
ao poder público mu-
nicipal uma parceria 
com o setor privado 
e mais integração 
desses atores, pois 
hoje as empresas 
atuam isoladamente, 
implementando pro-
jetos sociais não 
complementares – uma 
postura que precisa-
ria ser modificada”. 
(Miguel Jorge, vice-
presidente executivo 
de Recursos Humanos 
e Assuntos Corpora-
tivos do Banco San-
tander Banespa).

Como parte da ocupa-
ção do Núcleo Habi-
tacional Fortunato 
Rocha Lima (Bauru) 
se realizou antes da 
regularização dos 
lotes, algumas casas 
foram construídas 
sem a vistoria téc-
nica da CDHU (Compa-
nhia de Desenvolvi-
mento Habitacional e 
Urbano).

tro de comunidades de baixa renda. Em 2004, o 
acréscimo no salário foi uma medida criada pela 
Secretaria Municipal de Saúde de São Paulo para 
dar estímulo aos profissionais que optassem por 
trabalhar nessas regiões. 

Porém, a oferta de um bônus de 50% sobre o 
salário não foi suficiente para que a Prefeitura 
sanasse o déficit de médicos nas unidades de 
saúde da periferia, especialmente nas regiões 
sul, leste e oeste, que incluem populosos bair-
ros como Campo Limpo, Vila Brasilândia e São 
Miguel Paulista. Apesar das condições adversas 
de algumas regiões, essas populações locais têm 
direito de usufruir os serviços que ajudam a man-
ter financeiramente, por meio de um atendimento 
compatível com suas necessidades básicas 
de saúde.

Quem sai no prejuízo, além dos usuários, são 
hospitais que deveriam ser procurados apenas 
em casos complexos, mas acabam tendo dificul-
dade em atender até mesmo suas especiali-
dades. O médico italiano Giovanni Cerri, presi-
dente do Conselho Deliberativo do Hospital das 
Clínicas (HC) de São Paulo, explica o problema: 
“Casos que deveriam ser atendidos nos postos de 
saúde da periferia, próximos à casa do paciente, 
não funcionam, aí ele vem para o HC, que atende 
de dor-de-cabeça a transplantes. Isso há em todo 
o País, mas é muito pior em áreas rurais, onde às 
vezes o paciente não tem atendimento nenhum”.

Os dados não mentem e a população reclama. Es-
tudo realizado pela Prefeitura em 2004 mostrou 
que 1 milhão de paulistanos não têm acesso ade-
quado aos postos de saúde, “porta de entrada” 
do sistema. E, de acordo com pesquisa Datafolha 
divulgada em agosto do mesmo ano, a saúde é a 
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Nem sempre andar 
quilômetros para 
chegar à unidade de 
saúde mais próxima, 
esforço físico que 
não é nenhum pas-
satempo, significa, 
para o morador da 
periferia, ter re-
solvido seu problema 
de saúde.

O Sistema Único de 
Saúde (SUS) prevê 
uma hierarquização 
da assistência: os 
casos primários são 
atendidos em postos 
de saúde (unidades 
básicas), os casos 
de média complexida-
de (cirurgias mais 
simples) são encami-
nhados aos hospitais 
secundários e os 
casos mais complexos 
vão para os terciá-
rios, como o Hospi-
tal das Clínicas.
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programas de características típicas da segunda. 
Quem adverte é Paulo Buss, professor da Escola 
Nacional de Saúde Pública da Fundação Oswal-
do Cruz (Ensp/Fiocruz), do Rio de Janeiro, que 
apresenta o esquema abaixo, a fim de explicitar 
melhor essa diferenciação:

No contexto globalizado em que vivemos, o con-
ceito de promoção da saúde adquiriu um forte 
componente internacionalista, como se observa 
nas cartas e declarações das conferências, tanto 
no entendimento dos problemas como nas pro-
postas de intervenção. Diante de problemas com 

CATEGORIAS         PROMOÇÃO DA SAÚDE       PREVENÇÃO DE DOENÇAS

Conceito                                   Positivo e                                Ausência de doença
de saúde                             multidimensional
   
Modelo de                             Participativo                                       Médico
intervenção                                                

Alvo                               Toda a população,                      Principalmente grupos                                                                                              
                                           no seu ambiente total                           de alto risco 
                                                                                                           da população                 

Incumbência            Rede de temas de saúde              Patologia específica

Estratégias         Diversas e complementares                Geralmente única

Abordagens           Facilitação e capacitação          Direcionamento e persuasão

Direcionamento           Oferecido à população             Imposto a grupo-alvo

Objetivos                       Mudanças na situação                 Focam principalmente                                                                                      
                                              dos indivíduos                        em indivíduos e grupos
                                            e de seu ambiente

Executores             Organizações não-profissionais,                   Profissionais  
                                movimentos sociais, governo etc           da saúde
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2
Com a palavra, 

a Promoção da Saúde

2.1. O desenrolar de uma vasta idéia

A noção de promoção da saúde, que vem ganhan-
do força no discurso contemporâneo do campo 
da saúde coletiva, resgata a perspectiva de rela-
cionar saúde e condições de vida. Ela ressalta o 
quanto múltiplos elementos (físicos, psicológicos 
e sociais) estão vinculados à conquista de uma 
vida saudável, com destaque para a importância 
tanto do desenvolvimento da participação coleti-
va quanto de habilidades individuais.

Segundo apontam os pesquisadores  Dina Cze-
resnia e Carlos Machado de Freitas, o 
termo promoção da saúde ressurgiu nas duas 
últimas décadas em países industrializados, par-
ticularmente Canadá, Estados Unidos e nações 
da Europa Ocidental, a partir do questionamento 
da eficiência da assistência médico-curativa de 
alta tecnologia. Os crescentes custos do modelo 
biomédico contribuíram para que se criticasse 
o estreitamento do pensamento médico social 
que, em meados do século 19, enfatizava relações 
mais amplas entre saúde e sociedade. Dizem os 

“Promoção da saúde: 
conceitos, reflexões, 
tendências” foi or-
ganizado por Dina 
Czeresnia e Carlos 
Machado de Freitas e 
impresso pela Edito-
ra Fiocruz (Rio de 
Janeiro) em 2003.



2.2. Informação em formação – 
       fazendo Educação para a Saúde       

Educação e saúde são categorias interligadas. O 
objetivo do médico é, fundamentalmente, edu-
car o paciente sobre o significado de sua enfer-
midade e as posibilidades de mudança do com-
portamento que o levou à doença. Resumindo, 
podemos dizer que devemos ser educados para 
termos saúde. Temos aí um processo de forma-
ção, no qual a informação é apenas o primeiro 
passo.

Se a informação, por si só, diminuísse o consumo 
de drogas, o número de gravidezes entre as jo-
vens e o contágio do HIV entre a população, bas-
taria fazer palestras em todas as escolas públicas 
para o Brasil se ver livre desses males. Muitas de-
las recorrem a esse expediente na abordagem dos 
complicados temas acima, mas nem por isso os 
resultados positivos surgem imediatamente. 

Segundo relata a psicóloga Rosalina Carvalho 
da Silva, professora da Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras de Ribeirão Preto (FFCLRP) 
da Universidade de São Paulo (USP), a partir de 
suas experiências com jovens na área de ações da 
saúde da psicologia na comunidade, “os temas 
abordados têm que fazer parte de um processo 
de elaboração cognitivo e emocional, o que não 
se consegue com um único espaço de encontro no 
qual, por meio de palestras, os profissionais que 
têm informações transmitiriam-nas para os que, 
supostamente, não as têm”.

Quando se parte para o trabalho com promoção 
da saúde, não se pode esperar que as informa-

Rosalina Carvalho da 
Silva é autora de 
“Metodologias Parti-
cipativas para Tra-
balhos de Promoção 
de Saúde e Cidada-
nia”, publicado pela 
Editora Vetor (São 
Paulo) em 2002.
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A palavra doutor vem 
do latim docere, que 
siginifca o mesmo 
ato de responsabi-
lidade do docente 
(professor): ensi-
nar. 

incorporam a promoção da saúde como diretriz 
central de suas iniciativas. O Centro de Promoção 
da Saúde (Cedaps), entidade que nasceu atrela-
da ao Programa de Saúde da Família (PSF) na 
zona sul do Rio de Janeiro, no início dos anos 90, 
fala por si só.     

A proposta de intevenção do Cedaps é promover 
o desenvolvimento e o empowerment comunitá-
rio com base nos pressupostos da promoção da 
saúde. Seu foco estratégico é a incorporação dos 
próprios moradores ao processo de conquista de 
melhores condições de saúde e de vida, articu-
lando atores locais (lideranças, juventude, mo-
radores em geral) e criando redes de projetos de 
intervenção social.

A base conceitual desta intervenção está respal-
dada na idéia de Desenvolvimento Local Integra-
do e Sustentável com foco na Promoção da Saúde 
(DLIS/PS), que pressupõe que o núcleo central 
para um processo de desenvolvimento e transfor-
mação social seja a comunidade. O espaço local 
é visto como locus privilegiado de formação do 
cidadão, por meio da efetiva participação, que o 
eleva à condição de agente de mudança.

O contexto almejado pela noção de DLIS/PS in-
clui o conceito de “cidade saudável”, já men-
cionado na Carta de Ottawa. Segundo o Ministé-
rio da Saúde, município saudável é aquele onde 
todos os cidadãos encontram condições para vi-
ver bem e se sentem integrados e participantes 
das decisões, o que reflete um verdadeiro exercí-
cio de democracia. 

Outra ONG que merece destaque é a Sociedade 
Brasileira de Cancerologia (SBC), por firmar um 
convênio com a Organização Pan-Americana de 
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Conheça mais sobre o 
Cedaps em 
www.cedaps.org.br

Empowerment pode ser 
traduzido como empo-
deramento ou forta-
lecimento.

Uma cidade saudável 
seria composta por 
comunidades saudá-
veis, onde cada um 
de seus membros tem 
condições de gozar 
sua saúde plena.

www.sbcancer.org.br



mudanças de posturas, é preciso colocar em prá-
tica uma abordagem que privilegie o diálogo e o 
conhecimento mútuo de valores, experiências e 
afetos. Nessa partilha, não há hierarquização 
de saberes e vivências, pois são igualmente vá-
lidas e importantes as contribuições de todos os 
sujeitos participantes do processo, derivadas do 
repertório de cada um. 

Paulo Freire quer dizer que não existe o pesqui-
sador que sabe mais que o pesquisado, mas sim 
o que, por sua especializada formação pessoal e 
profissional, sabe de maneira diferente do que o 
primeiro. Em suas obras, o educador cita, mais 
de uma vez, um recurso que aplicava em seu 
contato com operários e camponeses para com-
provar essa dedução: um jogo de perguntas e res-
postas, tipo “pingue-pongue”, em que, a cada 
pergunta não respondida, o formulador da ques-
tão marca um ponto – o jogo normalmente acaba 
empatado, o que significa que a “intensidade do 
saber” de ambos é igual. 

A necessidade de conhecer a leitura de mundo 
das pessoas com quem se lida não se impôs a 
Freire da noite para o dia: “Foi um aprendizado 
longo, implicando uma caminhada sofrida até 
que me convencesse de que, ainda quando mi-
nha tese fosse certa e em torno dela eu não tivesse 
dúvida, era urgente, primeiro, saber se elas coin-
cidiam com a leitura de mundo dos grupos ou 
da classe social a quem falava. Segundo, cabia a 
mim estar familiarizado com sua leitura de mun-
do, pois somente a partir do saber nela contido 
ou implícito me seria possível discutir a minha 
leitura de mundo, que igualmente se fundamen-
ta num outro tipo de saber.” 

Sempre respeitando o “senso comum” dos pes-

Exemplo: O educador 
pergunta “o que é 
maiêutica socráti-
ca?” (1x0), depois 
o camponês pergunta 
“O que é curva de 
nível?” (1x1), e por 
aí vai.
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Aqui vale uma ane-
dota: Um médico, 
uma professora e 
um analfabeto estão 
sobre uma canoa, num 
rio profundo. Se a 
canoa virar e apenas 
o último souber na-
dar, os dois primei-
ros dependerão dele 
para sobreviver. 

Educação, para um 
jovem de classe 
alta, pode repre-
sentar um professor 
elegante, apontando 
para um telão com 
sua caneta a la-
ser. Quem mora numa 
comunidade de baixa 
renda talvez imagine 
um professor vestido 
de camiseta e cal-
ça jeans, com a mão 
suja de giz.

dade e a adequação das atividades propiciam 
uma atmosfera de aceitação e ânimo para que se 
explore ao máximo as variáveis do fenômeno dis-
cutido – quanto maiores os laços em comum en-
tre os membros do grupo, maior a abertura para 
o envolvimento coletivo.

Não basta, porém, reunir um determinado núme-
ro de pessoas em torno da mera transmissão de 
informações. Sem uma formação ética, teórica e 
metodológica adequadas, esses encontros se re-
sumem a dar vazão a falas anteriormente pron-
tas. Têm-se, nesses casos, formas disfarçadas de 
“educação bancária”, tal como definida por Pau-
lo Freire (1921 – 1997), um dos educadores 
brasileiros mais influentes do século 20.

Esse tipo de educação pressupõe que os educan-
dos sejam apenas “recipientes a serem preenchi-
dos” pelo educador, que vai depositando aquilo 
que ele considera educação, mas não passa de 
conteúdo informativo. Tal transferência de valo-
res e conhecimentos contém as seguintes premis-
sas:
   
- o educador é o que educa; os educandos, os 
  que são educados;

- o educador é o que sabe; os educandos, os 
  que não sabem;

- o educador é o que pensa; os educandos, 
  os pensados;

- o educador é o que diz a palavra; os 
  educandos, os que escutam docilmente;

- o educador é o que disciplina; os educandos, 
  os disciplinados;
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Informações sobre a 
obra de Paulo Freire 
podem ser obtidas no 
endereço eletrônico 
do instituto que 
leva seu nome: http:
//www.paulofreire.
org

“Ensinar e aprender 
são momentos de um 
processo maior, o de 
conhecer. O educando 
se torna realmente 
educando quando e 
na medida em que vai 
conhecendo os conte-
údos e não na medida 
em que o educador 
vai depositando nele 
a descrição dos con-
teúdos”, diz Freire.
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mento, como se estivessem sozinhos (sem buscar 
respostas). Na interpolação de resistências, o co-
ordenador ou os participantes alteram a cena es-
tando fora dela, sem um planejamento anterior, o 
que representa um rompimento brusco das ações 
previstas no script.

Como estratégia lúdica que conduz à catarse, 
o role-play se torna uma simulação na qual se a-
prende brincando, na visão de Antonio Carlos 
Gil. Ele ressalta, no entanto, que as simulações 
não devem servir como meros entretenimentos. 
Para o autor, os principais objetivos para os quais 
se recomenda algum tipo de simulação são:

1. Estimular a reflexão acerca de determinado 
     problema.
2. Promover um clima de descontração entre os      
     participantes.
3. Favorecer o autoconhecimento.
4. Desenvolver empatia.
5. Analisar situações de conflito.
6. Desenvolver atitudes específicas.
7. Desenvolver habilidades específicas. 

b) estudos de caso: debates sobre 
     dilemas morais e análises de conflitos

A partir de pautas interessantes aos participan-
tes, essa metodologia, assim como o role-play, 
pode ajudá-los a compreender melhor situações 
conflitantes. Como aponta Gil, o estudo de caso 
consiste em apresentar fatos ou resumos de si-
tuações ocorridas em empresas, órgãos públicos 
ou demais entidades, para posterior análise dos 
participantes.

O caso a ser estudado é apresentado de modo 

Pauta: lista, rela-
ção, ordem do dia. 
No cotidiano jorna-
lístico, contém o 
que pode ser explo-
rado de um aconteci-
mento para torná-lo 
notícia.  

Catarse: liberação 
de idéias que esta-
vam reprimidas no 
inconsciente, segui-
da de alívio emocio-
nal.

Antonio Carlos Gil 
escreveu “Metodolo-
gia do Ensino Supe-
rior”, pela Editora 
Atlas (São Paulo), 
em 1997.
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Convém lembrar que a motivação não é um com-
portamento passível de estimulação mecânica, a 
partir da aplicação de certas técnicas. A psicóloga 
Cecília Bergamini explica que a motivação 
vem das necessidades humanas e não das coisas 
que satisfazem essas necessidades. “Não existem 
fórmulas de ouro ou recomendações soberanas 
que uma vez aplicadas garantam por si mesmas 
a motivação. Portanto, não há como treinar su-
pervisores a respeito de técnicas que tenham por 
objetivo motivar pessoas”.

De acordo com a psicóloga Rosalina, as principais 
técnicas utilizadas na programação de interven-
ção derivam basicamente do psicodrama peda-
gógico, pois essa abordagem se orienta a partir 
da prática da ação desenvolvida espontaneamen-
te. Dependendo das características do grupo e 
dos objetivos pretendidos na intervenção, é pos-
sível empregar algumas estratégias, respeitando 
o contexto dos participantes, como as seguintes:

Trata-se de exercícios de dramatização ou repre-
sentação, indicados como estratégia sensibili-
zadora, já que facilitam a capacidade do sujeito 
de se colocar no lugar de outras pessoas ou de 
si mesmo, em situações diferentes ou inusitadas. 
Como simulam a vivência de outros papéis so-
ciais, os participantes se aproximam do que os 
atores fazem em peças teatrais.

Para que consigam “entrar na pele” de outras 
pessoas, é necessário que os membros do grupo 
desenvolvam habilidades muito úteis ao apren-
dizado da realidade do tema em questão, tais 

Cecília Whitaker 
Bergamini escreveu 
“Motivação”, publi-
cado pela Editora 
Atlas (São Paulo) 
em 1986. Segundo 
ela, “as pessoas 
não fazem as mesmas 
coisas pelas mesmas 
razões”.

Psicodrama é um 
método de pesquisa 
que investiga a alma 
humana mediante a 
discussão de dife-
renças e conflitos 
interpessoais. 

ou desempenho livre
a) role-play, com construção de scripts (roteiros)                  
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f) representações gráficas ou iconográficas de 
conceito: produção de cartazes, vídeos, fotos e 
objetos

Outra estratégia simples, na qual se solicita aos 
participantes a confecção de cartazes, folhetos, 
vídeo, fotos, ou seja, a produção de materiais ins-
pirados pelas temáticas. Esses recursos devem 
ser aplicados complementando outras metodolo-
gias grupais, pelo seu potencial de difundir uma 
mensagem e ilustrar uma situação.

 
g) jogos de acertos e erros

Como já mencionado, estratégias empregadas 
em forma de jogos estimulam um clima lúdico e 
agradável, no qual é possível desenvolver o pro-
cesso de ensino-aprendizagem de maneira infor-
mal. O cuidado a ser tomado nesses casos é com 
o emprego exclusivo de termos e conceitos obje-
tivos e cientificamente comprovados, tais como 
nome de vírus, de DST, formas comprovadas de 
transmissão de doenças etc.

h) jogos ou associações de idéias

Técnicas nas quais se buscam as primeiras asso-
ciações que as pessoas têm sobre determinados te-
mas, são muito úteis para fazer um levantamento 
das idéias e concepções a respeito do assunto. As 
estratégias de “tempestade de idéias” (brainstorm, 
em inglês) em pequenos grupos ou as oficinas, tal 
como a que se chama de “batata quente”, se 
apresentam como muito oportunas para, em cli-
ma lúdico, fazer um levantamento dos modos de 
pensar e interesses dos participantes.

Famosa como brinca-
deira infantil, a 
batata quente é um 
jogo no qual não é 
permitido ficar muito 
tempo com o obje-
to (“a batata”) nas 
mãos, enquanto ele 
é passado de mão em 
mão, senão a batata 
“queima” nas mãos do 
azarado.
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entre todos os participantes, com a mediação do 
coordenador. De acordo com Puig, é muito im-
portante que o mediador esteja apto para chamar 
a atenção dos participantes a respeito da necessi-
dade de aceitarmos o pluralismo de opiniões e os 
diferentes ângulos e aspectos sempre presentes 
nas perspectivas de análises.    

c) pantomimas, mímicas e jogos de adivinhação

Trata-se de estratégias lúdicas nas quais se pro-
põe a apresentação de determinados conceitos, 
sentimentos ou situações sem a possibilidade do 
uso da fala. Exercícios desse tipo têm como obje-
tivo a percepção e conscientização da linguagem 
corporal e facial que acompanham ou substituem 
as nossas falas, já que as expressões faciais e cor-
porais são muito importantes também na comu-
nicação verbal. “Tendo a consciência de nossas 
formas de comunicação, é possível aprimorá-las 
ou modificá-las”, explica a psicóloga Rosalina 
Carvalho.    

d) exposições dialogadas e 
    discussão de materiais informativos

Aqui temos exposições que respeitam a constru-
ção do conhecimento a partir dos conteúdos que 
já são de domínio do participante. Segundo o au-
tor Celso Antunes, as etapas a serem seguidas 
são:

1.

2.

Celso Antunes escre-
veu “Alfabetização 
Emocional: Novas 
Estratégias”, repu-
blicado em sua 5ª 
edição pela Editora 
Vozes (Petrópolis, 
RJ) em 1999.

Obter a atenção dos participantes para o assun-
to que será apresentado.

Ligar o tema a conteúdos já plenamente conhe-
cidos (sobretudo no universo pessoal dos par-



51

ventivas aos nossos ouvidos, é preciso levá-las a 
quem as desconhece. Tarefa que passa não só pela 
informação, mas por uma formação continuada, 
já que se trata de educar as pessoas na direção 
de comportamentos mais saudáveis. O pano de 
fundo para que se decida por esta ou aquela es-
tratégia de trabalho grupal é sempre a educação 
voltada à cidadania, capaz de promover modifi-
cações elementares, como se apreende da refle-
xão da estudante de Jornalismo da Unesp-Bauru, 
Laura Massunari:
 
“Uma população bem educada dificilmente con-
trai doenças que já se imaginavam extintas, por 
questões de bons hábitos alimentares e cuida-
do com a higiene pessoal. Uma população bem 
educada se organiza politicamente, não tem 
tantos filhos porque faz uso dos contraceptivos 
existentes, não onera ainda mais o orçamento da 
saúde porque tem mais condições de fazer trata-
mento sem medicação, seguindo as orientações 
médicas”, conclui ela.

2.3. Participando e Agindo com

O trabalho direcionado a comunidades de baixa 
renda, quando parte da pesquisa acadêmica, não 
pode se limitar à pura e simples coleta de dados 
e aferição de resultados. Por fazer uso da intera-
ção e do diálogo entre pessoas, a pesquisa adqui-
re uma natureza qualitativa que tem de levar em 
conta o que se fala e o que se ouve. E por objetivar 
melhores condições de vida à comunidade a qual 
se dirige, demanda pesquisadores que partici-
pem e ajam ao lado dos sujeitos pesquisados.

Laura Massunari par-
ticipou do “Jornal 
da Saúde”, experi-
ência descrita na 
página 104.

“Sendo um processo 
pelo qual o homem 
transcende uma dada 
situação, a educa-
ção, em seu sen-
tido mais amplo e 
radical, é sem-
pre um sair de um 
ponto para atingir 
um outro. De fato, 
não há educação se 
não há mudança.” 
(José Augusto Con-
ceição, organizador 
de “Saúde Escolar: a 
Criança, a Vida e a 
Escola”)
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cimentos são muito importantes para estimular 
o sentimento na pessoa de que ela é aceita e re-
forçar sua identidade em termos da experiência 
vivida”, completa a enfermeira. 

i) debates de idéias

Importantes estratégias de sensibilização e cons-
cientização de idéias, crenças e valores, causam os 
efeitos esperados quando conduzidos por um co-
ordenador seguro e bem preparado em termos 
de habilidades interpessoais para a condução de 
trabalhos grupais. Os debates, bem explorados 
quando abordam temas polêmicos e interessan-
tes aos participantes, devem durar o tempo que 
for necessário, enquanto a discussão estiver “ren-
dendo”.

Um modelo bem válido, pelo grau de raciocínio, 
argumentação e persuasão que envolve, é o co-
nhecido como “tribunal do júri”: divide-se o gru-
po em dois subgrupos, sendo que os membros 
de cada um deles, independentemente de suas 
opiniões pessoais, devem, em um primeiro mo-
mento, encontrar argumentos para defender ou 
atacar uma determinada idéia. Em seguida, os 
papéis são invertidos. 
 
 
j) aquecimentos ou exercícios para preparação 
do grupo para outras propostas

Estratégias que “quebram” o clima de dispersão e 
agitação, anterior à reunião, e permitem aos par-
ticipantes uma atenção direcionada ao que será 
proposto a seguir. 

Uma postura ideal é 
assumir, sempre que 
necessário, posições 
contrárias às idéias 
expostas, para es-
timular o debate, 
assim como aguçar a 
curiosidade dos par-
ticipantes, levantan-
do questões polêmicas 
com imparcialidade.
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Thiollent também é 
autor de um livro 
que se aproxima da 
pesquisa participan-
te, “Crítica Metodo-
lógica, Investigação 
Social e Enquete 
Operária”, publicado 
pela Editora Polis 
(São Paulo) em 1981.    

Ângelo Aranha, jor-
nalista, escreveu 
a dissertação “A 
função do jornalismo 
comunitário, hoje” 
pela Faculdade de 
Arquitetura, Artes e 
Comunicação (Faac) 
da Unesp-Bauru. 

Pelo seu caráter eminentemente participativo, a 
pesquisa-ação se aproxima da pesquisa partici-
pante. Sua finalidade, de acordo com o antropó-
logo Brandão, seria favorecer a aquisição de um 
conhecimento e de uma consciência crítica do 
processo de transformação pelo grupo que está 
vivendo este processo, para que ele possa assu-
mir, de forma cada vez mais lúcida e autônoma, 
seu papel de protagonista e ator social.

O que a especifica, porém, é a existência de uma 
ação determinada por parte das pessoas ou gru-
pos implicados no problema sob observação, co-
mo afirma Thiollent. Entre as aplicações da 
pesquisa-ação, a comunicação faz-se presente 
como importante instrumento, notadamente em 
veículos de caráter comunitário, como o lança-
mento de um jornal popular.

A adequação desse tipo de veículo é explicada 
por Ângelo Aranha, professor do curso de Co-
municação Social – Habilitação em Jornalismo da 
Unesp, campus de Bauru. “Os jornais comuni-
tários devem estimular mudanças de comporta-
mento que levem a ações transformadoras dentro 
dos grupos que os operam. A proposta da pes-
quisa-ação valoriza o estudo de ações de caráter 
social e a observação sistemática das formas de 
ação em coletividades de pequeno ou médio por-
te”.

Aranha ainda ressalta um dos objetivos práticos 
da pesquisa-ação, que é “tentar fazer progredir a 
consciência dos participantes em relação à possi-
bilidade de encontro de soluções e de obstáculos”. 
Pelo ineditismo que a proposta de idealização e 
produção de uma mídia comunitária representa, 
diante do universo composto pelos moradores 
“pesquisados” - que jamais participaram de ex-

bilidade perante a instituição e o título acadêmico 
que o sustentam. Seu comprometimento maior é 
com a causa dos pesquisados, sujeitos que preci-
sam do conhecimento científico negado ao povo 
para chegar à reconquista da cidadania popular, 
conforme afirma o antropólogo Carlos Bran-
dão.

Antes de pôr a “mão na massa”, o pesquisador 
deve atentar para jamais qualificar os sujeitos 
com quem interage como objetos de sua pesquisa 
– não só verbalmente como também ideologi-
camente. Brandão explica: “A expressão objeto 
de pesquisa carrega uma neutralidade aparen-
te, que subordina a idéia e a intenção de tratar 
os pesquisados como objetos também da histó-
ria”. Somente considerando os membros da co-
munidade como pessoas capazes de buscar, por 
esforço próprio, padrões de vida mais dignos e 
saudáveis, o pesquisador se coloca na condição 
de superar o viés assistencialista no trabalho de 
campo que executa.   

É nessa perspectiva de autonomia dos indivíduos 
pesquisados que se define a pesquisa participan-
te, partindo de “um trabalho que recria, de den-
tro para fora, formas concretas de esses agentes 
participarem do direito e do poder de pensarem, 
produzirem e dirigirem os usos de seu saber so-
bre si próprios”, na acepção de Brandão. O pes-
quisador enfatiza que a pesquisa, assim como 
parte e acompanha a dinâmica “das bases”, tem 
por obrigação voltar-se a elas para discutir os 
problemas levantados e encaminhar os projetos 
de ação resultantes. 

Do início ao fim da intervenção, a consolidação 
de um relacionamento horizontal entre pes-
quisador e pesquisado depende muito do empe-
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Muitas comunidades, 
exploradas para fins 
de pesquisas acadê-
micas, não obtêm qual-
quer retorno ou no-
tícia dos resultados 
destas. Os grupos 
“observados” não têm 
nenhum poder sobre 
uma pesquisa que é 
feita “sobre eles” e 
nunca “com eles”. 

Horizontal, aqui,  
quer dizer no mesmo 
patamar, sem dife-
renças de posição, 
entre iguais.

Carlos Brandão é o 
organizador de “Pes-
quisa Participante”, 
reimpresso em sua 8ª 
edição pela Edito-
ra Brasiliense (São 
Paulo) em 1999.

Princípios ideoló-
gicos jamais de-
vem ser impostos; o 
dogmatismo é, por 
definição, inimigo do 
método científico.
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“Infelizmente co-
nheci o PSF tão 
tarde”, diz Edilma 
Bezerra, médica há 
34 anos que, mesmo 
aposentada, aderiu 
ao programa quando o 
conheceu no Paranoá 
(DF).

“Às vezes, o que 
o paciente preci-
sa é conversar, 
ouvir, sentir,                     
entender - não ser 
enfiado dentro de uma 
máquina, para ela 
cuspir algum re-
sultado”. (Giovanni 
Cerri, diretor da 
Faculdade de Medici-
na da Universidade 
de São Paulo - FM/
USP)

“Não sabia que o 
trabalho com saúde 
pública fosse tão 
emocionante”, resu-
me Firmina Queiroz, 
enfermeira com 24 
anos de profissão e 3 
de PSF em Vargem Bo-
nita, zona rural de 
Brasília (DF).

te. O cenário, portanto, dá abertura a quem quer 
praticar uma visão idealista e humanitária da 
medicina, como profissionais já aposentados 
que retornam à ativa.

Resgatando os conceitos de cidadania e também 
da própria medicina em muitos municípios, o 
PSF se destaca por ver o indivíduo de maneira 
completa e não apenas em função de suas doen-
ças. O tratamento humanizado abre espaço para 
a compreensão do cotidiano do paciente, nem 
sempre levado em conta quando ele é consultado 
por seu médico particular. “A solução é sempre 
um medicamento? Muitas vezes pode ser apenas 
uma conversa, prejudicada pelo tempo corrido 
das consultas”, aponta o enfermeiro Edward de 
Oliveira, coordenador da Vigilância Epidemioló-
gica de Sacramento (MG) e um dos autores do 
projeto Vivência Rural, que leva o PSF à zona ru-
ral da cidade há pouco menos de dois anos.    

Tal metodologia de tratamento permite que se 
recupere a questão da escuta dos pacientes e da 
observação do ambiente em que vivem, o que fa-
cilita o diagnóstico e qualifica a assistência. “As 
equipes avaliam as condições em que o sujeito, 
a família e a comunidade vivem. Se um paciente 
sofre de asma, os agentes vão verificar se na casa 
dele há poeira ou um fogão de lenha que espa-
lha a fumaça e prejudica sua saúde”, explica Afra 
Suassuna, diretora do Departamento de Atenção 
Básica do Ministério da Saúde.  

De fato, o programa relembra os “velhos tempos” 
em que os profissionais da saúde tinham uma re-
lação de amizade e envolvimento com os pa-
cientes. Estes, por sua vez, podem se tornar pes-
soas ativas diante do controle da própria saúde, 
a partir do conjunto de orientações que recebem       
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Demanda reprimida: 
parcela dos usuários 
de um serviço que 
não consegue atendi-
mento neste.

“Em médio prazo, o 
Saúde da Família tem 
que deixar de ser 
um programa para 
integrar-se defini-
tivamente ao modo 
de fazer política 
de saúde no país”. 
(Barjas Negri, mi-
nistro da Saúde 
entre fevereiro e 
dezembro de 2002, 
no governo Fernando 
Henrique Cardoso)

3
Promovendo de fato

3.1. PSF e Pacs: humanizar é o caminho

Dos anos 90 para cá, os governos federais vêm 
dando uma expressiva contribuição à promoção 
da saúde de milhões de brasileiros de baixa ren-
da. Não se trata de marketing político, mas de 
iniciativas que fazem valer a busca pela Saúde 
com “S” maiúsculo: Programa de Saúde da Famí-
lia (PSF) e Programa de Agentes Comunitários de 
Saúde (Pacs), ambos direcionados à camada mais 
pobre da população, que representa uma elevada 
demanda reprimida e conta com assistência de 
saúde deficitária. 

Inspirado em experiências de países como Cana-
dá, Cuba e Inglaterra, o PSF foi criado no Brasil 
em 1994, com o objetivo de promover e recuperar 
a saúde das pessoas, dando ênfase maior à pre-
venção. Uma das conseqüências mais visíveis 
dos resultados deste modelo é a redução do 
número de pacientes em outros setores do servi-
ço público de saúde, como os pronto-socorros e 
pronto-atendimentos, além da queda da mortali-
dade infantil, a redução do número de mortes em 
decorrência de complicações no parto e os eleva-
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Segundo a coordena-
dora do HumanizaSUS, 
Regina Benevides, o 
Ministério estabe-
leceu como priori-
dades para as ações 
de humanização a 
redução de filas e 
do tempo de espera 
para exames, consul-
tas e cirurgias; a 
garantia do direi-
to do paciente e de 
seus familiares de 
ter acesso à infor-
mação sobre a saúde 
e sobre quem presta 
o atendimento; e a 
garantia da gestão 
participativa dos 
trabalhadores e usu-
ários do SUS.

já é uma diretriz do Ministério da Saúde, que cri-
ou a Política Nacional de Humanização e Gestão 
da Saúde do SUS (HumanizaSUS). Experiências 
com essa característica começam a se propagar 
pelo País, a partir de ações simples, como as se-
guintes:

- Os agentes do PSF Rural de Sacramento (MG) 
criaram um genograma, espécie de mapa da saú-
de do indivíduo e de seus parentes, em que pro-
curam colocar até informações sobre gerações 
anteriores, a fim de avaliar os riscos do desenvol-
vimento de doenças nas crianças, quando chega-
rem à fase adulta. 

-  Em Cabo de Santo Agostinho (PE), o Centro de 
Saúde Dr. Manoel Gomes utiliza um circuito in-
terno de rádio para aliviar a espera dos pacientes. 
Ao invés de aguardarem a consulta na porta do 
consultório, pacientes ocupam seu tempo num 
auditório. Durante a espera, eles podem partici-
par de atividades físicas e educativas, ouvindo 
informações úteis sobre cuidados com a saúde, 
uma programação de música ambiente (som ins-
trumental e MPB) ou até participar de uma ofici-
na para produção de brinquedos e objetos deco-
rativos com garrafas pet (de refrigerante). 

- A coordenação do posto de saúde do Jardim 
Roseli, em São Paulo, voltou sua atenção para os 
profissionais, no chamado “acolhimento ao aco-
lhedor”. Ao chegar no trabalho, o funcionário se 
dirige para o “Emocionódromo” e escolhe um 
entre três sinais: verde, amarelo e vermelho - o 
verde indica que ele está bem; o amarelo, que se 
sente “mais ou menos”; e o vermelho, que não 
passa por um bom momento. “O trabalhador 
pode ter tido uma discussão em casa ou ter en-
frentado qualquer fato que o deixou mal. Se isso 
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de segundo critérios de liderança e competência, 
cabe um papel fundamental na descoberta de do-
enças de fundo emocional e de questões ambien-
tais que influenciam diretamente na qualidade de 
vida da população.  Para tanto, precisam superar 
o descrédito inicial das pessoas visitadas; a prin-
cípio resistentes e desconfiadas em relação à “boa 
vontade” gratuita, quando conhecem melhor o 
trabalho dos agentes passam a acolhê-los e con-
fiar neles. 

A população hipertensa e diabética do Jardim Go-
doy (Bauru), por exemplo, parou de negligenciar 
a necessidade dos exames periódicos. “É como se 
eles recobrassem a vontade de viver, e de viver 
bem, com qualidade”, resume Paulo Abiuzzi, en-
fermeiro e coordenador do Pacs na cidade, que 
destaca o envolvimento e a motivação que os 
agentes levam aos moradores visitados.

A complementação da orientação se dá por meio 
de palestras, oficinas e peças teatrais em escolas e 
entidades do bairro atendido. No Jardim Godoy, 
os agentes encontraram muitas pessoas idosas e 
solitárias, que se queixavam de uma vida monó-
tona e triste. Segundo Abiuzzi, eles promove-
ram oficinas de artes plásticas, pintura em tela e 
tecido, tapeçaria e tricô no salão de festas da Igre-
ja Católica do bairro. “Desde então, sentimos que 
a saúde emocional e psicológica dos moradores 
melhorou muito. Isso é saúde, os agentes produ-
zem bem-estar”.

O coordenador também destaca a mobilização 
dos agentes em torno de atividades físicas para 
os idosos diabéticos e hipertensos, que não po-
dem ficar ociosos. Essas atividades são abertas 
para bairros que não recebem o Pacs, por meio 
de cartazes e faixas nas unidades e entidades vi-

Alguns moradores in-
corporam os agentes 
ao seu rol de amigos 
e parentes, acatan-
do suas orientações 
como conselhos in-
contestáveis.

“Uma paciente teve 
derrame, não anda 
direito e fica sen-
tada praticamente 
o dia inteiro. Os 
agentes se reuniram 
e fizeram uma festi-
nha para ela em um 
fim de semana, no seu  
aniversário”, exem-
plifica Abiuzzi.

“Não adianta cui-
dar só do corpo se 
a alma não tá bem”, 
afirma Abiuzzi.

Sem condições de 
superar os limites 
geográficos do bair-
ro, alguns moradores 
sofrem de carências 
psicológicas e afe-
tivas, como ter quem 
os ouça com atenção.
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3.2. Atenção para a vida

Já que o assunto é atenção, vale a pena comentar 
uma iniciativa surgida da preocupação de alu-
nos de um curso de Farmácia com pessoas que 
encontram dificuldades em tomar seus remédios 
de modo correto. Denominado de Afep (Atenção 
Farmacêutica Estudantil Permanente), o progra-
ma virou realidade em bairros da periferia de 
Araraquara (SP) a partir de 2002, por obra de um 
grupo de estudantes de Farmácia/Bioquímica da 
Faculdade de Ciências Farmacêuticas (FCF) da 
Universidade Estadual Paulista (Unesp).

Segundo levantamento recente da Organização 
Mundial de Saúde (OMS), apenas metade das 
pessoas segue à risca o que foi recomendado pelo 
médico ou o que está na bula antes de engolir um 
medicamento. A saúde da outra metade corre sé-
rios riscos. “Pode-se afirmar tranqüilamente que 
o brasileiro se encaixa nesse tipo de comporta-
mento”, opina Carlos Vidotti, gerente técnico do 
Centro Brasileiro de Medicamentos, do Conselho 
Federal de Farmácia.

Entre as pessoas idosas ou de baixa instrução, 
como os moradores de bairros carentes, é comum 
o engano quanto à dose certa do remédio a ser 
tomado, ainda mais quando se trata de vários 
medicamentos em um só dia. A Afep orienta pa-
cientes e familiares na periferia de Araraquara a 
seguirem corretamente o receituário indicado pe-
los médicos. 

Os moradores ganham a maioria dos medica-
mentos de que precisam no posto de saúde do 
bairro ou na própria FCF. O problema é saber o 
que fazer com eles. As consultas médicas, com 

www.fcfar.unesp.br

Estudos apontam que 
um terço dos idosos 
vive às voltas com 
cinco ou mais remé-
dios ao mesmo tempo.
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como aquela que fica apenas atrás do balcão das 
farmácias, sem o contato com a realidade social”, 
aponta Gabriela Teixeira, aluna do 1° ano. 

Para os estudantes, duas semanas de estágio ao 
longo do curso e a Semana de Assistência Far-
macêutica Estudantil, uma atividade em que são 
colocados estandes sobre doenças na Praça Santa 
Cruz, era muito pouco contato com a realida-
de. O Centro Acadêmico então idealizou a Afep, 
projeto de extensão que levou um ano para ficar 
pronto. Os estudantes identificaram o Jardim das 
Hortênsias como o mais carente de Araraquara e 
fizeram uma parceria com o posto de saúde do 
bairro.

O grupo recebeu treinamento no Centro de Re-
ferência do Jovem e do Adolescente, da Prefeitu-
ra, e ali aprendeu que não deveria doar comida 
aos moradores, para não serem confundidos com 
os agentes de programas assistencialistas. Com 
3.300 habitantes, o Jardim das Hortênsias convi-
ve com muitos problemas de gravidez entre ado-
lescentes, alcoolismo e drogas. 

Diabético, Hermínio Coelho, 62 anos, se recusava 
a tomar insulina porque achava que o medica-
mento tinha matado seu irmão Carmo, 65, quan-
do dirigia um trator numa fazenda. A taxa de gli-
cose de Hermínio chegou a 608 - o normal é 110. 
“Eu dava pulo na cama de cãibra nas pernas”, re-
lembra ele, tão fraco na época que não conseguia 
erguer a guarda da carroceria de sua caminhone-
te, que o ajuda a ganhar a vida fazendo carreto.

Quem o convenceu a tomar insulina foram os 
alunos da Afep que orientam as famílias do Jar-
dim das Hortênsias. Eles lhe explicaram o que é 
diabete e como age a insulina. Hoje, Hermínio 

“A Afep desenvolve o 
lado humano do alu-
no. A graduação não 
tem nada que explore 
isso”, opina a estu-
dante Marina Silva. 
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niam duas vezes por semana – havia um grupo 
no NHFRL e outro na Nova Bauru. Cada criança 
podia retirar por empréstimo um brinquedo, le-
vado pelas duas ludoeducadoras até o local, de-
vendo, na semana seguinte, trocá-lo por outro. 

Além das duas ludoeducadoras, alunos do curso 
de Odontologia forneciam um acompanhamento 
junto às crianças da Nova Bauru. Para intensifi-
car o processo de inclusão social, os grupos rea-
lizavam atividades externas, como participações 
nas festas das comunidades e passeios ao Bosque 
da Comunidade e ao Zoológico Municipal.      

De acordo com Adriana Romão, a ludoterapia 
objetiva estimular precocemente a linguagem, a 
fala e o aspecto motor da criança – ações como 
engatinhar, sentar, andar de bicicleta etc, que 
normalmente ela realiza como importantes eta-
pas de seu crescimento sadio. Vanda Garcia, alu-
na de Psicologia e ludoeducadora no programa 
por mais de dois anos, acrescenta nesse rol a cria-
tividade, agilidade e habilidade para estabelecer 
relações interpessoais e atuar em grupo. 

Sua colega no projeto, a também ludoeducadora 
Aline Coppi, graduanda em Terapia Ocupacio-
nal, destaca que a atividade “preserva o prazer 
da criança em conhecer, explorando o mundo e 
aprendendo a lidar com sentimentos como frus-
tração, raiva e fracasso”. Porém, não adianta es-
perar resultados antes do tempo adequado. “Ob-
jetivamos deixar a criança ser criança e não um 
adulto em miniatura, para possibilitar a ela uma 
infância bem vivida”, adverte Aline.

A importância do trabalho com ludoterapia para 
crianças de um bairro como o Fortunato Rocha 
Lima não envolve apenas uma necessidade de- 

65,1% das crianças 
de 0 a 3 anos no 
Núcleo estão fora da 
creche, segundo pes-
quisa local.
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3.3. Estimulando um desenvolvimento          
       mais sadio

Para quem tem boas idéias, nem sempre falta de 
dinheiro é problema. De uma dívida de uma em-
presa de brinquedos com o governo do Estado de 
São Paulo nasceu o “Programa de Estimulação 
e Desenvolvimento Infantil”, que trabalha, em 
Bauru, com ludoterapia para crianças entre 
0 e 6 anos em duas comunidades periféricas da 
cidade:

- a região conhecida como Nova Bauru, que a-
brange os bairros Pousada da Esperança I e II e 
Vila São Paulo, por meio da Escola Municipal de 
Ensino Fundamental Professor José Romão;

- e o Núcleo Habitacional Fortunato Rocha Lima 
(NHFRL), com alcance no vizinho Parque Jara-
guá, por meio da Creche Berçário São José, man-
tida por uma instituição religiosa.

A referida dívida foi paga em brinquedos ao go-
verno, que inicialmente propôs a cidades e entida-
des que formassem ludoeducadores para atender 
crianças portadoras de deficiência excluídas da 
rede de assistência social. Nem todas as cidades 
“compraram” a proposta. Em Bauru foi diferen-
te, graças a uma parceria entre a Secretaria Mu-
nicipal do Bem-Estar Social (Sebes) e a Universi-
dade do Sagrado Coração (USC), uma instituição 
de ensino superior comunitária, que permitiu 
a capacitação dos ludoeducadores e o início do 
trabalho em 2002 – denominado, a princípio, de 
“Criando Asas”.

Um amplo levantamento de crianças, que se en-

É a psicoterapia 
realizada através do 
lúdico, “do brincar” 
e tem como objetivo 
facilitar a expres-
são de sentimentos e 
conflitos da criança. 

www.usc.br

Todos os alunos da 
USC passam, desde 
1994, por uma disci-
plina chamada Pro-
gramas de Cidadania, 
que permite a inser-
ção universitária na 
comunidade por meio 
de atividades de ex-
tensão. 
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comunidade de brinquedo, oferecer tudo que é 
possível, não é isso que funciona, eles têm que ter 
interesse e compromisso”.

Despertar a responsabilidade das pessoas é um 
passo importante para iniciativas de promoção 
da saúde e cidadania, porém ainda distante de 
transformações mais profundas. “Os projetos 
resolvem, mas nem sempre permanentemente; 
para conseguir mudar uma realidade é preciso 
educação, mudar uma estrutura de base. Porque 
se só há projetos sociais, há acomodação com as 
doações recebidas”, finaliza. 

Para a ludoeducadora Vanda Garcia, uma das 
maiores conquistas do trabalho foi o desenvolvi-
mento das crianças, especialmente em termos de 
interação com suas famílias. O lado pessoal tam-
bém recebe suas recompensas. “Ao trabalhar 
com a criança e sua família, na prática, aprende-
se muito. A interação com a comunidade foi mui-
to gratificante para minha formação e para mim 
também”, resume ela. 

O Programa de Estimulação e Desenvolvimento 
Infantil depende de posicionamento favorável da 
Sebes para continuar seu trabalho nesses bairros 
em 2005. Em agosto de 2004, a Associação de Pais 
e Amigos dos Excepcionais (Apae) de Bauru, em 
parceria com a Secretaria, lançou o programa  
para 30 crianças, das regiões da Vila Independên-
cia e Mary Dota, com duração de seis meses.  

“O objetivo princi-
pal é estimular as 
crianças de até 6 
anos para ter um de-
senvolvimento sadio 
e detectar possíveis 
deficiências para en-
caminhá-las ao aten-
dimento correto. As 
que não tiverem defi-
ciência serão enca-
minhadas posterior-
mente para creches. 
Nós queremos pegar 
esse público-alvo 
que não é atendido 
(pela assistência 
social) e inseri-lo 
na rede pública de 
atendimento”. (Irene 
Benyhe, assistente 
social da Sebes) 
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“Não há como promo-
ver um processo de 
estimulação infantil, 
envolvendo atenção e 
memória se a crian-
ça está com fome ou 
não está ouvindo, 
é inviável - você 
tem que encaminhar 
para o médico, fazer 
o exame”, justifica 
Adriana.

Interesse e partici-
pação da comunida-
de em projetos são 
discutidos no item 
“Nossaúde: mais que 
suplemento” (página 
92).

sitavam de auxílios que iam de um lanche até um 
encaminhamento médico, psicológico, neurológi-
co ou fonoaudiológico, por exemplo. O suporte, 
nessas situações, dependia totalmente da USC. 

Dificuldades, ela enumera várias. “No início, os 
responsáveis não queriam levar as crianças, pois 
temiam que os filhos quebrassem os brinquedos 
– aquele medo típico de causar problemas”. Al-
gumas mães não entendiam a proposta do traba-
lho. “Eles vivem muito de doação. Houve casos 
de crianças que não voltaram mais depois de te-
rem levado o brinquedo na primeira semana, aí 
tivemos que explicar que não era assim, que, se 
a criança não fosse mais, ela teria de devolver o 
brinquedo”, conta a coordenadora.  

A sobreposição de preferências individuais che-
gava a ponto de desprezar os benefícios da inser-
ção no programa. “Tivemos problemas de rixas 
entre as mães, grupos de vizinhas que não se acei-
tavam, uma não olha na cara da outra, tivemos 
que mudar o horário por causa disso porque, se 
uma fosse, a outra não ia”, relembra ela. 

Adriana diz que a falta de interesse e compro-
misso dos responsáveis também eram constantes, 
dificultando o convite para o projeto, realizado 
de casa em casa. “Lá no Fortunato houve casos de 
crianças que freqüentavam duas ou três semanas 
e depois a mãe tirava –  com o apoio da assistente 
social, fazíamos várias visitas para saber o moti-
vo e ouvíamos ‘não quero mais, não vou mais.’ 
Se faltassem duas vezes seguidas, sem justificar, 
a gente desligava.” 

As ludoeducadoras tinham de mostrar paciência 
também com o pouco entusiasmo de uma crian-
ça ou outra. “Não adianta forçar se a criança não 

Quando entravam na 
creche, as crianças 
eram desligadas do 
programa.
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“Eles acabam econo-
mizando dinheiro de 
mesada para gastar 
com passe de ôni-
bus”, diz Zonta.

Maguida Stefanelli, 
professora da Esco-
la de Enfermagem da 
Universidade de São 
Paulo (USP), publi-
cou “Comunicação com 
Paciente: Teoria e 
Ensino” pela Robe 
Editorial (São Pau-
lo) em 1993.

Então construímos um projeto para crianças de 
7 a 10 anos em 2005, para falar de escola, família, 
cidadania”.

Celso Zonta considera que o caráter de sua dis-
ciplina favorece a aproximação entre universida-
de e comunidade. E reconhece, nele e nos alunos 
estagiários, verdadeiros “agentes animadores 
sociais” que fazem um trabalho terapêutico, inje-
tando doses de saúde política contra a alienação. 
“Os alunos, quando levam a sério, se transfor-
mam, se preocupam, criam compromisso com o 
povo”. 

3.5. Comunicação e Saúde: 
       uma questão de enfoque

A comunicação pode ser uma fiel aliada da saú-
de de variadas maneiras, do toque que a enfermei-
ra exerce no paciente à palavra conscientizadora 
que o jornalista oferece ao seu público. Qualquer 
iniciativa voltada à saúde, seja uma intervenção 
grupal ou uma campanha massiva, depende do 
bom uso dos conhecimentos e técnicas da comu-
nicação. É preciso saber direcioná-la ao tipo de 
trabalho e público-alvo com que se lida, sabendo 
que há modalidades mais eficazes de acordo com 
o grupo específico com que se interage.

A enfermeira e pesquisadora Maguida Stefa-
nelli dedicou-se ao estudo da importância da 
comunicação em sua área de trabalho. Sua con-
clusão é a de que “é por meio do uso da comu-
nicação com o paciente que a enfermeira pode 
realmente efetuar mudanças no comportamento 

“Todo ser compor-
ta-se; todo compor-
tamento, produzin-
do uma mensagem, é 
comunicação.” (Paul 
Watzlawick, autor de 
“Pragmática da Comu-
nicação Humana: Um 
estudo dos padrões, 
patologias e parado-
xos da interação”) 
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ta. Ele chega a se empolgar com uma das últimas 
iniciativas do grupo. “Uma das coisas que fize-
ram foi uma pesquisa, após as últimas eleições, 
para levantar as expectativas do bairro quanto ao 
novo prefeito. Achei maravilhoso ver um gru-
po de adolescentes da comunidade preocupados 
com as coisas do bairro, fazendo pesquisa, escre-
vendo no jornal comunitário, marcando audiên-
cia com o prefeito”.

O veículo ao qual se refere o professor de Psico-
logia é o jornal “Jardim da Paz”. Os jovens atu-
am, ao lado de crianças participantes de outros 
projetos do Girassol, discutindo as pautas do jor-
nal, que incluem as atividades do grupo. O efeito 
da exposição de nomes e fotografias é altamente 
positivo. “O jornal tem um poder muito interes-
sante de mostrá-los; eles estão se vendo, acredi-
tando no trabalho”, explica Zonta.

Rendendo frutos, o trabalho veio despertar o inte-
resse dos adultos da associação de moradores do 
Núcleo. O objetivo das novas atividades, abertas 
a todos os moradores a partir de 2002, era basica-
mente o mesmo: consciência crítica e cidadania. 
“Fornecíamos instrumentos, através de técnicas 
de dinâmicas de grupo, para que eles apren-
dessem a coordenar uma reunião, comportar-se 
em grupo, articular-se com a comunidade, discu-
tir com uma autoridade sem serem cooptados 
por ela.”

Entre os frutos do trabalho, está a mobilização 
em torno de iniciativas para a resolução de pro-
blemas da coletividade, como a reivindicação da 
volta do posto de saúde para o bairro, por meio 
de um abaixo-assinado que reuniu mais de 1200 
assinaturas de moradores. Percebendo a força da 
união e da organização popular, a associação de 

Conheça algumas es-
tratégias de tra-
balhos em grupo na 
página 41.

“É uma experiên-
cia para o resto 
da vida, por isso 
continuamos com o 
trabalho”, justifica 
Zonta.

Produzido por alu-
nos de Psicologia 
e Jornalismo, tem 
periodicidade men-
sal e financiamento 
da Fundunesp, órgão 
de fomento da Unesp. 
Cada morador rece-
be gratuitamente um 
exemplar.
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propiciar a consecução das metas a que o grupo 
se propõe a atingir”, explica Littlejohn. 

A determinação de objetivos exige, formal ou in-
formalmente, a atribuição e o exercício de papéis 
específicos, o que pode ocasionar no surgimento 
de posições hierárquicas e a condição de líde-
res e liderados. Normas de conduta, mesmo que 
não oficializadas, tendem a ser absorvidas para 
a harmonia do grupo. Tais aspectos comuns, so-
mados à natural cumplicidade que se constitui 
na partilha grupal, reforçam uma postura seme-
lhante em relação ao meio circundante - e aí, se 
as intenções discutidas forem saudáveis, a comu-
nidade só tem a ganhar com o fortalecimento do 
grupo.  

Quanto ao surgimento de lideranças no grupo, 
vale destacar que os líderes de opinião comuni-
tários podem se transformar em imprescindíveis 
canais entre pesquisadores e comunidade, pelo 
status que gozam no seio desta. Para os mora-
dores de um bairro periférico, o contato com 
membros da universidade, a princípio, pode pro-
duzir incertezas e desconfianças típicas de quem 
está lidando com pessoas estranhas e de inten-
ções desconhecidas. 

Por outro lado, é possível também que, aos olhos 
da comunidade, a inserção dos pesquisadores se 
confunda com assédios movidos por interesses 
questionáveis, como o que se observa durante 
as campanhas eleitorais. Portanto, é natural que 
muitos moradores recorram aos líderes de opi-
nião para se posicionarem com mais segurança 
diante daquelas pessoas “de fora”. Há líderes na-
turais, que se destacam por características pes-
soais, e existem os tradicionais, amparados pela 
entidade na qual atuam: o presidente da asso-

“É particularmen-
te importante sen-
sibilizar os lí-
deres naturais do 
grupo. Funcionan-
do como modelos, 
podem orientar o 
modo de pensar e o 
comportamento dos 
colegas”.(Roberto 
Wusthof, autor de “O 
que é prevenção de 
drogas”)

Geralmente, o lí-
der comunitário é a 
pessoa freqüente-
mente procurada por 
vizinhos para resol-
ver problemas tanto 
particulares como 
coletivos.
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Leia mais sobre em-
patia na página 42.

um dos meios mais concretos de transmitir nos-
sos sentimentos de empatia e confiança”.

Entre as principais deficiências que o profissio-
nal de saúde pode cometer na comunicação in-
terpessoal, encontramos o “não saber ouvir”, que 
pode resultar de uma falta de abertura para que o 
outro se expresse, acabando este por se sentir in-
feriorizado.  Quanto a conselhos, recomendações 
e demais “palavras amigas”, a pesquisadora 
adverte: “Em geral, quando damos conselho a al-
guém, o fazemos com base em nosso julgamento, 
nosso esquema de valores. O ideal é que se forne-
çam elementos ao paciente para que ele decida o 
que é mais adequado à situação que vivencia”. 

Stefanelli defende o emprego da comunicação 
terapêutica na área da saúde, por meio da 
qual “percebemos e transmitimos ao outro que o 
compreendemos tal como ele vivencia seu mun-
do, respeitando suas crenças, valores e cultura, o 
que é vital para o desenvolvimento do processo 
de comunicação quando se tem como objetivo 
ajudar a alguém”.

Ela ainda descreve algumas técnicas de comuni-
cação terapêutica passíveis à relação profissional-
paciente, como:
 
- usar terapeuticamente o silêncio e o humor, para 
fazer o paciente falar;

- ouvir o paciente reflexivamente, considerando 
suas necessidades e preocupações;

- verbalizar aceitação, dúvidas e interesse;

- usar frases incompletas, para estimular o pa-
ciente a completá-las;

Estereótipos sem 
significado, como “na 
vida tudo passa”, 
“amanhã é outro dia” 
e “também passei por 
isso e estou aqui” 
são frases vazias 
que tranqüilizam so-
mente quem as usa.

Segundo a enfer-
meira, comunica-
ção terapêutica é a 
habilidade em ajudar 
a pessoa a enfrentar 
tensão temporária, 
a se ajustar ao que 
não pode ser mudado 
e a superar os blo-
queios a sua auto-
realização.
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Wilson Bueno é pro-
fessor da Escola de 
Comunicações e Artes 
da Universidade de 
São Paulo (ECA/USP) 
e da Universida-
de Metodista de São 
Paulo (Umesp).

vo entre os indivíduos”.

Aranha explica que os conteúdos dos jornais co-
munitários refletem os contextos sociais das co-
munidades que os operam, estimulam o diálogo 
e valorizam a participação das pessoas. Valoriza-
ção social que pode levar a ações coletivas inte-
ressantes a todo o grupo, reconhecimento social e 
a despadronização da maneira de ver, pensar 
e sentir o mundo. Para tanto, é necessário que a 
participação popular supere barreiras como a fal-
ta de tradição nesse hábito, a reprodução de valo-
res autoritários (delegação de poder aos “mais ca-
pacitados”) e a falta de conscientização política, 
citadas pela professora Cicília Peruzzo.

Muito mais valorizada do que sua “prima pobre” 
comunitária, a comunicação de massa se fortalece 
graças ao poder de penetração das emissoras de 
televisão e dos grandes jornais estaduais, que che-
gam aos lares de milhões de brasileiros. Quando 
analisamos a comunicação para a saúde nessas 
mídias, vemos um enorme potencial de difusão 
de informação, nem sempre aproveitado de uma 
maneira que realmente forme e eduque o leitor-
telespectador para a promoção da saúde.

De acordo com a avaliação do pesquisador Wil-
son Bueno, a experiência brasileira de comuni-
cação para a saúde, apoiada na ação dos meios de 
comunicação de massa, esbarra ainda em alguns 
vícios e preconceitos. Para ele, “a mídia tem trans-
formado o universo da doença (e a sua cura) em 
um grande espetáculo, movido por lances mági-
cos ou sensacionais, onde prevalecem o mito da 
técnica onipotente, a ideologia da novidade e o 
conflito maniqueísta do bem contra o mal.”

A idéia de superação 
do senso comum está 
explicada na página 
39.
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O fato de a mídia não informar as pessoas corre-
tamente aumenta a insegurança e os preconceitos 
em relação ao tema - quem acaba pagando caro, 
no caso da aids, são os portadores do vírus HIV, 
ainda vítimas de discriminação. “A ignorância, a 
desinformação e a ausência de programas edu-
cativos reforçam, ainda mais, as crendices e 
superstições, levando os indivíduos a adotarem, 
muitas vezes, precauções excessivas e desne-
cessárias que interferem negativamente na sua 
qualidade de vida”, argumenta Meneghin, para 
quem a educação para a saúde é a única forma de 
se romper a cadeia “medo-preconceito-compor-
tamento inadequado”.     

Pelo poder de incutir verdades nas mentes do 
seu público, os meios de comunicação de massa 
provocam um grande “estrago” quando prestam 
desserviços aos espectadores. “Por sua ação ri-
tualística e cotidiana, a mídia não só anuncia a 
noção de realidade, mas se converte como lugar 
no qual a realidade é construída”, lembra o jorna-
lista Antônio Fausto Neto. 

Para os jovens, o efeito é mais devastador. “A 
criança sofre verdadeira avalanche de imagens, 
que dificilmente será capaz de processar de ma-
neira adequada. A televisão ‘educa’ a criança 
para a passividade. Sua ação fica reduzida ao as-
sistir”, afirma o jornalista Roberto Wusthof. As 
campanhas veiculadas na mídia massiva, de cer-
ta forma impositivas à população, tendem ao fra-
casso, pois não levam em conta o que a audiência 
sabe, o que lhe interessa e a forma como assimila 
as experiências transmitidas a ela, de acordo com 
Paolo Meneghin.

Documento elaborado por vários pesquisado-
res para a Agência Francesa de Pesquisas sobre 

Há pessoas de re-
giões pobres que 
acreditam que toda 
criança morta com 
menos de 1 ano é 
anjo e deve ser en-
terrada sob um cru-
zeiro, no local em 
que viveu.

Antônio Fausto Neto 
escreveu “Comunica-
ção e Mídia Impres-
sa: Estudo sobre a 
aids”, publicado 
pela Hacker Editores 
(São Paulo) em 1999.

Roberto Wusthof é 
autor de “O que é 
prevenção de dro-
gas”, publicado pela 
Editora Brasiliense 
(São Paulo) em 1999.
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do de se promover iniciativas de prevenção em 
âmbito nacional. “Através de curtas mensagens 
veiculadas por estes meios não se consegue in-
fluenciar mudanças de atitude nem despertar um 
comprometimento emocional e um apoio social 
para se obter comportamentos mais seguros”, 
justifica Meneghin.    

A prevenção e a promoção da saúde dependem, 
de fato, de mensagens e iniciativas direcionadas e 
adaptadas ao público com que se pretende traba-
lhar. Essa constatação é transformada em diretriz 
pelo Ministério da Saúde, quando ele afirma, em 
documento, que “a escolha do instrumento de 
comunicação deve estar norteada por uma con-
cepção de educação, que entenda a prática educa-
tiva como um processo de construção de conhe-
cimento empreendido pelas pessoas envolvidas, 
privilegiando os princípios de participação e con-
tribuição para criação de espaços de reflexão”.

Seguindo esse raciocínio, os programas educati-
vos se apresentam como os melhores instrumen-
tos para a mudança de comportamentos de risco. 
Paolo Meneghin reitera que “o sucesso dos pro-
gramas educativos se deve ao fato de que, ao con-
trário das campanhas massivas, a comunicação 
e a educação são realizadas continuamente, 
com base em estratégias de longo alcance, envol-
vendo o público a que se destinam em todos os 
processos, desde a fase de planejamento e divul-
gação até a avaliação”.

Como visto nas linhas acima, a comunicação 
demonstra uma versatilidade de recursos que 
podem ser empregados a favor da saúde, das 
campanhas nacionais aos programas específicos, 
conforme as necessidades, demandas e intenções 
postas em jogo. Porém, mais uma vez convém 

Boletim Epidemioló-
gico sobre Aids, da 
Divisão Nacional de 
Controle das Doenças 
Sexualmente Trans-
missíveis (DST), 
Volume 5, Número 5, 
1992.

“A comunicação é um 
ato pedagógico e a 
educação é um ato 
comunicativo”. (Pau-
lo Freire, educador)
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colhas mais saudáveis, estão entre os principais 
elementos capacitantes”. 

Como se percebe, a informação é de grande im-
portância para a promoção da saúde começar a 
se tornar realidade. É a partir da livre circulação 
da primeira que as estratégias para se chegar aos 
objetivos da segunda vão gradualmente se con-
cretizando. O jornalista e pesquisador boliviano 
Luiz Beltrán cita três dessas estratégias: a indu-
ção à mudança de condutas individuais, a mobi-
lização comunitária e a mobilização social. 

A primeira fornece conhecimentos que visam à 
adoção de práticas propícias à saúde, como o faz, 
por exemplo, a campanha contra a dengue, con-
clamando as pessoas a evitar o acúmulo de água 
em recipientes abertos nos seus lares. A segunda 
reflete-se na participação dos indivíduos e gru-
pos comunitários na tomada de decisões para o 
planejamento, execução e avaliação das soluções 
definidas para os problemas da saúde – aqui se 
pode pensar na associação de moradores que 
reúne reclamações e evidências sobre a ação de 
visitantes que despejam lixo nas ruas, solicitando 
punição compatível a esse delito. 

E, a terceira, abrange a combinação voluntária e 
intensa dos recursos e esforços de grupos sociais 
importantes, na defesa de um programa de ação 
de alta prioridade e claro benefício para a saúde 
pública. O quadro citado pode ser estabelecido 
na luta de um bairro, na figura de seus morado-
res, pela construção de uma unidade básica de 
saúde no próprio bairro, contando com o apoio 
da imprensa local, associações de classe e mem-
bros do poder político municipal. 

Visando contribuir para a promoção da saúde 
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“Este conhecimen-
to não é codificado 
segundo os padrões 
da forma dominante 
e, por esta razão, é 
menosprezado como se 
não tivesse o direi-
to de articular-se e 
expressar-se em seus 
próprios termos”, 
afirma Carlos Bran-
dão.

sai dos limites não é porque a gente não ame eles 
não. É porque a dureza da vida não deixa muito 
pra escolher”.

Preocupando-nos em evitar a todo custo o des-
prezo ao conhecimento popular, típico de 
uma comunidade como a do NHFRL, começa-
mos as reuniões semanais no bairro, a partir do 
início de 2003, com o intuito de apresentar nossa 
proposta – desenvolver o jornal e o suplemento 
– e começar a selecionar, com a participação da 
comunidade, possíveis pautas para as primeiras 
edições dos veículos. Nossa primeira preocupa-
ção se deu com a escolha do espaço para esses 
encontros.

A fim de evitar favorecimentos e desvantagens a 
esse ou aquele grupo do bairro, essa escolha de-
veria se pautar por um local de fácil acesso a to-
dos os moradores, sem restrições. Como explica 
a jornalista Ana Arruda Callado, “é necessário 
que os leitores saibam como entrar em contato 
com os responsáveis pelo jornal e que os endere-
ços ou telefones anunciados funcionem de fato. 
Um jornal comunitário se destina a intensificar a 
comunicação entre os membros da comunidade; 
ele mesmo não pode se isolar”.
  
Embora nossa primeira referência no Núcleo te-
nha sido a associação de moradores, a sede da 
entidade, por ser uma construção inacabada, 
não oferecia as melhores condições para sediar 
as reuniões. Assim, optamos por uma entidade 
filantrópica do bairro, a Casa da Esperança, que 
nos acolheu durante o ano de 2003. No ano se-
guinte, dificuldades em conciliar nossa agenda 
com a da Casa nos obrigaram a optar pelo barra-
cão da associação.

Ana Arruda Callado, 
professora da Uni-
versidade Federal 
do Rio de Janeiro 
(UFRJ), é autora 
de “Como se faz um 
Jornal Comunitário”, 
publicado pela Edi-
tora Vozes (Petrópo-
lis, RJ), em 1985.
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sobre saúde, encartado nesse jornal. Desde o 
princípio, os estudantes caminharam lado a lado 
na execução dos objetivos práticos dos projetos, 
já que se tratava da mesma comunidade e os veí-
culos de comunicação eram complementares.   

O início do trabalho demandava o reconheci-
mento da realidade do Núcleo, contando, para 
isso, com o desenvolvimento de uma pesquisa 
de campo por amostragem. Após ser submetida 
a um pré-teste, a pesquisa foi composta por 59 
questionários, aplicados em 59 das cerca de 600 
casas do bairro, no dia 21 de setembro de 2002. 
Cada questionário, com mais de 100 questões, 
buscava traçar o perfil da família residente na 
casa, enfocando saúde, sexualidade, educação, 
meios de comunicação e participação política, se-
gundo gêneros (masculino e feminino) e faixas 
etárias (maiores e menores) diferenciadas.

Decidimos que o melhor formato de pesquisa se-
ria o questionário, que nos permitiria um maior 
aprofundamento do conhecimento da comunida-
de, embora soubéssemos de suas limitações. “Na 
pesquisa-ação, o questionário não é suficiente 
em si mesmo. Ele traz informações sobre o uni-
verso considerado que serão analisadas e discuti-
das em reuniões e seminários com a participação 
de pessoas representativas”, aponta o sociólogo 
Michel Thiollent.

É preciso assumir, finalmente, que o questioná-
rio não é um instrumento de investigação sem 
lacunas, pois oferece um mapa da comunidade 
restrito as suas próprias fronteiras, como expli-
ca o antropólogo Carlos Brandão. “O formato 
do questionário, elaborado unilateralmente pelo 
pesquisador, bloqueia o surgimento de dados 
inesperados. Quanto mais nos fechamos em um 

O projeto de ini-
ciação científica “O 
Jornal Comunitário 
Resgatando a Cida-
dania” obteve bolsa 
de iniciação cientí-
fica concedida pela 
Fundação de Amparo à 
Pesquisa do Estado 
de São Paulo (Fa-
pesp) entre agosto 
de 2002 e junho de 
2004.

Só com depoimentos 
não seria válido 
traçar um perfil do 
Núcleo. A pesquisa 
seria censitária, 
mas devido à invia-
bilidade de passar 
nas casas no mesmo 
dia (o que favorece 
a espontaneidade das 
respostas), optamos 
pela amostragem.

O método de pesqui-
sa-ação é descrito 
na página 54.
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O projeto de inicia-
ção científica “Comu-
nicação para a Saú-
de: Mídia Impressa 
Comunitária” obteve 
bolsa de iniciação 
científica concedi-
da pela Fundação de 
Amparo à Pesquisa do 
Estado de São Paulo 
(Fapesp) entre outu-
bro de 2003 e setem-
bro de 2004.

As reuniões seguintes não mantiveram a boa fre-
qüência da primeira, o que pode ser explicado 
por diversos motivos – acreditamos que não há 
uma única razão intervindo no comportamento 
de uma comunidade tão complexa: falta de uma 
cultura de participação e mobilização, desconhe-
cimento do trabalho com jornal de bairro, falta 
de motivação e interesse para uma atividade que 
não renderia benefícios individuais imediatos, 
desconfiança quanto a nossa proposta e senti-
mento de incapacidade de ajudar a fazer o jornal, 
entre outros, foram fatores que levantamos para 
o fenômeno, com o passar do tempo e maior diá-
logo com alguns moradores.

É totalmente compreensível que, tendo de convi-
ver com gritantes necessidades materiais, muitas 
famílias não tivessem tempo ou mesmo “cabe-
ça” para pensar num jornal comunitário para o 
bairro. Porém, em nenhum momento chegamos a 
conceder qualquer atrativo para que os morado-
res comparecessem às reuniões, como alimentos e 
bebidas. Além de corrermos o risco de desvirtuar 
os propósitos de nossa intervenção na comunida-
de, condicionamos o interesse da pessoa ao bis-
coito ou ao suco que ela encontra na reunião. Tal 
expediente, semelhante à compra de votos para 
políticos nada idôneos, infelizmente é comum em 
bairros da periferia.

Como o projeto do jornal comunitário obteve a-
provação da Fapesp antes do projeto referente ao 
suplemento, trabalhamos em cima dos primei-
ros números do jornal dedicando apenas 1 das 8  
páginas, em preto e branco, para o tema saúde. 
Para fazer edições mensais de um jornal no for-
mato tablóide – cujo comprimento é de metade 
do standard, que caracteriza os jornais regionais 
e estaduais – com uma tiragem de 1000 exempla-

A comunidade já ha-
via se frustrado com 
atividades políticas 
e acadêmicas que não 
ofereceram qualquer 
retorno aos morado-
res. O tema é discu-
tido no item “Par-
ticipando e Agindo 
com” (página 51).

Em 2003, uma asso-
ciação de bairro de 
Bauru decidiu atrair 
moradores às suas 
reuniões mensais com 
sorteios de cestas 
básicas. Para con-
correr, o morador 
deveria estar pre-
sente durante os 
sorteios, ocorridos 
no final dos encon-
tros.
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relação, sempre esclarecemos a importância de 
contarmos com o apoio e atuação da associação, 
primeiro e legítimo canal de representação do 
Núcleo, com a preocupação de não incorrer em 
privilégios e exclusividades prejudiciais aos de-
mais moradores. 

Reciprocamente, da parte da associação sempre 
pudemos sentir uma abertura e disponibilida-
de essenciais diante das propostas e do desenvol-
vimento do presente trabalho no NHFRL. Como 
exemplo dessa transparência, podemos mencio-
nar a preocupação dos diretores em nos exibir 
documentos referentes a realizações e solicitações 
da associação, além do convite para participar de 
atividades e eventos ocorridos no bairro.

Como visto, os representantes da associação de 
moradores se tornaram praticamente nosso único 
elo no bairro. Embora em nenhum momento esse 
apoio tenha sido posto em cheque, a “parceria” 
não foi suficiente para despertar o interesse nos 
demais moradores do Núcleo em participar do 
Fortunato Comunica. Isso se explica pelo pouco 
prestígio da entidade no bairro – cerca de 70% 
dos moradores afirmaram desconhecê-la, segun-
do a pesquisa de campo –, exemplificando uma 
crise de representatividade que também 
afetava lideranças populares de outras regiões 
de Bauru.

De modo geral, as associações sofriam com a au-
sência e o despreparo das lideranças, o desânimo 
dos moradores, a falta de tempo dos membros 
(normalmente os diretores ficam sobrecarrega-
dos) e o uso político dos cargos (pessoas com a 
intenção de chegar à Câmara Municipal), o que 
acabava por prejudicar os moradores repre-
sentados. 

“Sem os movimentos 
sociais a cidada-
nia fica comprometi-
da”. (Maria Antônia 
Soares, socióloga da 
Unesp-Bauru)

Freqüentemente ouví-
amos o presidente da 
associação elogiar 
nosso trabalho e 
reiterar que “está-
vamos com eles” nas 
lutas do bairro.

Segundo uma federa-
ção que congrega as 
associações de mo-
radores de Bauru, em 
maio de 2003 apenas 
10% das 110 entida-
des estavam atuan-
tes, contra 50% dez 
anos antes.
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Dizer menas gente, 
no fim das contas, 
revela que você é 
menos gente.

Praticamente esque-
cida pelo poder pú-
blico e pelos meios 
de comunicação de 
massa, a comunidade 
pode contar, final-
mente, com um canal 
de expressão intei-
ramente a serviço 
dos seus interesses.

foi o posto de saúde do Parque Jaraguá. A segun-
da trouxe o trabalho do Núcleo de Apoio Sócio-
Familiar (NAF) - hoje com o nome de Centro de 
Referência de Assitência Social (Cras), também 
no Jaraguá, e dos agentes comunitários de saúde 
do Pacs. E a terceira e última, mais “leve” e lú-
dica, apresentou uma dica de saúde (problemas 
respiratórios) e fotografias dos jovens e crianças 
exercendo atividades saudáveis, como esportes e 
brincadeiras de rua.

Tanto no jornal como no suplemento, a lingua-
gem das matérias buscou se aproximar do coti-
diano dos moradores e as fotografias tentaram re-
velar aos moradores que aquele espaço pertencia 
a eles, quando eles “se viam” naquelas páginas. 
Por mais que a participação da comunidade não 
tenha chegado à redação dos textos, por fatores 
que vão do analfabetismo à carência de suporte 
financeiro aos projetos, pudemos proporcionar 
que ela usufruísse um meio para exprimir sua 
autêntica voz.

É preciso deixar claro que o problema central do 
analfabetismo, no âmbito da participação, não é a 
incapacidade de ler e escrever, mas o sentimento 
de impotência de quem se acha incapaz de se ma-
nifestar. Diante do pesquisador da universidade, 
os moradores acabam “abaixando a cabeça” e se 
calam, como se dissessem: “Desculpe que estivés-
semos falando. O senhor é que podia falar por-
que o senhor é o que sabe. Nós, não”.

Eis um caso típico de interiorização da relação en-
tre saber e poder, da parte de pessoa que se sente 
desqualificada, como “mais um pobre” ou mesmo 
“ninguém”. Um sentimento de impotência que a 
marginalização socioeconômica impõe a comuni-
dades como a do Núcleo, minando a auto-estima 

O Pacs está na pági-
na 60.
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dia-a-dia do morador da periferia, o que depende 
de um hábito de leitura que, por sua vez, não se 
separa da alfabetização, do acesso à informação e 
do gosto pelas letras. E não podemos exigir que 
essas transformações ocorram no ritmo que as 
agências de fomento determinarem ou mesmo a 
graduação universitária venha a requisitar, afinal 
o trabalho em comunidade não é regido pela roti-
na acadêmica de prazos, mas sim pela dinâmica 
do cotidiano do bairro em questão. 

Conseqüentemente, quando se propõe uma ex-
periência inédita a uma comunidade, como é um 
jornal comunitário para pessoas que mal sabem 
ler, não se pode esperar bons resultados imedia-
tamente. Por isso, pensamos que o trabalho no 
Fortunato Rocha Lima precisa de uma continui-
dade, que pode vir com outros alunos de Jorna-
lismo. Como oportunamente lembra a psicóloga 
Marisa Meira, da Unesp-Bauru, “a participação 
é um processo formativo, na perspectiva da edu-
cação popular, pois qualquer um de nós não está 
naturalmente motivado a participar de nada”.

Por todo o aprendizado, acertos, erros e conclu-
sões, não se pode negar os frutos que experi-
ências como a do jornal e a do suplemento ofe-
recem aos alunos que se aventuram numa face 
da pesquisa acadêmica tão menosprezada, pelos 
que a desconhecem, quanto estimulante, pelos 
que seguem adiante sem temer os desafios que 
os aguardam. As palavras de Aranha sobre seu 
trabalho com jornalismo comunitário revelam a 
dimensão dessa complexidade:

“Depois dessa experiência, posso afirmar, com 
segurança, que é bem mais simples apurar infor-
mações de fontes institucionalizadas, obedecer à 
risca as pautas como se fossem ordens de servi-

Marisa Meira, pro-
fessora de Psicolo-
gia Escolar, traba-
lha com um grupo de 
crianças no Núcleo 
Habitacional Fortu-
nato Rocha Lima que 
participa do jornal 
Jardim da Paz, cita-
do na página 77.

“Tal dinâmica popu-
lar precisa ser res-
peitada ou estaremos 
fadados a desenvol-
ver projetos que 
visam não à trans-
formação social, mas 
ao cumprimento do 
esquema tradicional 
de pesquisa, basea-
do em começo, meio e 
fim.” (Jane Brito de 
Jesus, orientadora 
do “Nossaúde”)

Na avaliação do 
relatório final do 
projeto do Autor, 
o parecerista da 
Fapesp destaca “o 
aspecto singular e 
fundamental na rea-
lização desse tipo 
de projeto na for-
mação de alunos de 
graduação”.



105

Campos explicou a origem da idéia. A Prefeitura 
de Bauru procurou a Faac para que ela auxilias-
se a promoção da conscientização dos usuários 
do sistema de saúde sobre os serviços e atribui-
ções deste. Em uma reunião da qual participei, 
sugeri organizar um jornal para esses usuários, aí 
montei o projeto em 2001. A princípio não houve 
verba, depois os meninos pegaram e tocaram em 
2003”.

A definição do público-alvo do jornal foi se es-
tabelecendo de acordo com a demanda dos usu-
ários do SUS, como relata Laura Massunari, da 
equipe do JS. “A princípio era para os freqüenta-
dores dos postos em cada bairro, porque o jornal 
surgiu como um apoio ao conselho gestor 
das unidades de saúde. Mas usuário é usuário 
em todo lugar, tanto que várias pessoas de bair-
ros distantes se deslocavam para conseguir um 
atendimento nesses postos, e muitas tinham su-
gestões de pautas que poderiam aparecer no jor-
nal, sem prejuízo algum para a informação desti-
nada ao público-alvo”.

As pautas para as edições do jornal partiram, a 
princípio, do contato entre alunos e usuários das 
UBS dos dois bairros. A proposta original, no en-
tanto, era mais ampla. “Pretendíamos fazer com 
que o jornal fosse realmente comunitário, em 
essência, com a participação dos moradores dos 
bairros, mas não conseguimos tal proeza. Tenta-
mos fazer contato com associações de moradores, 
porém todas tinham problemas e estavam meio 
que dissolvidas”, relembra o estudante Edi-
son Veiga, colega de Laura. 

Na avaliação da estudante, vários fatores con-
tribuíram para o relativo “fracasso” do que fora 
planejado nessa etapa. “As reuniões com mora-

Composto por repre-
sentantes dos usuá-
rios, funcionários e 
diretores dos postos 
de saúde, o conselho 
gestor tem a função 
de gerenciar os ser-
viços prestados pela 
unidade, discutindo 
e decidindo questões 
relativas ao atendi-
mento à população.

A crise das associa-
ções de moradores de 
Bauru é comentada na 
página 99.
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O conteúdo do jornal trata de políticas de saúde, 
cidadania e qualidade de vida, procurando mos-
trar aos leitores quais são seus direitos e deveres 
com relação aos serviços públicos de saúde. São 
publicadas matérias destinadas a manter bem in-
formados os usuários do Sistema Único de Saúde 
(SUS), procurando despertar neles a consciência 
de que são cidadãos potencialmente ativos.

A linguagem trabalhada no JS almeja, como ex-
plicam os alunos, “ser simples, porém não sim-
plista”. Edison justifica. “Usar uma linguagem 
simples é possibilitar que grande parte dos lei-
tores entenda o que a gente quer passar, quais 
são as informações importantes, enfim, fazer um 
texto compreensível. Não ser simplista é não ser 
superficial: é preciso contextualizar o assunto, 
explicar bem, ir fundo”.

Imagem e texto interagem no intuito de transmi-
tir com melhor eficácia a informação – o jornal 
faz uso, não raramente, de infográficos, tabelas e 
ilustrações, além, é claro, de uma vasta quantida-
de de fotos. A criança pode se identificar com o 
JS no “Espaço Saudinha”, que oferece dicas para 
ela se cuidar melhor, aproveitando sua infância 
de modo saudável. O leitor pode apresentar suas 
críticas, sugestões de pauta e reclamações na co-
luna “Fala aí!”. 

Já a seção “Boca Livre” publica artigos opinativos 
sobre saúde e qualidade de vida. Todo mês, um 
profissional ou estudioso do tema é convidado 
para escrever nesse espaço. Entretanto, a adesão 
entre os moradores dos bairros não era tão sim-
ples. “A participação sempre foi meio complica-
da. Foi muito difícil conseguirmos colaboradores 
para a ‘Boca Livre’. Mesmo os funcionários dos 
postos têm um receio muito grande de se expor  

“Não podemos partir 
do pressuposto de 
que o nosso leitor 
é medíocre. Vocabu-
lário de saúde, como 
toda ciência, requer 
um cuidado redobra-
do para a informação 
não sair no preju-
ízo. Simplista é 
chulo. Simples é ser 
cuidadoso com o que 
se expõe, a escolha 
do mais inteligível 
somado ao mais claro 
e correto possível”, 
justifica Laura.

O Autor publicou 
texto nessa seção; 
confira no item “Só 
mais uma palavrinha” 
(página 113)
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“Lidar com a misé-
ria humana é um tapa 
na cara necessário 
a todas as pesso-
as, todos os dias”, 
conclui Laura Massu-
nari.

deixa de ser um pouco frustrante. “Doeu muito 
ver o abismo que separa uma boa intenção, um 
bom projeto feito por universitários cheios de 
boa vontade, dos problemas que realmente o 
poder de um texto é capaz de solucionar”, finali-
za ela. O professor olha a questão por outro lado. 
“Se algo mudou na comunidade, em termos da 
compreensão do fenômeno, mesmo que esse não 
tenha se alterado em si – pois depende de vários 
fatores – sua contribuição já é válida e muito im-
portante”, arremata.
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Comunicação e Saúde paralelamente à produção 
do JS - o prazo para a utilização do financiamen-
to da Proex obtido pelo professor Pedro Campos, 
não poderia ser estendido. As matérias, antes de 
publicadas, eram revisadas e editadas pelo pro-
fessor. A “bandeira” defendida pelo grupo, con-
forme a estudante Laura, coincide com o con-
ceito global de saúde. ”Tentamos passar por 
todos os campos que afetam a saúde plena do 
cidadão, inclusive o político”.

Embora capacitados para abordar jornalistica-
mente as questões da área, os alunos podem en-
contrar dificuldades. “Seria bom se contássemos 
com algum profissional da saúde como uma es-
pécie de consultor, para solucionar algumas dú-
vidas. Na tentativa de ‘traduzir’ os termos médi-
cos para uma linguagem mais cotidiana, também 
ficávamos com receio de usar comparações ou 
mesmo palavras erradas”, afirma Edison. ”Esta-
ríamos com certeza mais seguros quanto ao con-
teúdo da informação. Parcerias são sempre bem-
vindas”, concorda Laura.

O reconhecimento da importância do veículo não 
tardou. Para a surpresa dos próprios estudantes 
envolvidos no projeto, algumas escolas públicas 
dos bairros onde o JS circula começaram a utilizar 
o jornal em disciplinas como Língua Portuguesa e 
Ciências. Uma parceria foi estabelecida com a Es-
cola Estadual João Maringoni, no Beija-Flor, em 
agosto de 2003 - uma professora entrou em conta-
to com o Jornal da Saúde para informar que suas 
edições estavam sendo utilizadas, como material 
de apoio pedagógico, pelas crianças da 4ª série do 
Ensino Fundamental. “Na escola, o espaço mais 
famoso era o Saudinha”, afirma Laura.

Em agosto de 2004, o jornal foi pré-selecionado 

“Um homem saudável 
tem noção e faz uso 
dos seus direitos, 
tem noção de seus 
deveres e os cum-
pre”, diz Laura.
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Só mais uma palavrinha

[Texto publicado na seção “Boca Livre” do Jornal da 
Saúde, edição de dezembro de 2003, sob o título de 

“Promover o Acesso para Promover a Saúde”]

Ter saúde significa muito mais do que não estar 
doente. Podemos dizer que tem saúde alguém que 
trabalha o dia inteiro e não descansa? E quem não 
conta com um posto de saúde no seu bairro para 
atender suas necessidades, leva uma vida saudá-
vel? Se saúde é igual à vida, então ser saudável 
exige ter qualidade de vida. E para se chegar a ela, 
é preciso ter meios de acesso a muitos benefícios.

Quando pesquisamos sobre saúde, para tentar 
entendê-la melhor, encontramos uma idéia inte-
ressante: saúde é um completo bem-estar físico, 
psicológico e social do indivíduo (OMS – Orga-
nização Mundial da Saúde). Faz sentido, já que, 
mesmo “cheio de vida”, se eu estiver em estado 
de depressão ou for excluído do meu ambien-
te de trabalho, por exemplo, creio que não fi-
carei bem. Então, eu preciso ter acesso a condi-
ções e situações positivas em tudo que me diz 
respeito como ser humano. Aí entra uma idéia 
mais interessante ainda: promoção da saúde.

É bom lembrar que não se promove saúde ape-
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Razões para seguir adiante

Não podemos chamar essas linhas de conclusão, 
já que as ações retratadas anteriormente apenas 
exemplificam algumas das variadas maneiras a 
partir das quais se pode promover saúde em co-
munidades de baixa renda: os alunos que se mo-
bilizam visando o objetivo maior, o professor que 
contribui estruturando e orientando projetos de 
iniciação científica e extensão, ou transforman-
do uma disciplina em porta aberta para a ação, 
a universidade que oferece profissionais e infra-
estrutura a fim de sustentar um programa que, se 
dependesse apenas do poder público, não sobre-
viveria na sua comunidade-alvo.

Ficam registrados preceitos que não podem ser 
desprezados, como a abertura ao diálogo entre 
pesquisador e pesquisado e a informação traba-
lhada num contexto educativo, elevando crianças, 
jovens e adultos à condição de agentes multipli-
cadores, em suas comunidades, do conhecimen-
to e da participação que promove a saúde. Ini-
ciativas que, ao tomarem o corpo de projetos ou 
programas desenvolvidos com perspectivas de 
continuidade, alcançam bons resultados em mé-
dio ou longo prazo, dependendo da dinâmica  

“Sustento que a única finalidade da 
ciência está em aliviar a miséria da 
existência humana”. (Bertolt Brecht, 
escritor alemão)
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social: a Universidade. Além de oferecer ensino 
para que seus alunos se tornem profissionais so-
cialmente responsáveis, a Universidade tem, 
por natureza, o compromisso de produzir o co-
nhecimento que, cedo ou tarde, melhore a vida 
das pessoas, por meio da pesquisa e, como o pró-
prio nome diz, da extensão à comunidade. 

Para muitos, a palavra pesquisa se associa a vo-
lumosos e abstratos trabalhos científicos, 
em que alunos abordam temas específicos, sem 
qualquer aplicabilidade externa, para conquistar 
notas e o esperado diploma. Este pensamento 
enxerga a pesquisa como “coisa” de intelectual, 
que não tem nada a ver com a realidade.

Peça-chave da sociedade e participante de sua 
construção, o pesquisador não pode querer olhá-
la de fora, “do alto de sua torre de marfim”, na 
avaliação do antropólogo Carlos Brandão. Antes 
de tudo, deve ele se abrir para o exercício essen-
cial da coerência, diminuindo a distância entre o 
que diz e o que faz. O pesquisador não pode fe-
char seus olhos ao caráter político da sua ativida-
de científica – cabe a ele repetir, constantemente, 
a pergunta lançada pelo educador Paulo Freire: 
A quem sirvo com a minha ciência?

No campo da saúde, essa preocupação é bem atu-
al. Conforme avalia o ministro da Saúde, Hum-
berto Costa, a formação universitária na área não 
corresponde aos objetivos primeiros do sistema 
de saúde, voltado a promoção e prevenção. “Ho-
je, os profissionais da saúde são formados para 
um modelo ultrapassado, centrado na hospitali-
zação e na alta especialização. O Brasil precisa de 
um modelo focado na atenção básica, no Progra-
ma de Saúde da Família (PSF), e de profissionais 
com formação generalista”, ressaltou o minis-

“Não é mais tole-
rável ter-se ilhas 
isoladas de exce-
lência intelectual 
descompromissadas 
com a miséria das 
cercanias”. (André 
Perdicaris, vice-

presidente da Socie-
dade Brasileira de 

Cancerologia)

O PSF está na página 
57.

O destino desses 
trabalhos é quase 
sempre as estan-

tes das bibliotecas 
universitárias, onde 
sua tranqüilidade só 
será perturbada por 
outro estudante em 

busca de referências 
ou citações para sua 

própria pesquisa.
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“A Universidade tem 
que encarar, além 
da prática teórica 
(construção do sa-
ber) e ideológica 
(transformação das 
relações sociais), 
a prática social, 
captando, nos seus 
projetos, as neces-
sidades da popula-
ção e seu direito à 
saúde.” (Selma Spi-
nelli, socióloga) 
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ótima de um indivíduo para a execução efetiva 
das ações ou tarefas que fazem parte do seu pro-
cesso de socialização. 

Nesse contexto, não se pode entender o conceito 
de adaptação unicamente determinado por orga-
nizações sociais – o indivíduo saudável goza 
sua própria autonomia, manifesta nas possibili-
dades pessoais e sociais que ele materializa na 
sua vida, como:

- ter objetivos, aspirações ou anseios, mantendo 
uma percepção realista do mundo;

- manter o equilíbrio emocional e um estado de 
bem-estar;

- atuar de forma autônoma e competente no con-
texto sociocultural em que vive;

- desenvolver sua auto-aceitação como pessoa 
física e mentalmente saudável, capaz, atraente, 
competente, respeitável, inteligente etc;

- desenvolver e manter vínculos afetivos, sentin-
do que é importante para os outros e estes são 
importantes para ele;

- sentir-se produtivo, realizando um trabalho 
criativo e que traga resultados.

A impossibilidade de desenvolver tais compor-
tamentos torna o indivíduo suscetível a produzir 
riscos a sua saúde, como sintomas de estresse e 
tensão. Conflitos gerados a partir de condições 
sociais desfavoráveis afetam sua saúde física e 
psicológica, fazendo-o incorporar um sentimen-
to que oscila entre a revolta diante de sua situ-
ação e a resignação perante uma realidade que 

A palavra saúde 
remonta ao latim 

salute, que significa 
salvação, conser-
vação da vida. No 
Brasil, o Dia Na-
cional da Saúde é 
comemorado em 5 de 

agosto, data do nas-
cimento do médico e 
cientista  Oswaldo 
Cruz (1872) que, 

certa vez, afirmou: 
“A saúde é não só um 
direito do cidadão e 
um dever do Estado, 
mas uma liberdade 
que deve ser con-
quistada para dar 

dignidade ao homem”.  
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“O homem está com 
saúde quando, pelo 
intercâmbio com o 
ambiente, consegue 
manter sua indivi-
dualidade, diminuir 
agressões e resolver 
os conflitos que sur-
gem. Isso mostra-o o 
como um ser ativo, 
que conquista seu 
estado de saúde.”
(José Augusto Con-
ceição, médico do  

Instituto da Criança 
do Hospital das Clí-

nicas - SP) 

ta ânsia pelo consumo de informações. Ao leitor, 
fica a opção de orientar sua leitura de acordo com 
seu interesse, recorrendo ou não aos hiperlinks 
e se dirigindo ao(s) tema(s) que preferir, sem 
necessariamente ter que ler os capítulos em se- 
qüência.

Como as próximas páginas mostrarão, o debate 
e a execução de práticas de promoção da saúde 
em comunidades de baixa renda giram em torno 
de antropólogos, sociólogos, psicólogos, edu-
cadores, jornalistas e profissionais da saúde, 
como médicos e enfermeiros. Quanto mais esses 
atores se envolverem na busca efetiva por uma 
cidadania saudável, que leve as pessoas a 
viverem melhor, mais a Universidade estará, fi-
nalmente, fazendo justiça ao seu dever de servir 
ao País e a todos os seus cidadãos.

“Não se pode pen-
sar saúde sem pensar 
em perspectivas de 
vida, valores nela 

envolvidos, direitos 
e deveres de cidada-
nia e também desen-
volvimento pessoal e 
social”. (Rosalina 

Carvalho, psicóloga)

10



ainda não está clara para alguns.

Preocupante também é a ausência de prevenção 
contra gravidez em ambos os sexos: mais de 
60% das mulheres ouvidas alegaram não usar 
camisinha na relação sexual e mais de 30% não 
evitam a gravidez de nenhum modo; cerca de 
metade dos homens ouvidos afirmou não usar 
o preservativo, nem evitar a gravidez de outra 
forma na relação. 

Não se afirma, aqui, que grande parcela dos mo-
radores é ignorante - não podemos desprezar o 
repertório que a vivência lhes ensina e eles tra-
zem consigo na forma de “saberes de experiência 
feitos”, na acepção do educador Paulo Freire. 
Apenas reiteramos que lhes faltam conhecimen-
tos importantes sobre questões vitais.   

A maioria das pessoas entrevistadas faz uso 
da comunicação interpessoal (contatos com vi-
zinhos e amigos) para saber o que acontece no 
bairro, enquanto recorre principalmente à tele-
visão e ao rádio para ficar a par do que ocorre 
na cidade e obter informações em geral. Quanto 
à participação política local, é baixo o envolvi-
mento com a associação de moradores do bairro, 
desconhecida por cerca de 70% dos moradores. 
No máximo, os moradores participam de ativi-
dades promovidas pelas entidades assistenciais 
da região, às vezes em troca de benefícios como 
cestas básicas.

Assim, concluímos que o Núcleo apresenta um 
cenário não somente de pobreza socioeconômi-
ca, como também de pobreza política, caracteri-
zada pela falta de cidadania que os impede de se 
tornarem sujeitos da própria história. “É politi-
camente pobre o cidadão que somente reclama, 

Veja sobre Paulo 
Freire na página 37.

Dependendo da famí-
lia, a doação de uma 

cesta básica pode 
ser a garantia de 

três refeições diá-
rias no mês inteiro.
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“Com mais filhos e 
menos recursos, a 
família não in-

veste em educação e 
forma-se um círculo 

vicioso. Pobreza 
leva à fecundidade e 
fecundidade leva à 
pobreza”. (Marcelo 
Neri, economista do 
Centro de Políticas  
Sociais da Funda-
ção Getúlio Vargas 

- FGV) 

14

absolutos, mais de 3 milhões e 500 mil pessoas 
convivem diariamente com a miséria. As linhas 
abaixo trazem dados concretos dessa realidade  
nas cidades de Bauru e São Paulo.     

Para iniciarmos o trabalho com jornalismo comu-
nitário no Núcleo Habitacional Fortunato Rocha 
Lima (NHFRL), era necessário fazer uma pes-
quisa de campo, a fim de que pudéssemos co-
nhecer melhor a realidade do bairro, situado às 
margens da Rodovia Bauru-Marília, a cerca de 
6 quilômetros do centro da cidade. Seus resulta-
dos, embora não indiquem um quadro completo 
do chão onde estávamos pisando, oferecem uma 
boa dimensão das condições de vida dos mora-
dores.

Os dados nos mostram que a média de renda 
mensal por casa é de aproximadamente 350 reais, 
o que beira a faixa de 1,3 salário mínimo. Consi-
derando uma média de 5,2 moradores por casa, 
temos uma renda per capita de pouco menos de 
R$ 70 mensais, insuficiente para prover as neces-
sidades básicas de alimentação de uma pessoa 
sadia no período. 

A Secretaria Municipal do Bem-Estar Social (Se-
bes) estima que 20 mil pessoas estão sujeitas à 
fome em Bauru – a população pobre, bem maior 
que a de miseráveis, chega a 80 mil (quase 25% 
do total). A extrema pobreza que atinge o For-
tunato Rocha Lima, explicitamente demonstrada 
por nossa pesquisa, decorre, em boa parte, da 
péssima situação dos trabalhadores ativos que re-
sidem no bairro. Segundo a pesquisa, 34,7% dos 
homens e 56,7% das mulheres maiores de 18 anos 
não trabalhavam na época (setembro de 2002). 

A pesquisa de campo 
é melhor discutida 

no tópico “Nossaúde: 
mais que suplemento” 

(página 92).

Segundo a Funda-
ção Getúlio Vargas 
(FGV), são necessá-
rios R$ 79,00 men-
sais para um indi-
víduo garantir a 

ingestão mínima de 
alimentos conforme 
orientação da Orga-
nização Mundial de 

Saúde (OMS). 

Para a Sebes, pobre-
za é a insuficiência 
pessoal ou familiar 
de renda e a inca-
pacidade social ou 
política de gerar 
oportunidades pró-
prias para satisfa-
ção de necessidades 

básicas.



adultos brasileiros. 

Essa característica deve chamar a atenção dos fo-
mentadores de políticas de saúde, “uma vez que 
as pessoas não alfabetizadas e/ou analfabetas 
funcionais requerem, necessariamente, eqüi-
dade e tratamento diferenciado nas práticas de 
promoção, proteção e recuperação da saúde”, 
conforme aponta o Anuário Estatístico de Saúde 
do Brasil de 2001, publicado pelo Ministério da 
Saúde no ano seguinte.

Não se pode esquecer, ainda, da população ido-
sa, que vem crescendo e já soma mais de 14,5 mi-
lhões de brasileiros. Devido à baixa renda, 
que torna inviável a aquisição de planos priva-
dos de saúde, boa parte deles depende da rede 
pública e têm o tratamento e controle de algumas 
doenças prejudicados pelo alto custo dos remé-
dios.  

Entre tantos preconceitos, o processo de enve-
lhecimento é visto como sinônimo de doenças e 
problemas. Além das debilidades naturais - fra-
queza física, deficiência na escuta, visão e me-
mória -, os idosos tendem a sofrer com a perda 
da sociabilidade proporcionada pelo trabalho e, 
em muitos casos, pela companhia de familiares e 
amigos com quem não podem mais contar.    

Por isso, é preciso investir na idéia de envelheci-
mento saudável, com ações centradas nos direi-
tos dos idosos e na prevenção das doenças que 
mais acometem as pessoas com idade avançada, 
por meio do acesso à moradia, alimentação ade-
quada e higiene, além da adoção de atitudes sim-
ples, como caminhar semanalmente.

Um bairro pobre, marcado pelo baixo nível de 

De acordo com o 
IBGE, 40,2% dos bra-
sileiros com idade 
igual ou superior a 
60 anos sobrevive 

com renda mensal de 
até um salário mí-
nimo. Estima-se que 
a população idosa 

atinja a casa dos 30 
milhões em 2020.  
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Eqüidade: disposição 
de reconhecer igual-
mente o direito de 
cada um, igualdade.

A concentração de renda, que produz desigualda-
des socioeconômicas onde finca suas bases, tem 
em São Paulo uma de suas mais contundentes 
expressões de todo o território nacional. De 1991 
a 2000, enquanto que a renda apropriada pelos 
10% mais ricos da Região Metropolitana (RMSP) 
subiu de 44,5 para 49,2% do total (quase metade), 
o valor apropriado pelos 20% mais pobres caiu 
de 3 para apenas 2%. A pesquisa é do Instituto 
de Estudos do Trabalho e Sociedade (Iets). No 
estudo, que avaliou os indicadores de renda e de-
sigualdade em 25 regiões metropolitanas do País, 
a RMSP teve o pior desempenho. 

Os resultados do Índice Paulista de Vulnerabi-
lidade Social (IPVS), levantamento dos bolsões 
de pobreza dos 645 municípios do Estado desen-
volvido pela Fundação Seade (2004), confirmam 
o destaque negativo da capital: São Paulo lidera 
o ranking dos municípios com maior população 
residente tanto em áreas de nenhuma vulnerabi-
lidade (ausência de pobreza) como também em 
áreas de vulnerabilidade muito alta (completa 
existência de pobreza). 

“São Paulo é o exemplo da desigualdade”, afir-
ma Maria Paula Ferreira, chefe da divisão de 
metodologia e métodos quantitativos da Direto-
ria de Análise e Produção de Dados da Seade. A 
pesquisadora ainda traçou um perfil das famílias 
expostas à vulnerabilidade muito alta, cujas ca-
racterísticas são a presença de chefes de família 
jovens, com baixos níveis de renda e de esco-
laridade, e o número significativo de crianças 
pequenas. 

Não raro, a falta de renda transforma menores 
que deveriam estar nas escolas em “instrumen-
tos” para tentar resguardar o sustento de suas 

www.iets.inf.br

“É um verdadeiro 
cataclismo”. (An-

dré Urani, diretor-
executivo do Iets, 

sobre a evolução dos 
indicadores de renda 

e desigualdade da 
RMSP entre 1991 e 

2000)
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De acordo com a 
Síntese de Indicado-
res Sociais do IBGE 
(2002), os 60% mais 
pobres da população 
brasileira represen-
tam apenas 17,1% dos 
estudantes das uni-
versidades públicas.



termos de saúde pública. Tomando-se o abas-
tecimento de água e o acesso à rede de esgoto, 
por exemplo, é possível verificar contrastes en-
tre bairros periféricos como o violento Jardim 
Ângela (95,59% de cobertura de água e 62,51% 
de esgoto), na zona sul, e os quase esquecidos 
Parelheiros (59,28% de água e 18,63% de esgoto) 
e Marsilac (0,95% e 0,33% respectivamente), am-
bos no extremo sul da cidade. 

Os dados foram apresentados em 2004, pelo 
IBGE. Segundo a Sabesp, empresa de saneamen-
to local, a grande distância física do centro (cerca 
de 58 quilômetros separam os 11 mil habitantes 
de Marsilac da Praça da Sé), a presença de 
mananciais e o crescimento repentino da popu-
lação são alguns dos fatores que explicam a “ex-
clusão sanitária” dessas regiões. 
 
Conseqüentemente, a falta de saneamento se 
torna porta de entrada para doenças de veicula-
ção hídrica (relacionadas à água), como diarréias, 
dengue, leptospirose, hepatite A e febre tifóide, 
especialmente em períodos de enchentes e inun-
dações. São Paulo, tradicional palco de grandes 
enxurradas, registrou 242 ocorrências de leptos-
pirose (doença transmitida pela urina de ratos) 
em 2000, de acordo com números do SUS com-
pilados pelo IBGE. O saldo de mortes chegou a 
11, deixando a capital paulista somente atrás da 
pernambucana – Recife apresentou 21 óbitos.    

Levando-se em conta o alto índice de violência 
– alimentada consideravelmente pelo consumo 
de bebidas alcoólicas, acessíveis nos bares que 
se proliferam na periferia – e o sucateamento de 
alguns serviços de saúde, torna-se perfeitamente 
plausível o comportamento de médicos que se 
mostram desestimulados em trabalhar den-

24

“O médico, assim 
como qualquer pro-

fissional, é pragmá-
tico; vai trabalhar 
onde há qualidade 
e condições para 

exercer sua função”. 
(José Guimarães Al-
ves, presidente do 
Sindicato dos Médi-
cos de São Paulo)

No  Brasil, mais 
de 13 mil pessoas 

morrem, por ano, em  
decorrência de pro-
blemas com a rede de 
esgoto, abastecimen-
to de água e coleta 
de lixo, de acordo 

com o IBGE.

Segundo dados da 
polícia local, a 

cada dois dias uma 
pessoa é assassina-
da no Jardim Ângela. 

Estima-se que 80% 
dos homicídios acon-
tecem em função das 

drogas.

Área de Proteção 
Ambiental, Marsilac 
ocupa um oitavo do 
território de São 

Paulo e detém o pior 
Índice de Desenvol-
vimento Humano (IDH) 

da capital.
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Nas famílias que compõem o NHFRL, em Bauru, 
o orçamento reduzido faz com que a alimentação 
não garanta, especialmente às crianças, os nu-
trientes necessários a um crescimento saudável – 
cerca de 1 em cada 4 casas com menores de idade 
não dispõe de frutas, leite, pães, ovos e verduras 
em seu cardápio diário, como verificado na nossa 
pesquisa de campo.

A fragilidade expõe essas crianças a diversos 
tipos de doenças, agravadas pelas condições 
inadequadas de higiene em que vivem (ruas 
de terra e matas que abrigam toda a espécie de 
lixo) e pela dificuldade financeira e estrutural de 
se adquirir remédios e tratamento médico – os 
moradores dependem dos abarrotados postos de 
saúde em bairros vizinhos. Na prática, a situa-
ção financeira determina quem consegue viver 
ou apenas sobreviver no Núcleo, “se segurando 
como pode”.

A Unidade Básica de Saúde (UBS) mais próxima 
do Núcleo obriga os moradores a caminharem 20 
minutos, para pegar uma senha que nem sempre 
garante o atendimento no mesmo dia. Felizmen-
te, a população do Fortunato Rocha Lima é vizi-
nha do Parque Jaraguá, o que lhe garante o aces-
so à UBS, a visita dos agentes comunitários 
de saúde e a assistência obtida junto ao Centro 
de Referência de Assistência Social (Cras), cujo 
Programa de Atenção à Saúde lhe fornece orien-
tação e encaminhamento na área.       

Por todos esses indicadores, não é de surpreen-
der que os moradores estejam descontentes com 
a saúde do Núcleo. Pesquisa realizada pela as-
sociação de moradores local, com o auxílio de 
estudantes de Psicologia da Unesp, levantou 
os principais problemas do bairro junto à popu-

“A desnutrição in-
fantil, ainda uma 

causa relevante de 
mortalidade no País, 
é determinada por um 
conjunto de fatores 
desfavoráveis do am-
biente, e não apenas 
pela falta de comi-
da”. (Carlos Augusto 

Monteiro, profes-
sor de Nutrição da 
Faculdade de Saúde 
Pública da Univer-
sidade de São Paulo 

– FSP/USP)

O Programa de Agen-
tes Comunitários de 
Saúde (Pacs) está 

detalhado na página 
59.

O trabalho está ex-
posto no item “Sau-
dável é ser cidadão” 

(página 76).



pessoal e dos alimentos e o mínimo de limpeza 
nas casas (às vezes sem piso) e ruas (geralmente 
sem asfalto). Determinados trabalhos, que envol-
vem uma sobrecarga de esforço, também preju-
dicam a saúde de moradores que ganham a vida 
com empregos domésticos ou serviços rurais – a 
lombalgia (dor nas costas) é um exemplo de do-
ença entre esses segmentos.

Ao refletir sobre os indicadores de saúde presen-
tes no diagnóstico que atingiu âmbito nacional, 
exposto no seu Anuário Estatístico de 2002, o 
Ministério da Saúde reconhece a difícil tarefa de 
propiciar condições favoráveis de saúde a todos 
os brasileiros, indistintamente, em função dos 
desiguais padrões de vida que exclui parcela da 
população dos serviços básicos de assistência. 
Políticas preventivas e iniciativas no campo da 
promoção da saúde são consideradas fundamen-
tais para alterar esse cenário:

“Os dados apresentados neste anuário permi-
tem vislumbrar os desafios a serem enfrentados 
nesse novo milênio, em que ainda conviverão do-
enças resultantes da pobreza extrema e os males 
resultantes, principalmente, de variáveis com-
portamentais e atitudinais associadas ao mundo 
contemporâneo. Isso reforça a importância da 
adoção de diferentes formas de enfrentamento, 
em termos não somente de assistência/trata-
mento/reabilitação, mas também, e principal-
mente, da implementação de políticas e ações de 
prevenção de doenças e promoção da saúde”.
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Verminoses são do-
enças causadas por 
vermes, que atingem 
principalmente as 
regiões tropicais 
e equatoriais. No 

Brasil, os exemplos 
mais comuns são es-
quistossomose (“bar-
riga-d’água”), te-

níase (“solitária”), 
ascaridíase (“lom-
briga”), dermatite 
serpiginosa (“bicho 
geográfico”) e anci-
lostomose (“amare-
lão”) - esta última 
ficou famosa por ter 
acometido Jeca Tatu, 
personagem do escri-
tor Monteiro Lobato 

(1882-1948).

O anuário está dis-
ponível em:          

http://portal.saude.
gov.br/saude/
aplicacoes/

anuario2001/index.
cfm

área mais criticada pela população - 26% dos ou-
vidos consideram o atendimento do setor como 
principal problema da cidade. Em março de 2004, 
esse percentual era de 9%.      

Bauru, como milhares de cidades em todo o País, 
sofre do mesmo problema. De acordo com a Se-
cretaria Municipal de Saúde, a demanda do setor 
na cidade (número de atendimentos médicos) 
cresceu 275% de 1998 a 2004, enquanto que o nú-
mero de unidades de assistência praticamente 
não se alterou no mesmo período. O crescimento 
populacional, a migração de usuários dos planos 
de saúde privada para a rede pública – em função 
da queda do poder aquisitivo da população, e o 
déficit de médicos são as principais causas desse 
complicado descompasso. 

Quando questionado sobre os problemas detec-
tados junto aos usuários dos postos de saúde de 
dois bairros periféricos da cidade, onde desen-
volveu um jornal comunitário sobre saúde, o es-
tudante de Jornalismo, Edison Veiga, não mostra 
dúvidas: “A maior reclamação de todos era ter 
de ficar muito tempo para conseguir uma con-
sulta. Em suma, eles queriam mais médicos”.

A adoção da gestão plena da saúde, por meio 
da qual a Prefeitura passa a ter responsabilida-
de não só pelo atendimento básico, que envolve 
pronto-socorros e núcleos de saúde, mas também 
por todo serviço prestado na área, esbarra em 
um velho obstáculo: as verbas para o setor. Em 
função das limitações orçamentárias de sempre, 
agravadas com a Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LRF), e da crescente demanda pelo aumento de 
consultas médicas ambulatoriais e de urgência, 
as medidas tomadas tendem a ser mais curativas 
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Sobrecarregados, 
médicos e funcioná-
rios das UBS acabam 
“descontando” nos 

usuários, que recla-
mam do descaso e da 
superficialidade com 
que são atendidos. 

“Doeu muito ver to-
das aquelas pessoas, 
que realmente preci-
sam e dependem de um 
sistema de saúde pú-
blico, sofrendo ca-
ladas ou aos berros 
nas filas dos pronto-
socorros”, diz Laura 

Massunari, colega 
de Edison. Conhe-

ça a experiência do 
Jornal da Saúde na 

página 104.

A maior presença do 
município decorre do 
processo de descen-
tralização de ações 
de saúde na déca-

da de 90. A cidade, 
conhecedora dos seus 
problemas na área, 
pode agir de modo 

mais eficaz, conforme 
suas necessidades.



múltiplas determinações, são lançadas soluções 
com variadas estratégias, medidas e atores.   

A promoção da saúde não está na mão de um 
ou dois agentes. A noção de ‘responsabilização 
múltipla’ se origina da combinação de estraté-
gias de ação da parte do Estado (políticas públi-
cas saudáveis), da comunidade (reforço da ação 
comunitária), de indivíduos (desenvolvimento 
de habilidades pessoais), do sistema de saúde 
(reorientação do mesmo) e de parcerias inter-
setoriais, envolvendo todos esses personagens. 
Paulo Buss defende a articulação de saberes 
técnicos e populares e a movimentação de re-
cursos institucionais e comunitários, públicos e 
privados, para o enfrentamento e resolução do 
processo saúde-doença e seus determinantes.

Para que de fato haja saúde, a formulação teóri-
ca da promoção não perde de vista a criação de 
ambientes favoráveis. Nesse sentido, ela vai de 
encontro ao que propõe o conceito de desen-
volvimento sustentável, que tem como um 
de seus principais objetivos o aumento da expec-
tativa de vida saudável e com qualidade. Interfe-
rir no ambiente em que as pessoas vivem é, por-
tanto, um caminho necessário para se promover 
saúde e qualidade de vida.

Na base da promoção, encontramos a valoriza-
ção do conhecimento popular e da participação 
social conseqüente a ele. O caráter político da 
idéia aproxima-a de outros movimentos sociais, 
como o ecológico-ambientalista, pela ação inter-
setorial, e o feminista, pelo protagonismo social 
da mulher nas iniciativas de promoção da saú-
de.

Organizações não-governamentais (ONGs) já 
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Tendo ganhado for-
ça nos anos 90, a 
idéia de Desenvol-
vimento Sustentável 
(DS) busca conciliar 

o desenvolvimento 
econômico com a pre-
servação ambiental e 
o fim da pobreza no 

mundo, em um contex-
to no qual o cresci-
mento da economia, 
ao mesmo tempo em 
que gera rique-

za, produz miséria, 
poluição e degra-
dação ambiental. O 
DS pode ser definido 
como o equilíbrio 
entre tecnologia e 
ambiente, em vista 

da equidade e justi-
ça social entre as 

nações.

Paulo Buss é o autor 
do texto “Uma Intro-
dução ao Conceito de 
Promoção da Saúde”, 
artigo presente na 
obra “Promoção da 
Saúde: conceitos, 
reflexões, tendên-

cias”.
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autores:

“Inspiradas em um pensamento progressista, a 
medicina social, na América Latina, e a saúde 
coletiva, no Brasil, desenvolveram uma tradição 
crítica própria. O resgate do pensamento médi-
co social do século 19 ocorreu a partir da década 
de 70 do último século como um posicionamento 
científico e político que estudou as relações en-
tre saúde e sociedade, caracterizando processos 
econômicos e políticos, como a origem de perfis 
epidemiológicos complexos, próprios a situações 
de intensa desigualdade”.

Como resultado desse movimento de reflexões e 
proposições, os autores destacam a 8ª Conferên-
cia Nacional de Saúde e a 1ª Conferência Interna-
cional de Promoção da Saúde, em Ottawa (Cana-
dá), ambas realizadas em 1986 – esta última ficou 
marcada como marco fundador do movimento 
da promoção da saúde no mundo.  

Nos últimos 20 anos, a reação à medicalização 
crescente da saúde na sociedade e no interior dos 
sistemas de saúde alavanca a idéia de promoção 
da saúde, cujas bases conceituais e políticas vão 
se aperfeiçoando nas conferências internacionais 
do tema – após Ottawa, seguem-se Adelaide 
(Austrália, 1988), Sundsvall (Suécia, 1991), Jacar-
ta (Indonésia, 1997) e Cidade do México (México, 
2000). A Carta de Ottawa define promoção da 
saúde como “o processo de capacitação da comu-
nidade para atuar na melhoria da sua qualidade 
de vida e saúde, incluindo uma maior participa-
ção no controle deste processo”.

Não se pode confundir promoção da saúde com 
prevenção de doenças, o que acaba ocorrendo 
em virtude da utilização do nome da primeira 

Os documentos produ-
zidos nesses en-
contros podem ser 

obtidos no seguinte 
endereço: 

http://dtr2001.
saude.gov.br/bvs/

publicacoes/cartas_
promocao.pdf 



transmitidas sejam decodificadas pelas pessoas e 
diretamente incorporadas as suas vidas. Elas só 
adotam para si as idéias e versões que lhes fa-
zem sentido – o que está intimamente ligado aos 
seus conjuntos de valores individuais e sociais. É 
preciso, portanto, fazer com que as informações 
trabalhadas “ganhem” sentido para o grupo.   

Um tratamento mais horizontal da questão, no 
qual pesquisadores e pesquisados se colo-
cam lado a lado na troca de experiências, pode 
mostrar que nem sempre o ponto de partida para 
obter avanços está no que os “saberes vigentes” 
da área da saúde supõem que devem ser “passa-
dos” aos pesquisados sob o título de “orientações 
ou informações”, como lembra Rosalina. Ela 
destaca a percepção sobre a qual os participan-
tes dos programas de intervenção relatavam: ao 
fazer parte das discussões grupais, eles podiam 
parar para pensar e refletir sobre “coisas” que 
nunca haviam lhes ocorrido antes.    

A atividade grupal permite que se crie um es-
paço de compartilhamento e construção de sig-
nificados. Como afirma a psicóloga Mary Jane 
Spink, “o trabalho em grupo, nas suas mais di-
versas modalidades, tem por objetivo facilitar a 
vivência de sentidos, a emergência de novas per-
cepções sobre fatos e acontecimentos e, sobretu-
do, a clarificação dos valores do grupo e o exer-
cício do respeito à diferença. São esses os pilares 
para a construção da cidadania e a aprendizagem 
de novos papéis sociais”.

Inserido em um grupo que reflete a respeito do 
que partilha, o sujeito se habilita para a conscien-
tização sobre aspectos importantes do seu coti-
diano, que envolvem não apenas conhecimentos, 
mas também emoções e sentimentos. A criativi-
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Mary Jane Spink, 
professora da PUC-
SP, escreveu o pre-
fácio de “Metodolo-
gias Participativas 
para Trabalhos de 

Promoção de Saúde e 
Cidadania”. 

“Percebíamos a ne-
cessidade de nos 
encontrarmos com 

mais freqüência com 
esses jovens, em 

grupos menores, para 
que pudéssemos ouvi-
los em suas dúvidas, 

anseios, medos e 
crenças. Sentíamos 
a necessidade de 

entendê-los a partir 
dos seus modos de 
compreender e sen-
tir os temas”, diz 

Rosalina.

A interação pesqui-
sadores-pesquisa-
dos é discutida no 

item “Participando e 
Agindo com” (página 

51).

Saúde (OPAS), em 2001, para adotar o programa 
Escolas Promotoras de Saúde. Esse acordo visa 
instruir os alunos da rede fundamental de en-
sino como mini-agentes promotores de saúde, 
capazes de levar informações e participar de ati-
vidades fora do âmbito escolar, junto às famílias 
e comunidades, sobre prevenção do câncer e ou-
tras doenças. 

Na prática, o embate da promoção não se res-
tringe à arena da saúde. O professor Paulo Buss 
adverte que, “embora o conceito moderno de 
promoção da saúde signifique um avanço para 
as regiões e países em desenvolvimento, como a 
América Latina e o Brasil, é necessário trabalhar 
um conceito mais amplo, que conduza também à 
construção de práticas sociais mais abrangentes 
que possibilitem de fato a promoção da saúde”.

Podemos concluir que não é possível dissociar 
promoção da saúde e cidadania. Afinal, a busca 
por saúde implica a responsabilidade, individual 
e comunitária, de lutar por direitos básicos, como 
bens essenciais e um sistema de assistência à 
saúde universal e de boa qualidade.

Para que os membros das comunidades de baixa 
renda possam começar a promover a saúde em 
seus bairros, é necessário que adotem atitudes 
saudáveis. Essa meta é atingida não somente com 
informações, mas com uma formação que realize, 
de fato, educação para a saúde.
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Entre os bens es-
senciais a uma vida 

saudável, temos 
moradia, trabalho, 
educação, informa-
ção, lazer, vida 

cultural, saneamen-
to, transporte e am-

biente adequados.     

“Uma escola que 
promove saúde está 

constantemente 
fortalecendo a sua 

capacidade de opera-
cionalizar e in-
tegrar o viver, o 

aprender e o traba-
lhar com qualidade”. 
(André Perdicaris, 
vice-presidente da 

SBC) 
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quisados, o pesquisador deve ter em mente supe-
rá-lo partindo dele, sem desdenhá-lo, minimi-
zá-lo ou ainda permanecer nele. Assim como não 
é possível defender uma prática educativa que se 
contente em se limitar ao senso comum, também 
não se pode aceitar a prática que, negando o “sa-
ber de experiência feito”, parta do conhecimento 
sistemático do(a) educador(a), continua Freire.

A partir da inclusão da discussão ampla e de-
nunciadora das invasões ou violações que o po-
bre sofre no seu cotidiano íntimo e social, a edu-
cação preventiva ganha terreno e base para se 
fortalecer. Afinal, a finalidade de qualquer ação 
educativa deve ser a produção de novos conhe-
cimentos que aumentem a consciência e a capa-
cidade de iniciativa transformadora dos grupos 
com quem se trabalha.   

As oficinas, reuniões nas quais se propõem 
múltiplas atividades ou tarefas a serem realiza-
das em grupo, abrem um vasto campo para refle-
xões voltadas a ações. Pela ênfase na ação e prio-
ridade dos aspectos lúdicos, elas se diferenciam 
dos grupos terapêuticos. O trabalho desenvolvi-
do sob uma atmosfera lúdica tende a proporcio-
nar aprendizagens associadas ao prazer que são, 
justamente por isso, muito significativas.   

De maneira oposta, a criação de “climas pesa-
dos”, provocando apavoramento ou mesmo pâ-
nico por parte dos participantes, normalmente 
leva à ativação de mecanismos de defesa do ego 
de fuga, na avaliação da psicóloga Rosalina Car-
valho. Se, por outro lado, predomina no grupo a 
monotonia, não se pode esperar que as pessoas 
sintam-se motivadas a se expressar ou concen-
trar suas atenções no interlocutor que toma a pa-
lavra.  

No Brasil é muito 
utilizado o termo 
workshop, equiva-
lente a oficina em 

inglês, para denomi-
ná-la.

“É preciso que o(a) 
educador(a) saiba 
que o seu aqui e o 
seu agora são qua-
se sempre o lá do 
educando. Ninguém 

chega lá partindo de 
lá, mas de um cer-
to aqui”, explica 

Freire.

- o educador é o que opta e prescreve a sua op-
ção; os educandos, seguem a prescrição;

- o educador é o que atua; os educandos, os que 
têm a ilusão de que atuam, na atuação do edu-
cador;

- o educador escolhe o conteúdo programático;          
os educandos, jamais ouvidos nesta escolha, aco-
modam-se a ele;

- o educador identifica a autoridade do saber com 
sua autoridade funcional, que se opõe antagoni-
camente à liberdade dos educandos; estes devem 
se adaptar às determinações daquele, e,

- o educador, finalmente, é sujeito do processo; os 
educandos, meros objetos.

O antropólogo Carlos Brandão explica que, 
para Freire, educação não é sinônimo de transfe-
rência de saberes pela simples razão de que não 
existe um conhecimento feito e acabado, passível 
de ser captado e compreendido pelo educador 
para, a seguir, ser depositado nos educandos. 
Concentrando o saber de modo impositivo sobre 
si, o educador impede que os educandos descu-
bram e critiquem o mundo que os cerca. 

“O saber não é uma simples cópia ou descrição 
de uma realidade estática. A realidade deve ser 
decifrada e reinventada a cada momento”, afir-
ma Brandão, acrescentando que a verdadeira 
educação é um ato dinâmico e permanente de 
conhecimento centrado na descoberta, análise e 
transformação da realidade pelos que a vivem. 

Para que se atinjam os objetivos da educação 
preventiva para a saúde, que envolve necessárias 
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Carlos Brandão é um 
dos formuladores 

da pesquisa parti-
cipante, método de 

trabalho comunitário 
abordado na página 

53.
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Pode-se usar o for-
mato de um programa 
televisivo bastante 
conhecido na década 
de 90, o “Você De-
cide” (Rede Globo). 
Ele trazia tramas 

compostas por acon-
tecimentos polêmi-
cos, cujas conclu-
sões dependiam dos 
votos dos telespec-
tadores, escolhendo 
uma das duas deci-

sões cabíveis para a 
situação.

Josep Maria Puig 
é autor de “Ética 
e valores: méto-

dos para um ensino 
transversal”, pu-
blicado pela Casa 
do Psicólogo (São 
Paulo) em 1998.

Segundo Antonio Car-
los Gil, os estudos 
de casos são muito 

empregados em alguns 
cursos superiores, 

notadamente de Admi-
nistração, para que 
o aluno analise si-
tuações que podem se 
encontradas no exer-
cício da profissão, 
considerando seus 

aspectos positivos e 
negativos antes de 
tomar uma decisão. 
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a compreensão dos pontos de vista, posições, 
discursos e atitudes dos outros e a percepção de 
aspectos ligados aos estereótipos sociais, pre-
conceitos, desenvolvimento de antipatias, 
simpatias e empatias. A provável hesitação 
inicial por desempenhar um papel desconhecido 
não deve ser um obstáculo: a oportunidade de 
assumir uma nova identidade, sem a segurança 
da familiaridade, é a razão de ser do role-play. 

Uma grande contribuição do role-play é a aber-
tura para percepções, preconceitos e sentimentos 
de perplexidade diante de determinados assun-
tos ou situações que normalmente não são alvo 
de reflexões no dia-a-dia das pessoas. Surge, a 
partir daí, um rico material para debates. 

Rosalina aborda as vantagens dessa experiência 
de “trocar de pele” pela dramatização. “O exer-
cício de sair de seus próprios pontos de vista no 
momento e lançar-se a compreender, e não ne-
cessariamente aceitar, os pontos de vista alheios, 
pode ser muito interessante na produção de 
insights ou tomada de consciência de vários 
aspectos da vida do participante em seu meio”, 
afirma a psicóloga da USP.

Dentro do role-play, as técnicas psicodramáticas 
propostas por Rosalina em seus programas 
são basicamente as seguintes: inversão de papéis, 
solilóquio e interpolação de resistências. Na pri-
meira, o protagonista deixa de desempenhar seu 
próprio personagem e passa a representar outro 
com quem está contracenando, e vice-versa.

O solilóquio permite que os personagens, en-
quanto atuam, falem como se estivessem pensan-
do alto ou expressem seus sentimentos, mesmo 
que contrários ao papel desempenhado no mo-

Antipatia: aversão 
espontânea e instin-

tiva.
Simpatia: sentimento 
caloroso e espontâ-

neo.
Empatia: tendência 
para se sentir como 
“na pele” de outra 

pessoa. 

Insight: percepção 
súbita de um fenôme-

no, “sacada”.

A linha de pesqui-
sa da professora é 
Promoção de Saúde e 
ações da psicologia 
na comunidade. Mais 

informações em
http://web.ffclrp.
usp.br/docentes/

psicologiaeeducacao/ 
rosalinacarvalho 

dasilva.html

descritivo, sem qualquer interpretação, incluin-
do declarações dos envolvidos, relatórios, do-
cumentos diversos ou simplesmente relatos 
verbais. Individualmente ou em grupo, os parti-
cipantes começam a analisar a situação, podendo 
consultar as fontes que desejarem. Por fim, as so-
luções, apreciações ou críticas são apresentadas 
ao grupo e discutidas, para que sejam apontadas 
as mais válidas.

De acordo com o emprego dado por Rosalina à 
estratégia, os estudos de casos são atrelados 
a dilemas morais por meio de histórias, ligadas 
às vidas dos participantes, que não apresentam 
seus finais. Nesses casos, a meta é estimular as 
várias possibilidades de decisões e tomadas de 
posição que podem ser adotadas pelos persona-
gens.   

A psicóloga reitera que as situações apresenta-
das jamais devem oferecer uma situação única 
– o estudo de caso será tanto melhor quanto mais 
reflexões, análises e argumentações provocar em 
direção às possíveis soluções, fazendo com que 
diferentes graus de conflitos cognitivos e emo-
cionais sejam postos em jogo.

Ela salienta ainda que o interesse e a participação 
do grupo dependem da escolha do tema em estu-
do. Ele tem de envolver os participantes, causar 
polêmica, não oferecer saídas óbvias e incluir, 
de fato, conflitos de valores. Os dilemas podem 
ser apresentados por meio de vídeos, gibis (his-
tórias em quadrinhos), fotomontagens, textos es-
critos ou simples apresentação oral, segundo o 
autor espanhol Josep Puig.

Normalmente, após ser apresentado ao grupo, o 
dilema é discutido em pequenos grupos e depois 
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Outro jogo educativo que merece menção é o ela-
borado pela enfermeira Maguida Stefanelli, ini-
cialmente voltado à comunicação enfermeira-
paciente, que pode ser adaptado à discussão 
de qualquer tema. Trata-se de um jogo de cartas 
que trazem, cada uma, mensagens em forma de 
frases, “propiciando a reflexão e estimulando a 
discussão sobre o conteúdo destas, o que exige a 
evocação dos conceitos básicos sobre o assunto, 
não expressos nas mensagens apresentadas”.

Na forma como utilizada por Stefanelli, testada e 
avaliada por peritos no assunto, foram elabora-
das 35 cartas, com uma mensagem cada, para 
que 4 a 7 alunos de Enfermagem jogassem em 
um tempo entre uma hora e meia e duas horas, 
com o auxílio de um coordenador. As cartas fo-
ram distribuídas aos jogadores e as restantes fi-
caram na mesa – foi permitido trocar pelo menos 
uma delas.
 
Após cada um escolher uma mensagem, é feita a  
leitura, aprofundamento e discussão do seu con-
teúdo, nos quais cada participante dá sua con-
tribuição. No fim da rodada, discute-se qual é a 
mensagem mais significativa, cuja carta fica no 
centro da mesa - as outras são descartadas. Repe-
te-se o procedimento até se esgotarem as cartas. 
Por fim, o coordenador reúne as mensagens es-
colhidas numa folha.

Stefanelli esclarece que o objetivo do jogo edu-
cativo não contempla a idéia de competição e 
todos são ganhadores, pois o importante é a 
aprendizagem em grupo. Nesse tipo de jogo, as 
pessoas são estimuladas a praticarem o respeito 
mútuo, a aceitação do outro e a habilidade ao se 
comunicar. “A utilização da própria experiência, 
na discussão, e sua associação com novos conhe-

“O jogo é um proces-
so interativo que 

implica aquisição de 
conhecimento e ha-
bilidade cognitiva, 
afetiva e psicomoto-
ra”, diz a pesquisa-

dora.

A comunicação en-
fermeira-paciente é 
melhor discutida na 

página 79.

“É preciso critério 
para não criar um 
jogo com um número 
excessivo de car-

tas, o que cansa os 
jogadores e provoca 
desinteresse”, lem-

bra Stefanelli.
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3.

4.

5.

6.

7.

Tais exposições mostram-se como metodologias 
muito interessantes quando utilizadas como bre-
ves introduções aos temas e estratégias interati-
vas que serão abordados.    

e) representações espaciais de conceitos

Estratégia simples e interessante quando se quer 
representar algo inicialmente, como uma cadeia 
de transmissão do HIV ou de DST.

ticipantes).

Organizar os assuntos a serem expostos. Esta-
belecer a interação com os alunos e envolvê-los 
nessa discussão.

Estabelecer a diferenciação progressiva, isto é, 
a apresentação preliminar das idéias–âncora 
(referências).

Explicitar semelhanças e diferenças entre essas 
idéias.

Desenvolver as idéias-âncora, explorando 
diferentes habilidades, como conhecer, com-
preender, analisar, comparar e sintetizar.

Concluir a exposição destacando as idéias mais 
importantes, respondendo as dúvidas penden-
tes, solicitando aos alunos um resumo sobre 
os conteúdos de algumas idéias e estabelecen-
do relações entre os conteúdos expostos e as 
idéias futuras que compreendem a estrutura 
básica daquilo que está sendo exposto.



Por sua condição social discrepante do universo 
de pessoas que estuda, o pesquisador torna sua 
inserção na comunidade um processo no qual 
ele procura atenuar a distância que o separa do 
grupo com que pretende trabalhar. Paciência e 
honestidade são instrumentos de que não se 
pode abrir mão, a fim de que os sujeitos da pes-
quisa não participem dos rumos desta como sim-
ples objetos de investigação. Falar a “língua” da 
comunidade e não desprezar seu conhecimento 
popular são outras lições importantes.

Um exemplo inspirador é o trabalho do cance-
rologista Dráuzio Varella, exposto no premiado 
livro “Estação Carandiru”. Na obra, Varella con-
ta os relacionamentos que manteve com presos e 
funcionários da Casa de Detenção de São Pau-
lo, graças a sua profissão. Conquistando alguma 
confiança e amizade dos presos, o médico “ouviu 
histórias, aprendeu medicina e penetrou alguns 
mistérios da vida no cárcere”, como ele resume.

Sendo uma pessoa que inevitavelmente vem “de 
fora”, o pesquisador deve procurar causar as ex-
pectativas mais próximas da realidade quanto 
a sua atuação. Sem dúvida, é necessário que ele 
não seja visto como um intruso, um estranho que 
desperte, logo de cara, a desconfiança de pessoas 
que trazem um histórico de frustrações e mani-
pulações provocadas por experiências anteriores. 
Deve ele se esforçar para ir sendo aceito pelo 
grupo, evidentemente, mas sem nunca se passar 
por outra pessoa: tem de ser quem realmente é, 
ou seja, um pesquisador externo que cedo ou tar-
de deixará a comunidade.   

Quando se insere no universo de pesquisa que 
escolheu para trabalhar com promoção da saúde, 
o pesquisador não assume apenas uma responsa-
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Convém ao pesquisa-
dor alcançar o meio 
termo entre o mili-
tante de base e o 
cientista social, 

entre o observador e 
o participante, sem 
sacrificar nenhum dos 

pólos da relação.

Saiba como se deu a 
inserção do Autor na 
comunidade onde foi 
desenvolvido o su-

plemento Nossaúde na 
página 92.

Em 1989, Dráuzio 
Varella iniciou um 
trabalho voluntário 
de prevenção à aids, 
composto por esta-

tísticas, palestras, 
vídeos, revista em 

quadrinhos e atendi-
mento aos doentes, 

na Casa de Detenção, 
que abrigava cerca 

de 7200 presos. 
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l) sessões avaliatórias

Utilizadas, geralmente, como encerramentos 
das sessões ou dos conjuntos de encontros para 
captar novos interesses do grupo, avaliar o que 
o grupo aprendeu ou passou a pensar sobre um 
determinado tema e também para avaliar se as 
estratégias empregadas estão realmente sendo 
estimulantes para os objetivos almejados, que 
devem estar esclarecidos desde o início do tra-
balho.   

Evidentemente, o coordenador de grupo deve 
estar bem preparado, de preferência com for-
mação profissional teórica e prática adequada 
ao perfil da atividade sob sua responsabilida-
de. É fundamental que informe o conteúdo e as 
“regras” de cada estratégia, deixando os partici-
pantes livres para aderirem ou não à dinâmica, 
assim como garanta a confidencialidade da ses-
são: as opiniões expressas serão respeitadas e 
não comentadas fora do trabalho grupal.  

Embora possa haver abertura para contar experi-
ências próprias, elas devem se restringir ao plano 
das defesas de idéias, como argumentações, de 
maneira genérica, sem se tornarem testemunhos 
vivenciais ou relatos personificados (particula-
rização). Saber ouvir é essencial, de preferência 
com uma “escuta qualificada”. Paciência, em-
patia e flexibilidade são características impor-
tantes para que se mantenha uma atmosfera de 
segurança e tranqüilidade, fundamental para a 
abordagem de temas polêmicos, tidos como “ta-
bus” entre os participantes.  

Por mais banais que soem algumas medidas pre-

A formação deve ser 
complementada por 

constantes atualiza-
ções, já que as in-
formações são sempre 
transitórias e cer-
tamente há questões 
para as quais não 
temos respostas.

“É somente identifi-
cando os aspectos de 

interesse do gru-
po que o educador 

demonstra empatia em 
relação a ele para, 
posteriormente, con-
duzi-lo à auto-refle-
xão”. (Paolo Mene-
ghin, enfermeiro e 

pesquisador)
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periência semelhante -, é necessário que o pes-
quisador interfira no processo, partilhando seus 
conhecimentos a respeito do assunto. 

Para tanto, ele deve conduzir esse processo de 
aprendizagem com uma pedagogia libertária, 
considerando os “pesquisados-aprendizes” su-
jeitos ativos e capazes de se conscientizarem de 
sua realidade estrutural e conjuntural. Nesse 
sentido, o pesquisador Carlos Brandão alerta 
que é preciso evitar a pregação autoritária que 
condena os participantes à condição de meros 
objetos depositários de saberes alheios. No caso 
do jornalismo comunitário, a inserção dos 
participantes nas etapas de feitura do jornal ten-
de, com o tempo, a torná-lo um autêntico meio 
de comunicação comunitário.

Conheça experiênci-
as com jornais comu-

nitários voltados à    
saúde nas páginas            
92 (“Nossaúde”) e 

104 (“Jornal da Saú-
de”). 

do intelectual em restringir seus academicismos 
aos bancos universitários. Tanto na expressão 
oral quanto na escrita, exige-se do pesquisador 
que seja didático, claro e direto, abrindo mão de 
questionamentos teóricos que nada contribuem 
para o esclarecimento do tema estudado e apro-
ximando sua linguagem da fala do pesquisado.

No Brasil, a maioria das experiências pioneiras 
de pesquisa participante se efetivaram no 
cruzamento entre a prática popular dos movi-
mentos de bairros de periferia e a pastoral popu-
lar da Igreja Católica. Entretanto, como lembra o 
pesquisador Carlos Brandão, sua prática não se 
esgota por aí, já que em diversos contextos de 
compromisso entre classes populares e profissio-
nais militantes surge o conhecimento que orienta 
a prática cotidiana e política daquelas. 

Pesquisa-ação é outra modalidade de investiga-
ção propícia ao pesquisador engajado na comu-
nidade. Ao se planejar uma intervenção em uma 
localidade que convive com precárias condições 
de vida, de maneira inevitável o trabalho visa, di-
reta ou indiretamente, contribuir para que medi-
das práticas sejam tomadas, no intuito de trans-
formar a indesejável conjuntura observada. 

Para o sociólogo francês Michel Thiollent, 
um dos principais autores a se dedicar ao estudo 
da pesquisa-ação, ela se define como “um tipo de 
pesquisa social com base empírica, concebida e 
realizada em estreita associação com uma ação 
ou com a resolução de um problema coletivo e 
no qual os pesquisadores e os participantes re-
presentativos da situação ou do problema estão 
envolvidos de modo cooperativo ou participati-
vo”.
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A pesquisa partici-
pante também é co-
nhecida como obser-
vação participante, 
investigação parti-
cipativa e pesqui-
sa popular, entre 

outras denominações.

Michel  Thiollent, 
pesquisador da Uni-
versidade Federal 
do Rio de Janeiro 
(UFRJ), escreveu 

“Metodologia de Pes-
quisa-Ação”, repu-
blicado em sua 10ª 
edição pela Editora 
Cortez (São Paulo) 

em 2000. 
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“A intenção é não a-
penas tratar das do-
enças, mas educar os 
pacientes a cuida-
rem de si próprios” 
(Carlos Patrício, 82 
anos, médico do PSF 
em Rio Claro - SP).

Os agentes são cons-
tituídos, em sua 

maioria, de jovens 
(67% têm até 34 

anos), sendo 140 mil 
mulheres e 32 mil 
homens, com níveis 
de escolaridade di-

ferenciados.

da equipe do PSF. A promoção e a educação 
em saúde permitem discutir com a comunidade 
o que ela pensa sobre sua saúde e o que deseja 
para viver melhor, fornecendo-lhe as informa-
ções necessárias.

O projeto de expansão do programa, que conta 
com recursos do governo e do Banco Mundial, 
prevê que, até 2006, 100 milhões de brasileiros 
sejam beneficiados por 30 mil equipes de Saúde 
da Família. Conforme dados do Ministério da 
Saúde, em 2003 o PSF já atingia 4.565 municípios 
brasileiros (cerca de 82% do total), com destaque 
para as regiões Nordeste e Centro-Oeste. Em São 
Paulo, há mais de 600 equipes do programa, as-
sistindo a 2,3 milhões de pessoas. Na cidade de 
Bauru, o PSF começou a atuar na Pousada da Es-
perança I e II, em junho de 2003. Outras regiões 
aguardam viabilização financeira para abrigar o 
programa. 

Alguns municípios ainda não contam com o Saú-
de da Família, mas com agentes comunitá-
rios de saúde. Isso acontece porque eles che-
garam primeiro, em 1991, por meio do Programa 
de Agentes Comunitários de Saúde (Pacs). Em 
1994, boa parte foi incorporada ao PSF nos locais 
em que as equipes de Saúde da Família foram 
estabelecidas.

Como braço do PSF, o Pacs apresenta metas se-
melhantes, embora seus recursos humanos sejam 
reduzidos. Segundo o Ministério da Saúde, ele 
objetiva a promoção e a prevenção através de 
atividades que priorizem ações educativas sobre 
cuidados com a saúde.

Aos agentes, selecionados na própria comunida-
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dos índices de coberturas das campanhas de va-
cinação.
 
Os profissionais do PSF atendem na unidade bá-
sica de Saúde da Família ou em casa, se houver 
necessidade. Um ou mais integrantes da equipe 
podem fazer o atendimento ao paciente na sua 
residência: os agentes comunitários, que respon-
dem pela “ponte” entre as famílias e o serviço de 
saúde. Eles cadastram os moradores da região 
em que a unidade do PSF está instalada e reali-
zam visitas periódicas, a fim de acompanhá-los 
de perto. Assim, a equipe tem contato direto 
com o cotidiano dessas pessoas e atende a todos, 
indiscriminadamente. 

Na estrutura de trabalho do programa, o médico 
fica 40 horas por semana no bairro, o que lhe per-
mite executar uma ação de assistência integral. 
As equipes multidisciplinares são formadas por 
médicos generalistas (clínicos gerais, que aten-
dem do recém-nascido ao idoso), enfermeiras, 
auxiliares de enfermagem e entre 4 a 6 agentes 
comunitários - conforme as necessidades de cer-
tas regiões, podem ser incorporados profissio-
nais como dentista, assistente social e psicólo-
go. Cada equipe cobre uma área delimitada que 
pode chegar a mil famílias, somando em média 4 
mil pessoas. A proporção média é de um agente 
para 575 pessoas acompanhadas.

Por essas características, o programa exige pro-
fissionais mais atentos à situação de cada um dos 
vários pacientes. Apesar da bonificação do salá-
rio e da carga horária limitada, a adesão de no-
vos membros é influenciada negativamente pela 
precariedade das condições de vida das pessoas 
atendidas – os postos estão instalados em bairros 
periféricos, onde o acesso à saúde era deficien-

Quase 20 mil equipes 
do Programa Saúde 

da Família atuam no 
País, atendendo 65 
milhões de brasi-
leiros, segundo o 

Ministério da Saúde 
(dados de abril de 

2004).

Dentro do PSF há 
equipes de Saúde 

Bucal – dentistas, 
técnicos e auxilia-
res, que podem aten-

der nos postos ou 
consultórios impro-
visados em salões, 
escolas e ônibus. O 
número de equipes 
de Saúde Bucal no 
programa chegou a 

6.367, em janeiro de 
2004.
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“Como o funcionário 
vai acolher alguém, 
se não está num bom 
momento?”, questiona 

Madeira.

“Com atenção básica, 
resolvemos 80% dos 

problemas de saúde”, 
avalia Wagner.

o deslocamos do atendimento para uma função 
burocrática, até que se recupere”, diz Rober-
to Madeira, coordenador da unidade.

Originado como resposta ao distanciamento en-
tre paciente e profissionais da saúde, o Grupo 
de Trabalho de Humanização Hospitalar (HH), 
do Hospital das Clínicas da Faculdade de Me-
dicina, pertencente à Universidade de São Pau-
lo (HCFM-USP), hoje é referência nacional na 
área. Com um planejamento que abrange desde 
a parte arquitetônica do ambiente hospitalar até 
atividades para ocupar as crianças internadas, o 
grupo faz com que a internação deixe ser um “bi-
cho-papão” para elas. “O local deixa de ser hos-
til, facilitando a integração e, conseqüentemente, 
a colaboração maior da criança e do adolescente 
aos procedimentos e à própria internação”, resu-
me Aide Kudo, coordenadora da área de huma-
nização do Instituto da Criança (ICr), unidade do 
HCFM-USP onde a atuação do HH é mais nota-
da.
  
Além de humanizadores, o PSF e o Pacs são si-
nônimos de atenção básica. E como programas 
de Atenção Básica de Saúde que geram resul-
tados e reduzem custos, ambos se consolidam 
como as grandes apostas do governo federal na 
área, como reitera o Secretário Executivo do Mi-
nistério da Saúde, Gastão Wagner. “Queremos 
que 70% das famílias do Brasil estejam inscritas 
em programas de Saúde da Família. Se esquecer-
mos esta meta, a ‘porta de entrada’ do sistema 
continuará sendo a emergência, o especialista e o 
hospital, que encarecem a assistência, sem bene-
fícios à população”.
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“O maior problema 
do médico é des-

conhecer o pacien-
te, isso vira uma 

barreira”.(Maguida 
Stefanelli, enfer-

meira)

“A educação das cri-
anças foi fundamen-
tal para a mudança 

de comportamento dos 
pais em relação ao 

lixo”, explica Paulo 
Abiuzzi.

Em janeiro deste 
ano, os agentes co-
munitários de saúde 
passaram a atender 

94 milhões de pesso-
as em todo o terri-

tório nacional.

A profissão de ACS é 
exercida exclusi-
vamente no âmbito 

do Sistema Único de 
Saúde (SUS) e seu 

vínculo é com o ges-
tor local de saúde. 

nhas. Uma pequena alteração na rotina que pode 
transformar a vida de quem já não esperava mais 
nada dela. Para Abiuzzi, o sucesso da presença 
dos agentes comunitários de saúde não ocorre 
por acaso. “O agente quebra a barreira entre 
pessoas e posto, porque é morador, vai até as ca-
sas, é recebido, sabe dos problemas, sente-os na 
comunidade e traz a solução”.

O programa também levou os moradores a re-
duzir o depósito de lixo em terrenos baldios, 
com a ajuda de uma peça teatral apresentada às 
crianças das Emeis (Escolas Municipais de En-
sino Infantil) e creches do bairro. Conscientes de 
que prevenir doenças é melhor do que curá-las, a 
população assistida está recorrendo muito mais 
aos exames preventivos e ao acompanhamento 
nos núcleos de saúde. Esse comportamento, além 
da satisfação dos assistidos, pode ser considerado 
um medidor dos bons resultados do programa. 

De acordo com o Ministério da Saúde, em 2001 
o Pacs já cobria 86% dos municípios brasileiros, 
maciçamente no Norte e Nordeste do País. Em 
Bauru, existem agentes comunitários atuando 
nas regiões do Jardim Godoy e Parque Jaraguá, 
que inclui o Núcleo Habitacional Fortunato Ro-
cha Lima, desde meados de 2000.

No primeiro semestre de 2004, o Ministério co-
meçou a promover a qualificação profissional bá-
sica de 182.750 agentes em todo o País, inseridos 
no Pacs e PSF e admitidos antes e depois da Lei 
nº 10.507/2002, que cria a profissão de agente 
comunitário de saúde (ACS).

A atuação dos ACS, tanto no PSF quanto no Pacs, 
reflete o caráter humanizador do atendimento à 
saúde de cada morador visitado. A humaniza-



68

conta uma nova versão para a morte do irmão: 
“Acabou a insulina, ele estava trabalhando na 
fazenda e não foi buscar”. Ele volta do posto de 
saúde com uma sacola de seringas e de insulina, 
que sua mulher aprendeu, com os estudantes, 
a aplicar no marido. 

Para pacientes semi-analfabetos, os estudantes 
fazem frascos especiais, mais fáceis de identifi-
car, com rótulos coloridos, às vezes um sol ou 
lua desenhados para indicar se devem ser toma-
dos de dia ou de noite. “Com eles, me acostumei 
mais com o jeito de tomar remédios”, diz Maria 
Amélia Vasconcelos, 69 anos, que toma 12 remé-
dios para controlar a pressão alta e os efeitos co-
laterais dos próprios remédios.

Os alunos ainda promovem, na Faculdade, de-
bates e exibição de filmes com jovens do bairro 
sobre drogas, sexualidade e cidadania. O mé-
dico Adalberto Farachi, coordenador da Afep, 
acrescenta que eles são orientados a passar fun-
damentos de educação sanitária e higiene pesso-
al, do ambiente e com os alimentos. “O projeto 
é todo de iniciativa dos alunos e gerenciado 
por eles. Sou um simples fornecedor das necessi-
dades que eles têm, da estrutura da faculdade”.

Para arcar com os custos do projeto, como a com-
pra de aparelhos de medir pressão, os estudantes 
vendem comes, bebes, camisetas da faculdade e 
do projeto e ainda entram com dinheiro do pró-
prio bolso. Embora a participação seja voluntá-
ria, continuidade não é problema: os alunos do 
primeiro ano substituem, com folga, os que vão 
se formando, ano após ano, o que mostra que o 
projeto traz retorno apenas aos moradores do 
Jardim das Hortênsias.

“Foi Deus que indi-
cou esses moços aqui 
na minha casa”, emo-
ciona-se Hermínio.

“Como professor de 
saúde pública, fiquei 

muito orgulhoso e 
surpreso”, afirma o 

coordenador.
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duração de poucos minutos, freqüentemente são 
com médicos diferentes. Os pacientes, a maioria 
analfabeta funcional, acabam não tendo tempo 
ou capacidade de explicar seu caso.

A estudante Ariadne Araújo explica que os alu-
nos seguem uma metodologia que tenta explicar 
e facilitar a prestação da Atenção Farmacêutica, 
padronizando os dados obtidos durante as visi-
tas, como a classificação de Problemas Relacio-
nados a Medicamentos (PRM). “A maioria dos 
trabalhos realizados nesta área são da Espanha 
e EUA. No Brasil este ainda é um conceito novo, 
mas que está adquirindo uma importância cada 
vez maior, pois ao acompanhar o tratamento do 
paciente você evita possíveis intoxicações deste, 
verifica se ele toma corretamente os medicamen-
tos e se compreendeu as orientações médicas. 

Mauro César de Morais, estudante do 2° ano, res-
salta que a interação dos medicamentos e a inges-
tão deles com certos tipos de alimentos e bebidas 
alcoólicas têm a capacidade de potencializar ou 
diminuir os seus efeitos. “Em alguns casos, pode 
até mesmo levar o paciente à morte, já que a dose 
ideal e a tóxica muitas vezes estão muito próxi-
mas. A falta de informação relativa à administra-
ção de medicamento é uma questão que também 
envolve os farmacêuticos. Por isso, é de nossa 
responsabilidade fazer alguma coisa”.

Ao levar orientação e informação a quem precisa, 
os alunos descobrem uma realidade que a facul-
dade não tem a oportunidade de lhes mostrar. 
“Outro objetivo da iniciativa é sair da sala de 
aulas e dos laboratórios para conhecer um pou-
co da realidade”, acrescenta Gabriela Celebrone, 
estudante do 5º ano, que integra a comissão que 
criou a Afep. “Deixei de ver a nossa profissão 

Até julho de 2004, 
o programa já havia 
contado com a parti-
cipação de cerca de 
130 alunos e havia 

atendido mais de 200 
famílias. Atualmen-
te, cada aluno aten-

de três famílias, 
mensalmente, ao lon-
go de um semestre.

“Você esquece o 
mundo em que vive”, 
completa Gabriela 

Celebrone.

“Com isto é possível 
chegar a uma melhora 
na qualidade de vida 
do paciente”, com-

pleta Ariadne.
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De acordo com os 
agentes do Pacs, a 
gravidez precoce é 
um dos problemas 

mais graves da re-
gião. Conheça o Pacs 

na página 57.

estimulação decorrente do fato de que, fora da 
creche, a criança não interage nem troca expe-
riências com outras crianças. É preciso lembrar 
que se trata de famílias miseráveis, convivendo 
com a fome e, por extensão, com a desnutrição 
infantil.

Mal alimentadas, as crianças têm reduzida sua 
capacidade de responder a estímulos ambientais  
e, provavelmente, apresentarão atraso no seu 
desenvolvimento intelectual. Quando se tornam 
mães, com um histórico de crescimento ainda de-
ficiente, começam a ter muitos filhos muito cedo, 
num curto intervalo de tempo - são gestações em 
que sua saúde é ruim, sua nutrição precária e os 
cuidados médicos nem sempre adequados. Esses 
filhos já nascem desnutridos, intensificando o ci-
clo.    

Cada criança tinha uma ficha de avaliação, quan-
to ao aspecto comunicativo, físico, motor e emo-
cional. “Há coisas que não era possível extrair, 
mas as ludoeducadoras eram capacitadas a ob-
servar e avaliar”, ressalta Adriana. A presença 
dos responsáveis era indispensável. “A mãe tem 
que ir junto, não somente ela, mas qualquer res-
ponsável. Não é nosso objetivo a criança ir brin-
car por brincar, porque você vai ensinar e orien-
tar como lidar com o brinquedo”.

Quando o projeto foi implantado, algumas mães 
ainda adolescentes, na maioria de 16 e 17 
anos, interessavam-se mais pelos brinquedos do 
que seus filhos, fato que chamou a atenção da 
coordenadora. “Elas nunca tinham visto aquelas 
bonecas, elas é que se divertiam, era muito en-
graçado, de certa forma até chocou um pouco”. 
Eventualmente, as crianças participantes neces-

“Não é agindo apenas 
sobre o corpo dos 
indivíduos, degra-

dando-lhes o tamanho 
e mirrando-lhes as 
carnes que a fome 

aniquila o homem. É 
também atuando sobre 

seu espírito, so-
bre sua estrutura 
mental, sobre sua 
conduta social”. 
(Josué de Castro, 

1908-1973, médico e 
embaixador junto à 
ONU - Organização 
das Nações Unidas)
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Bauru, a 325 quilô-
metros de São Paulo, 
pode ser considerada 
a capital da região 
central do Estado, 
em torno da qual 

“orbitam” municípios 
menores como Agudos, 
Arealva, Ibitinga, 
Lençóis Paulistas, 
Pederneiras e Pira-

tininga. 

caixassem no perfil idealizado para o programa, 
envolveu as Secretarias Municipais de Educação 
e Saúde. A partir daí, pôde se constatar que a rea-
lidade da cidade diferia de outros municípios da 
região; felizmente, Bauru conta com diversas 
entidades que prestam algum tipo de assistência 
social às populações menos favorecidas - são mais 
de 20 projetos. Em função da dificuldade de se 
cadastrar crianças portadoras de deficiência que 
não se beneficiassem de qualquer atendimento, 
foi aberta uma exceção, incluindo crianças com 
assistência ambulatorial e médica ou participa-
ção em algum programa social. 

O projeto assim caminhou até seu encerramento, 
em maio de 2004. Para não suspender o atendi-
mento às crianças, a Prefeitura assumiu sua co-
responsabilidade até dezembro do referido ano 
e provocou duas alterações: o nome do projeto 
passou para Programa de Estimulação e Desen-
volvimento Infantil e sua “clientela” não corres-
pondia mais a crianças necessariamente portado-
res de deficiência – tratava-se, agora, daquelas 
excluídas da rede pública de ensino, seja do ber-
çário, creche ou escola, cujas famílias dispunham 
de renda mensal de até um salário mínimo. 

As parcerias acordadas pela USC, para viabilizar 
os espaços onde o programa se efetivou, partiram 
de uma meta central da iniciativa. “O objetivo do 
projeto é ser desenvolvido dentro da comunida-
de; você tem de ir até o pólo de exclusão e não o 
contrário”, explica Adriana Romão, fonoaudiólo-
ga e coordenadora do programa. A universidade 
ofereceu ainda o transporte, manutenção e lim-
peza dos brinquedos. 

Durante meio período, 11 crianças acompanha-
das de suas mães (ou outro responsável) se reu-
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3.4. Saudável é ser cidadão

Dependendo da área em que se atua na universi-
dade, é possível fazer extensão dentro da própria 
grade curricular. Na Faculdade de Ciências (FC) 
da Unesp de Bauru, o curso de Psicologia possui 
disciplinas que requerem estágios supervisiona-
dos. Melhor para os moradores do Núcleo Habi-
tacional Fortunato Rocha Lima (NHFRL), onde 
somente o professor Celso Zonta orienta três 
projetos envolvendo comunidade e alunos es-
tagiários.

Parte das atividades da disciplina de Psicologia 
Social Comunitária, as iniciativas no bairro come-
çaram há três anos, quando Zonta foi convidado 
pelo Projeto Girassol, instituição filantrópica do 
Núcleo, para trabalhar com adolescentes do bair-
ro. As reuniões, com jovens entre 12 e 17 anos, 
contêm um momento inicial no qual se pratica 
alguma atividade esportiva. Posteriormente, é 
aberto espaço para a discussão de temas livres, 
propostos pelos participantes. 

“Já se discutiu um pouco de tudo”, afirma o 
professor. A lista é grande: sexualidade, relação 
aluno-escola, primeiro emprego, problemas na 
comunidade, preconceito e cidadania são alguns 
dos assuntos que vêm à cabeça do professor. 
Além de levar os jovens à reflexão sobre temas 
de seu cotidiano, as reuniões são direcionadas 
para que se criem as condições necessárias para 
os participantes exercerem sua cidadania. 

Já é possível constatar traços desse perfil no gru-
po. “Os jovens têm se desenvolvido muito, em 
termos de consciência critica, e passaram a ser 
propositivos em relação ao bairro”, avalia Zon-

www.fc.unesp.br

Na disciplina de 
Psicologia Escolar, 
a professora Marisa 

Meira também orienta 
alguns projetos no 

NHFRL. 
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monstrar interesse, isso tem de vir dela, senão ela 
vai encostar o brinquedo durante a semana, não 
vai ser útil”, reflete a coordenadora. 

Com as mães, a dificuldade é semelhante, como  
diz a ludoeducadora Aline. “Elas iniciam, no 
projeto, de forma resistente e distante em relação 
a nós, apresentando dificuldade em sentar e brin-
car com seus filhos. Com o tempo, aprendem a se 
relacionar tanto conosco como com elas mesmas 
e a criar um pouco mais de ‘confiança’ no projeto 
e na interação com os filhos. É uma constante con-
quista, feita de tentativas e muita percepção”.

A experiência em dois bairros distintos leva 
Adriana Romão a reconhecer que, mesmo ambas 
sendo comunidades de baixa renda, a pobreza 
possui suas variantes. O Núcleo Habitacional 
Fortunato Rocha Lima, por ser mais carente do 
que a Nova Bauru, apresenta uma realidade dife-
rente. “Na Nova Bauru podia acontecer o que 
fosse, mas as pessoas não faltavam às reuniões. O 
Fortunato não é um caso isolado, há o Ferradura 
Mirim, Jardim Nicéia, Vila Zillo...”.

Informação, por mais básica que seja, ainda é ou-
tra carência para pessoas de pouca instrução. A 
diferença é o interesse e a preocupação em saber 
o que está ocorrendo. “A pobreza não iguala to-
das, há as que não têm responsabilidade com os 
filhos. Você vê a diferença na mãe que não tem 
sabonete e, vendo a doença na pele da criança, 
pede auxílio médico; a outras, você tem que falar 
e explicar o problema”.

A maior conclusão da coordenadora se dá sobre 
o tipo de estratégia que não se deve pôr em prá-
tica quando se lida com pessoas da camada so-
cial em questão. “Não adianta chegar e encher a 

Lembro de uma crian-
ça, que encontramos 
com o pé aberto por-
que havia caído de 

bicicleta no dia an-
terior - tivemos que 
sentar com a mãe e 

explicar o risco que 
seu filho corria”, 

exemplifica Adriana. 
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deste. Além disto, o atendimento de quase todas 
as necessidades básicas do paciente dependem, 
em várias circunstâncias, do processo de comu-
nicação que ocorre entre ele e a enfermeira”.

Enfatizando a relação entre profissional da saú-
de e paciente, Stefanelli discute conceitos ligados 
à comunicação interpessoal voltada ao cuidado 
com a saúde. Nessa relação de troca de mensa-
gens, destaca-se o papel do profissional. “A 
responsabilidade no processo de observação e 
percepção da resposta (mensagem enviada pelo 
destinatário ao remetente) é do profissional, que 
deve adquirir capacidade para tal, tendo sempre 
em mente que o outro também o observa”.

A autora menciona também um aspecto já co-
mentado quando falamos de educação para a 
saúde: o cuidado em manter a interação em um 
patamar comum, no mesmo nível de repertó-
rio entre os agentes que dialogam. “A fim de 
que seja efetivo o intercâmbio de mensagens, é 
necessário que as palavras usadas tenham signi-
ficação comum. Para isto, é necessário que o pro-
fissional conheça a bagagem cultural do paciente 
e sua experiência de vida. Só assim, poderá aju-
dá-lo no seu processo de mudança e recuperação 
da saúde, oferecendo-lhe elementos ao nível de 
sua compreensão, para que ele possa também re-
estruturar sua vida”.

Além da comunicação verbal, a autora também 
aborda a não-verbal e a paraverbal, que inclui 
tom de voz, ritmo da fala, pausa etc. Na comu-
nicação não-verbal, Stefanelli ressalta o valor do 
toque. “Ele é uma das mais importantes facetas 
da comunicação não-verbal, pois através do to-
que podemos, por exemplo, indicar para a pes-
soa que ‘estamos com ela’ em dada situação. É 

“O enfermeiro tem de 
ser um educador por 
excelência e edu-
cação é sobretudo 

comunicação”, afirma 
Stefanelli. 

“De nada adianta a 
enfermeira dizer ao 
paciente ‘ácido-ace-

til-salicílico’ ou 
‘antitérmico’. Às 
vezes, ele só sabe 

que ‘está com febre’ 
ou que está ‘arden-
do’ e que precisa se 
aliviar destas sen-
sações”, diz Stefa-

nelli.
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A falta de lazer é 
uma das reclamações 
dos moradores, já 
que o Núcleo, além 
das escolas, conta 

apenas com uma praça 
gramada e um campo 

de terra.  

moradores, com o respaldo dos estagiários de 
Psicologia, realizou uma pesquisa para levantar 
os problemas da comunidade e direcionar as pró-
ximas ações do grupo. O resultado foi divulgado 
em todo o Núcleo por meio de um suplemento 
anexo ao “Jardim da Paz”, que trazia uma his-
tória em quadrinhos na qual os dados foram 
apresentados.

A interação entre universidade e comunidade 
ainda levou membros da associação a participa-
rem de discussões na Unesp que envolviam os 
serviços e a educação pública. No entanto, o gru-
po, denominado de “Esperança e Ação”, não re-
sistiu a uma grande tentação política: as eleições 
municipais de 2004. O envolvimento partidá-
rio não fazia parte dos planos de Celso Zonta. 
“Nós nos afastamos e nos colocamos a disposi-
ção deles, mas só quando não se misturasse as 
coisas”. A fim de continuar atendendo a deman-
da do bairro, foi formado um grupo de vivência 
de adultos há cerca de seis meses.

Esta recente experiência conta com o apoio da Es-
cola Municipal de Ensino Fundamental Geraldo 
Arone, que oferece o espaço para que o grupo, 
de 6 a 12 pessoas, se reúna nos fins de semana. 
“Ele vai muito bem, as discussões são focadas em 
problemas da vida cotidiana – família, relação 
marido-esposa e filhos – que, por conseqüência, 
desembocam em questões do bairro e carências 
da comunidade”, conta o professor. 

Nos primeiras encontros, os filhos dos participan-
tes do grupo - entre 5 e 10 crianças -, brincavam 
com os estagiários, com desenhos e estórias. “Na 
última reunião vieram 40 crianças”, relata Zon-
ta. “Elas não têm atividades, lazer no bairro, 
aí acaba sendo uma oportunidade de se divertir.  

Bem ilustradas e 
simples, as histó-
rias em quadrinhos 

(HQ) fornecem infor-
mações de maneira 
lúdica e didática, 

assim como panfletos, 
slides, filmes e pe-

ças teatrais. 

Algumas lideranças 
comunitárias, ditas 
“pelegas”, mantêm 

ligações de cumpli-
cidade com políti-

cos, sobrepostas aos 
interesses da comu-

nidade.
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ciação de moradores, o padre ou pastor da 
igreja local, o(a) professor(a) da escola etc.  
 
 
A comunicação comunitária leva em considera-
ção semelhantes parâmetros, a fim de congregar 
os membros da comunidade em torno de mensa-
gens produzidas por ela própria e não somente 
para ela, de fora para dentro, o que é bem menos 
eficiente. O pesquisador que ali começa a inter-
vir jamais constrói a mesma vivência de quem 
está dentro da coletividade, por mais engajado 
que seja, o que torna sua inserção um desafio 
passível de se deparar com encruzilhadas e re-
viravoltas.

A constituição de grupos se mostra relevante por 
se tornar um canal de participação que conduz 
os indivíduos ao exercício de sua cidadania, um 
dos objetivos que a comunicação comunitária 
pode atingir, na afirmação da pesquisadora Ci-
cília Peruzzo. “Uma das múltiplas instâncias 
pelas quais o homem pode exercer esse direito e 
esse dever (de participar livremente da vida da 
comunidade) é a comunicação social, compreen-
dendo todos os níveis e todos os meios criados 
para efetivá-la”. 

Considerando a função social da comunicação 
comunitária, ela pode contribuir também para 
o próprio fortalecimento do grupo em que é 
desenvolvida. Sobre isto, o jornalista Ângelo 
Aranha diz que “na imprensa comunitária deve 
prevalecer o objetivo de resgatar o interesse do 
homem pelo seu semelhante e a sua participação 
na vida da comunidade, norteada pelo princípio 
da integração que gera o reconhecimento social, 
a representatividade e a satisfação por viver num 
grupo/espaço onde exista um caráter cooperati-

O pesquisador pode 
tentar se envolver 
no cotidiano dos 

grupos que observa, 
mas nunca será parte 

dele.

Cicília Peruzzo, 
professora de Co-

municação Social da 
Universidade Meto-
dista de São Paulo 
(Umesp), escreveu 

“Comunicação nos Mo-
vimentos Populares: 
A Participação na 

Construção da Cida-
dania”.

Ângelo Aranha é pro-
fessor do Departa-

mento de Comunicação 
Social da Faac-Unesp 

(Bauru).

Na experiência do 
suplemento Nossaúde 
(página 104), nos-
so primeiro contato 
no Núcleo foi com a 
associação de mora-

dores local.
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- fazer e devolver perguntas, com critério e amis-
tosidade;

- manter o paciente no mesmo assunto, colocan-
do em foco a idéia principal e estimular a expres-
são de sentimentos subjacentes.

Na contramão do que propõe a comunicação 
terapêutica, fundamenta-se a comunicação 
patológica, cujas formulações prejudicam o 
desenvolvimento da personalidade da pessoa: a 
desconfirmação, quando a pessoa não é respeita-
da no seu direito de pensar, sentir e agir, durante 
a interação, e a dupla mensagem, quando conte-
údos contrários e incoerência entre o verbal e o 
não-verbal estão presentes no discurso. 

A opção pela comunicação em pequenos grupos, 
ideal para o desenvolvimento de trabalhos co-
munitários, se baseia em algumas características 
desses agrupamentos. Conforme trata o norte-
americano Stephen Littlejohn, pesquisador 
da comunicação, o pequeno grupo, quando se 
mostra bastante coeso, exerce grande poder de 
identificação sobre seus membros, que incorpo-
ram valores e atitudes segundo o que é vivencia-
do no seu interior. É, principalmente, por meio 
do grupo, que o indivíduo entra em contato com 
a sociedade em geral.

Dentro do grupo, o indivíduo se identifica com 
pessoas que partilham de aspirações semelhantes, 
o que facilita seu empenho em contribuir para o 
sucesso das tarefas coletivas. “O grupo congrega 
objetivos e interesses comuns a seus elementos, o 
que torna sua constituição e manutenção fatores 
de gratificação aos pertencentes. Portanto, é na-
tural que haja um esforço coletivo no sentido de  

Stephen Littlejohn 
escreveu “Funda-

mentos Teóricos da 
Comunicação Humana”, 
publicado pela Edi-
tora Guanabara (Rio 
de Janeiro) em 1988.

Patologia: doença, 
enfermidade.

Terapia: tratamento 
das doenças.
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a aids, em 1994, mostrou que as campanhas in-
formativas sobre a doença para jovens não iam 
bem. Estudos sobre a linguagem empregada nas 
campanhas, por exemplo, revelam uma enorme 
distância entre a mesma e a empregada normal-
mente pelos jovens. Um deles afirma que “a men-
sagem mediatizada pelas emoções e pelas rela-
ções humanas passa melhor do que a mensagem 
em estilo científico e médico, elaborada segundo 
a perspectiva da autoridade e do saber”.

A opção por atingir determinado grupo, escolha 
invariável do mercado publicitário, pode recair 
sobre o arriscado pressuposto de que todos os 
membros daquele são iguais. Uma camada ti-
picamente alvo da publicidade, como os jovens, 
apresenta indivíduos com características tão par-
ticulares que o grupo está longe de exibir alguma 
homogeneidade – as pessoas reagem de manei-
ras diferentes em diferentes situações e locais. 

Outra conseqüência negativa da difusão das 
campanhas informativas como única via para 
a educação em saúde é a tendência, do público-
alvo, em “decorar” as medidas preventivas que 
devem tomar para se proteger de determinadas 
doenças, e esquecê-las depois que os anúncios e 
as novelas saem do ar. Tal postura pode gerar 
preconceitos e visões maniqueístas quando se 
aprofunda a discussão de um tema de saúde, já 
que sua ancoragem em atitudes saudáveis não 
está suficientemente sedimentada.  

Não se pode, no entanto, desprezar o serviço que 
a mídia presta por oferecer informações vitais 
dentro de campanhas preventivas, por exemplo. 
O que deve ficar claro é que as campanhas para 
informação geral, como as que o governo circu-
la na mídia, são apenas o passo inicial no senti-

A própria palavra 
campanha é associada 
a procedimentos es-
porádicos, que devem 
ser tomados apenas 

em períodos determi-
nados.
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Bueno enxerga duas frentes da prática da comu-
nicação para a saúde, com a mediação dos 
meios de comunicação de massa: as campanhas 
de âmbito nacional e a veiculação de informações 
sobre Medicina/Saúde, em reportagens, colunas 
ou artigos inseridos nos jornais, revistas, rádio e 
televisão. Estas duas possibilidades apresentam 
distorções porque estão vinculadas a fatores que 
lhes fogem ao controle: a proposta editorial dos 
veículos, a atuação corporativa da chamada or-
dem médica, a ingenuidade e o despreparo de 
jornalistas e comunicadores em geral, a omissão 
dos governantes e o lobby (pressão) da indústria 
da saúde.

O pesquisador critica as campanhas no campo 
da saúde, que, segundo ele, exprimem o caráter 
precário da política de saúde em nosso País, não 
se inserindo numa proposta mais abrangente de 
educação para a saúde ou de prevenção, por as-
sumir um caráter antes político e propagandís-
tico que pedagógico. “Na verdade, o erro está 
em imaginar que mensagens de massa possam 
produzir alterações profundas de comportamen-
to e que possam substituir ações permanentes e 
mais sólidas, que deveriam ser levadas a cabo em 
outros espaços de convivência – família, escola, 
clubes esportivos etc”, diz ele.

Paolo Meneghin, pesquisador da área de enfer-
magem, estudou as polêmicas divulgações das 
primeiras pesquisas sobre a aids no Brasil, a par-
tir de meados dos anos 80. O papel da mídia ficou 
bem claro para ele: “Se, por um lado, os pesqui-
sadores se esforçavam para oferecer dados fide-
dignos à comunidade científica sobre a doença, 
por outro a mídia massiva enfatizava e explorava 
apenas o sensacionalismo do momento”. 

No site do Portal da 
Comunicação em Saúde 
é possível encontrar 
artigos, teses e ou-
tras referências de 
autores como Wilson 

Bueno – 
www.comunicasaude.

com.br

Paolo Meneghin, en-
fermeiro, escreveu a 
tese “O Enfermeiro 
Construindo e Ava-
liando Ações Educa-
tivas na Prevenção 
da Aids” pela Esco-
la de Enfermagem da 
Universidade de São 
Paulo (EE/USP) em 

1993. 

“Como imperativos 
atuais, parece ser 

preciso direcionar o 
foco das publicações 
e programas existen-
tes, desmedicalizan-
do-os e destacando 
mais a prevenção, 
a promoção da saú-
de e a qualidade 
de vida.” (Murilo 

Soares, sociólogo da 
Unesp-Bauru)
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esfera comunitária, duas experiências com jor-
nais comunitários partiram do campus da Uni-
versidade Estadual Paulista (Unesp) em direção 
a bairros da periferia de Bauru: o suplemento 
“Nossaúde” e o “Jornal da Saúde”.  

3.5.1. Nossaúde: mais que suplemento

A escolha do Núcleo Habitacional Fortunato Ro-
cha Lima (NHFRL) como universo de pesquisa 
para o trabalho do Autor deriva de uma opção 
de sua orientadora, a professora Jane Brito de 
Jesus, do Departamento de Comunicação Social 
(DCSO) da Faac-Unesp. No segundo semestre de 
2001, ela reuniu um grupo de alunos do primei-
ro ano de Jornalismo com o objetivo de conhecer 
melhor o bairro que ela viu nascer a partir de um 
Programa de Desfavelamento, implantado 
pela Prefeitura de Bauru em 1994.    

A professora, que acompanhou o processo de 
mutirão e estabelecimento das famílias no novo 
bairro, tendo inclusive co-orientado um proje-
to a respeito, levou o grupo para conversar com 
a então presidente da associação de moradores 
do Núcleo. A partir da exposição de parte da rea-
lidade e, principalmente, das carências do local, 
Jane propôs aos alunos o desenvolvimento de 
projetos de iniciação científica voltados ao Nú-
cleo, na área de jornalismo comunitário.

Dois alunos se mostraram interessados: Vanessa 
Matos dos Santos, cuja proposta era a criação de 
um jornal comunitário, e o Autor, com o objeti-
vo de desenvolver um suplemento especializado 

O NHFRL reuniu cen-
tenas de habitantes 
de favelas, às mar-
gens de córregos da 
cidade, que passaram 
a morar em casas de 
alvenaria. Também 

vieram migrantes por 
causa de parentes e 
da esperança de rea-
lização numa “cidade 

grande”.

O projeto de ini-
ciação científica “A 
Comunicação Social 
e sua eficácia no 

Programa de Desfa-
velamento de Bauru” 
foi desenvolvido por 
Eduarda Lopes, aluna 
de Relações Públi-
cas, sob orientação 
do professor Anto-
nio Carlos de Jesus 
(DCSO), de 1994 a 

1996. 
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deixar claro que a comunicação trabalhada em 
nível grupal ou comunitário é a que se apresen-
ta como mais eficaz para o desenvolvimento de 
ações de promoção da saúde, pelo grau de inser-
ção do público-alvo no processo.

Na base da formulação conceitual da promoção 
da saúde, encontramos a grande valorização 
do conhecimento popular e da participação so-
cial conseqüente a ele. Por sua condição de eta-
pa anterior à prevenção, à cura e à reabilitação, a 
promoção da saúde exige posturas e atitudes de 
conscientização diante da ampla dimensão que o 
campo da saúde abrange, a fim de restringir ao 
máximo as medidas curativas, considerando-as 
apenas em casos extremos. 

A comunicação é um dos elementos vitais para a 
promoção de tal conscientização. Ciente de que 
detém o direito de ter acesso à informação, aos 
métodos preventivos, aos serviços públicos e à 
infra-estrutura básica de saúde, a coletividade 
garante os atributos necessários para que venha 
a gozar os benefícios que a promoção da saú-
de tem a lhe oferecer. Paulo Buss, professor da 
Escola Nacional de Saúde Pública da Fundação 
Oswaldo Cruz (Ensp/Fiocruz), remete ao pró-
prio conceito de promoção da saúde para ratifi-
car esta relação:

“A promoção da saúde visa a assegurar a igual-
dade de oportunidades e ‘proporcionar os meios 
(capacitação)’ que permitam a todas as pessoas 
realizar completamente seu potencial de saú-
de. Os indivíduos e as comunidades devem ter 
oportunidade de conhecer e controlar os fatores 
determinantes da sua saúde. Ambientes favorá-
veis, acesso à informação, habilidades para viver 
melhor, bem como oportunidades para fazer es-

O desenvolvimento do 
conceito de promoção 
da saúde está expos-

to na página 29.
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Por mais precários que sejam os recursos locais, 
a necessidade de estar com a comunidade nos 
leva a praticar uma “ciência modesta”, caráter 
do qual a pesquisa participante se reveste, 
na concepção do sociólogo colombiano Orlando 
Fals Borda. “A tarefa científica pode ser realizada 
mesmo nas situações mais insatisfatórias e pri-
mitivas com o uso dos recursos locais; isso não 
significa que, devido a sua modéstia, esse tipo de 
esforço científico seja de segunda classe ou que 
lhe falte ambição”, diz ele.

Para a primeira reunião com os moradores, pro-
cedemos a uma ampla divulgação no bairro, que 
constou de uma faixa na frente da Casa da Espe-
rança, situada na rua principal do Núcleo, bilhe-
tes distribuídos em todas as casas e entidades e 
anúncio numa emissora de rádio da cidade – cuja 
audiência no bairro era boa, segundo detectou a 
pesquisa de campo. Cerca de 30 moradores par-
ticiparam, número que, no entanto, jamais se re-
petiu nos outros encontros. 

Vale a pena abrir outro parêntese, agora para o 
apoio de outros alunos da Unesp em algumas 
iniciativas no bairro. Colegas do curso de Jorna-
lismo nos ajudaram em tarefas como o pré-teste 
da pesquisa de campo, a aplicação da própria 
pesquisa, a divulgação de reuniões e a distribui-
ção dos jornais. 

Segundo o parecerista da Fapesp (Fundação 
de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo) 
que avaliou o projeto da Vanessa, colega de tra-
balho do Autor, essa contribuição é muito im-
portante, pois se tratava de um contato com uma 
realidade diferente da vivenciada no cotidiano. 
“Isso ajuda no crescimento pessoal e, futuramen-
te, profissional”, diz ele. 

O método de pesquisa 
participante é des-
crito na página 53.

Por uma questão 
ética, a Fapesp não 
divulga ao bolsista 
o nome do professor 
que avalia seu pro-
jeto de pesquisa.

Apenas as ruas onde 
transitam as duas 

linhas de ônibus ur-
banos são asfaltadas 

no NHFRL.
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quadro teórico rígido, mais veremos as repostas 
se limitarem a confirmar ou desmentir hipóteses 
iniciais sem, contudo, abrir brechas para a elabo-
ração de outras hipóteses”.

Após a análise e tabulação das perguntas, estáva-
mos munidos de dados a respeito do Núcleo que, 
com o desenrolar das reuniões com os moradores, 
iriam se somar às informações que captaríamos 
a partir da nossa interação com a comunidade. 
A importância da pesquisa de campo é resumi-
da por Brandão: “O estudo e o conhecimento da 
realidade são necessidades imperativas do ponto 
de vista dos que querem transformá-la”. 

Destacamos essa etapa preliminar do trabalho no 
Fortunato Rocha Lima, que se renova com a nos-
sa vivência in loco, pois, na condição de agentes 
externos, não poderíamos cometer a desatenção 
de ignorar a dura realidade da audiência a quem 
falamos. Sobre essa falha, o educador Paulo Frei-
re cita um caso de que jamais esqueceu: quando 
exortava os pais de uma comunidade do Recife 
(PE) a trocar os castigos violentos impostos aos 
filhos por uma relação dialógica e amorosa, um 
homem de uns 40 anos “pediu a palavra e me 
deu talvez a mais clara e contundente lição que já 
recebi em minha vida de educador”, como Freire 
mesmo relata.

O homem, após dizer que o bonito discurso de 
Freire era compreensível, perguntou se o educa-
dor sabia onde aquelas pessoas moravam. Então, 
descreveu não só a casa como também a triste re-
alidade que os impedia de ter esperança. Depois, 
perguntou quantos filhos Freire tinha, para poder 
descrever o “outro mundo” em que o escritor vi-
via. Por fim, comparou a rotina nesses dois extre-
mos e concluiu: “Se a gente bate nos filhos e até 

Alguns dados são ci-
tados na página 14.
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Para solucionar problemas como os dois primei-
ros citados acima, cursos de formação e capaci-
tação podem ser alternativas bem-vindas. Não 
é à toa que no Núcleo ainda havia persistência 
por parte da diretoria: os membros da associação 
contavam com a assistência de estagiários de Psi-
cologia da Unesp, numa experiência já relatada 
neste livro.

Outra forma de ficar por dentro do cotidiano do 
bairro se dava por meio das urnas colocadas nos 
locais públicos (bares e entidades), com o intuito 
de coletar sugestões de pautas, opiniões e comen-
tários a respeito do jornal e do Núcleo. A parti-
cipação foi bem menor do que a esperada, mas 
os bilhetes encontrados tornaram evidentes as 
carências dos moradores e a expectativa ilusória 
de que púdessemos conseguir eletrodomésticos, 
empregos e obras públicas (asfalto, posto de saú-
de), como se fossem presentes aos solicitantes.  

As outras três edições do Fortunato Comuni-
ca só se concretizaram em 2004, nos meses de 
abril, junho e agosto, em virtude da falta de fi-
nanciamento para a impressão dos jornais numa 
periodicidade mensal ou, na pior das hipóteses, 
bimestral. Aqui, é preciso esclarecer que ape-
nas tentamos obter verba de instituições ligadas 
à Unesp, evitando que, em virtude de vínculos 
com patrocínios ligados a entidades privadas, 
nossa liberdade editorial – e da comuni-
dade, por extensão – pudesse ser posta em risco 
por uma situação de “rabo preso” com terceiros.

Depois de falarmos sobre alimentação (abril de 
2004) e lixo (junho de 2004), a edição de agosto fi-
nalmente trouxe o suplemento “Nossaúde”, que 
ocupou três páginas do Fortunato Comunica (6 à 
8). Na sua primeira página (número 6) o assunto 

Em algumas urnas en-
contramos moedas de 
1 centavo e papéis 

de balas.

Veja o tópico “Sau-
dável é ser cidadão” 

(página 76).

Somente com  total 
independência no  

jornal é que a comu-
nidade coloca-o de 

fato a seu serviço .
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Tachados de “favela-
dos” por residirem 

num bairro resultan-
te de um Programa de 
Desfavelamento, os 
moradores do Núcleo 
são discriminados 

quando, ao procura-
rem emprego, reve-

lam o nome da região 
onde moram. 

res, a fim de que todos os moradores do Núcleo 
pudessem receber seu jornal gratuitamente, mon-
tamos um projeto de extensão e solicitamos o fi-
nanciamento aos órgãos competentes da Unesp: 
Pró-Reitoria de Extensão Universitária (Proex) 
e Fundação para o Desenvolvimento da Unesp 
(Fundunesp).

E assim nasceu o “Fortunato Comunica”, cujo 
nome e logotipo partiram de sugestões dos pró-
prios moradores, bem como as pautas da edição 
experimental (número zero), finalizada e dis-
tribuída no bairro em junho de 2003. A matéria 
principal foi sobre desemprego e a página de 
saúde falou da epidemia de dengue, que se alas-
trou em Bauru na época. Com a circulação do 
jornal, esperávamos maior interesse, participa-
ção e inserção dos moradores em etapas como a 
redação e a edição de matérias, ainda totalmente 
a cargo dos pesquisadores.   

Porém, como recebemos apenas verba suficiente 
para a impressão da primeira edição do jornal (a 
experimental), não foi possível manter a dinâmi-
ca de participação intensa que a periodicidade 
do veículo permite. Por conseqüência, as reuni-
ões passaram a ficar esvaziadas, o que se explica 
também pelo fato de que, para os moradores do 
Fortunato, o jornal, deixando de ser impresso, 
“não mais existe” em termos concretos e, em fun-
ção disto, não traz quaisquer resultados para a 
comunidade. 

No intuito de evitar o enfraquecimento do víncu-
lo com os moradores e o desconhecimento de 
novos temas de interesse do bairro que porven-
tura surgissem, foi necessário mantermos um 
diálogo constante com a diretoria da associação, 
procurando-a fora do espaço das reuniões. Nesta 
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ao entrevistar autoridades constituídas, cobrir 
eventos esportivos oficiais, redigir conforme os 
manuais de redação ou comandar repórteres, fo-
tógrafos e redatores como editor de um jornal-
empresa. Disso, decorridos dois anos de contato 
estreito com os moradores da Vila América em 
Votuporanga (SP), agora eu tenho certeza”.

3.5.2. Saúde em páginas de jornal

O “Jornal da Saúde” (JS) é fruto de um projeto 
de extensão desenvolvido por cinco alunos do 
curso de Comunicação Social – Habilitação em 
Jornalismo, da Faculdade de Arquitetura, Artes e 
Comunicação (Faac) da Unesp, campus de Bau-
ru. Financiado pela Pró-Reitoria de Extensão 
e Pesquisa (Proex), o veículo, de periodicidade 
mensal, circulou entre os usuários das Unidades 
Básicas de Saúde (UBS) dos Núcleos Beija-Flor e 
Bela Vista durante sete meses, entre junho e de-
zembro de 2003. 

No ano seguinte, a falta de verbas da Proex inter-
rompeu a continuidade do jornal, pois sem os re-
cursos da entidade a impressão das edições ficou 
inviabilizada. Entretanto, há expectativa quanto 
à liberação do financiamento necessário para o JS 
voltar a ser produzido em 2005. O orientador do 
projeto, professor Pedro Celso Campos, do De-
partamento de Comunicação Social, confirmou 
que um novo pedido será efetuado junto à Proex 
e que já existem novos alunos interessados em 
assumir o trabalho (os que trabalharam em 2003 
estão em vias de se formar).

www.faac.unesp.br
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A maioria dos mora-
dores não possui di-
nheiro para comprar 
jornais e revistas.

Embora haja ruas 
urbanizadas e casas 
regularizadas, os 
traços de miséria 
fazem perpetuar o 
rótulo de “favela” 

do Núcleo.

de pessoas que se conformam com a fatalidade 
do cruel contexto que as rodeia. “Como não se 
compreende bem as causas profundas da situa-
ção vivida e não se sabe o que fazer para mudá-
la, o sofrimento e o descontentamento podem 
levar à passividade e à resignação”, explica o 
antropólogo Carlos Brandão. 

No entanto, acreditamos na validade de nossa 
iniciativa em trabalhar com a comunicação co-
munitária, considerando que nosso público-alvo 
dispõe apenas da grande mídia “gratuita” (rá-
dio e TV), que lhe oferece estímulos efêmeros, re-
flexões limitadas e não considera as variações de 
crenças, atitudes, valores e percepções das pes-
soas. Além disso, ao não estabelecermos diferen-
ças segundo a capacidade das pessoas “compra-
rem” sua formação - numa banca de jornais, por 
exemplo, nos orientamos de acordo com Paulo 
Meneghin, para quem “a capacidade de resolver 
problemas da comunidade, refletindo e racional-
mente debatendo, só é possível quando todas as 
pessoas têm acesso à informação”.

Temos em mente nosso necessário papel de in-
tervenção numa comunidade de baixa renda, 
sabendo também até aonde devemos ir, como ad-
verte o jornalista Ângelo Aranha: “Nesses casos 
de experimentações em situações reais, os pes-
quisadores não têm como não intervir, mas de-
vem fazê-lo sempre conscientemente para que os 
participantes desempenhem papéis ativos e não 
sejam apenas observados. É preciso que haja um 
tipo de co-participação dos pesquisadores e das 
pessoas implicadas no problema investigado”.

Também não ignoramos o fato de que nosso es-
forço valerá pouco enquanto a televisão não dei-
xar qualquer brecha para o jornal impresso no 

“Ao se negar a exis-
tência da situação 
opressiva, da qual 
não se pode escapar 
nem contra a qual se 
pode lutar, acaba-
se, também, por ne-
gar a possibilidade 
da mudança”, comple-

ta Brandão.
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assim numa coluna de jornal”, conta o estudante 
Edison. Na avaliação de Campos, isso faz parte. 
“No início, o povo fica desconfiado. O segredo 
para superar o descrédito é ter continuidade”.

Ao encontrar o verde predominando as oito pá-
ginas, os títulos com uma fonte lembrando ins-
crições nas caixas de comprimidos e um recorte 
de fotos aludindo a cápsulas de remédio, é pos-
sível se dar conta do grande diferencial do JS. 
Seu projeto gráfico foi planejado seguindo uma 
linguagem que expressasse um estado de ânimo 
positivo, como afirmam seus autores. 

“Queríamos que o jornal fosse da saúde, e não 
da doença. Então precisava ter um visual alegre, 
leve, bonito. Era essa a idéia: verde e não ver-
melho-hospital”, justifica Edison. “Valorizamos 
os espaços em branco, de descanso, necessários 
para não cansar a vista. Não é porque se trata de 
um jornal de bairro que tem de ser quadradão”, 
completa Laura. 

Os leitores aprovaram, segundo Edison. “Eles 
elogiavam principalmente o fato de o jornal ser 
colorido e bonito, como diziam. Achavam um 
trabalho atraente”. Para auxiliar no tratamento 
gráfico inovador, houve a colaboração de um es-
tudante do curso de Desenho Industrial – Habi-
litação em Programação Visual, também da Faac 
– Bauru, que trouxe várias idéias incorporadas 
nas páginas do Jornal da Saúde. O orientador 
destaca a dedicação dos alunos. “O projeto cami-
nhou bem graças ao esforço deles, que botaram 
dinheiro do próprio bolso em algumas ativida-
des, procuraram um design diferente, divulga-
ram o trabalho em eventos etc”.

A preparação dos alunos envolveu o estudo de 
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Jornal comunitá-
rio desenvolvido, a 
partir de 2002, com 
um grupo de deten-

tos da Penitenciária 
Eduardo de Oliveira 
Vianna (P-II), de 

Bauru. Sob a orien-
tação de alunos de 
Jornalismo, os pre-
sos expressavam seus 
sentimentos por meio 
de poemas, textos e 

ilustrações.

dores não deram muito certo principalmente por 
indisponibilidade de tempo e falta de um traba-
lho de reconhecimento de campo, da comuni-
dade, de conhecer o local a fundo em dados nu-
méricos, perfis e carências reais. A gente perdeu 
um pouco do caráter comunitário por não 
ter trabalhado isso antes”, assume a estudante, 
destacando a importância de se fazer um estudo 
prévio do universo de pesquisa. 

Exemplos do interesse de alguns membros da co-
munidade, porém, não faltam. O professor Cam-
pos cita um grupo de portadores de deficiência 
que, se sentindo discriminado na própria comu-
nidade, mandou uma carta para sugerir que a 
equipe fizesse uma matéria com ele. A abertura 
para a participação da comunidade, que pode se 
expressar no jornal, fez o professor se lembrar de 
outra recente experiência de sucesso na Faac, o 
“Dia de Visita”.   

Outra maneira de averiguar quais temas de saú-
de “palpitavam” no dia-a-dia das comunidades 
se dava quando o JS chegava às mãos dos mora-
dores do Beija-Flor e Bela Vista. “O maior contato 
mesmo era quando a gente saía para distribuir 
o jornal. Aí a gente falava com o pessoal na rua 
e ficava sabendo o que eles gostavam e queriam 
ver no jornal”, revela Edison. 

O desenvolvimento de outras atividades, para-
lelas à execução do JS, esbarrou na necessidade 
de conciliar as agendas dos estudantes com a das 
comunidades, como relata o estudante. “Tenta-
mos organizar uma palestra, uma psicóloga iria 
falar sobre educação sexual para as crianças da 
escola do Beija Flor. Mas tivemos um problema 
com datas, já era fim de ano e o calendário esco-
lar acabou impossibilitando”.

Como já citado na 
experiência do Nos-
saúde (página 90), a 
condução do jornal 
ficou nas mãos dos 
alunos, em virtude 
do distanciamen-

to dos membros das 
comunidades-alvo em 
relação às fases de 
produção do veículo.
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“Apresenta texto de 
qualidade, periodi-
cidade regular, dia-
gramação equilibrada 
e linguagem clara. 
Jornal temático de 
interesse social, 
adequando textos e 
informações às ne-
cessidades do pú-

blico dos contextos 
populares. Contribui 
para a construção da 
cidadania a partir 
da saúde.” (Avalia-
ção do Expocom sobre 
o Jornal da Saúde)

O poder da informa-
ção é discutido nas 

páginas 35 e 79. 

na categoria “Comunicação e Cidadania” para 
concorrer ao prêmio Expocom, concedido a pro-
dutos midiáticos durante o 27º Congresso Bra-
sileiro de Ciências da Comunicação do mesmo 
ano, promovido pela Sociedade Brasileira de Es-
tudos Interdisciplinares da Comunicação (Inter-
com) em Porto Alegre (RS). No evento, o JS foi 
contemplado com o segundo lugar, sendo bem-
recebido pela comissão julgadora e elogiado 
por demais participantes do encontro.

Além do retorno que oferece aos leitores, pela in-
formação e formação em saúde que gratuitamente 
disponibiliza, um veículo como o Jornal da Saúde 
também pode beneficiar quem está na origem do 
processo. O aluno Edison enumera o que ganhou 
ao participar dessa experiência. “Para mim, foi 
um salto. Como humano, desenvolvi um novo 
olhar para tais realidades. Como estudante, en-
riqueci meu currículo, inclusive sendo premiado 
no Intercom/Expocom, e orientei tematicamente 
minha atual iniciação científica. Como jornalista, 
aprendi desde a fazer pauta até a distribuir jor-
nal, passando por todas as etapas de produção”.

Sua colega Laura faz uma interessante reflexão 
sobre a experiência. “A crença de que a imprensa 
resolve boa parte dos problemas políticos foi no-
tável. Escutei várias vezes os entrevistados dize-
rem: ‘Vai sair no jornal? Então, pode botar meu 
nome aí’. Era como se a esperança de que cada 
problema particular - o mais importante do mun-
do para cada pessoa, porque era dela - fosse se 
resolver pelo simples fato de as pessoas presta-
rem um depoimento ao JS. Isso me faz questionar 
até hoje: nós temos realmente esse poder?”. 

Constatar que seu esforço é insuficiente para alte-
rar uma realidade carente de transformações não 
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comunitária, que sempre deve ser considerada e 
respeitada.

Aos desejosos por se inserir nesse campo de atu-
ação, o livro tenta deixar uma mensagem esti-
mulante: é urgente que se faça algo, pelo crônico 
cenário observado nas comunidades de baixa 
renda de todo o País. A maior dificuldade talvez 
esteja na persistência necessária para superar as 
barreiras entre pesquisador e pesquisado, como 
o apoio que costuma ser insuficiente da parte da 
Universidade. Quem já topou encarar esse desa-
fio, está convicto: vale a pena seguir adiante.
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nas quando se cura uma doença. Na verdade, a 
promoção é uma etapa que vem antes da pre-
venção, da cura e da reabilitação, sendo pensa-
da especialmente para o trabalho comunitário. 
Podemos entender a promoção da saúde como 
a capacitação da comunidade para atingir uma 
qualidade de vida que a permita satisfazer suas 
necessidades e motivações, tanto individuais 
como coletivas. E mais: tendo controle de tudo 
isso, o que envolve o acesso à informação, aos 
métodos preventivos, aos serviços públicos, 
à infra-estrutura básica, entre outros direitos.

Como se percebe, a informação é de grande im-
portância para a promoção da saúde se tornar 
realidade. A comunicação é como um tesouro 
que se espalhou no mar: quanto mais explora-
da, mais riquezas tem a nos oferecer. Do panfle-
to que fale sobre dengue ao jornal comunitário 
que trate da situação do posto de saúde, pas-
sando pelas reuniões de grupos comunitários, 
os canais de informação são os mais variados. 

Ter acesso a eles é fundamental, assim como 
ter acesso a uma boa alimentação, a um lazer 
saudável, a um trabalho digno e a uma partici-
pação política efetiva – sim, promoção da saú-
de também inclui cidadania. Afinal, se a luta se 
volta para os direitos da comunidade, ela rei-
vindica também melhores condições de vida a 
todos. Com o acesso e a participação garantidos, 
cada um pode contribuir para que a promoção 
da saúde seja muito mais do que uma idéia.        



120 118

CARVALHO, Emília Campos de (org.). Comu-
nicação em Enfermagem. 6º Simpósio Brasileiro 
de Comunicação em Enfermagem. Ribeirão Pre-
to: Scala, 1998.

_______  & MENDES, Isabel Costa. Comunica-
ção como Meio de Promover a Saúde. 7º Simpó-
sio Brasileiro de Comunicação em Enfermagem. 
Ribeirão Preto: Scala, 2000.  

CASTRO, Josué de. Geopolítica da Fome: Ensaio 
sobre os Problemas de Alimentação e de Popu-
lação. 1. vol. 8. ed. São Paulo: Brasiliense, 1968.

CONCEIÇÃO, José Augusto Nigro (org.). Saúde 
Escolar: a Criança, a Vida e a Escola. São Paulo: 
Sarvier, 1994.

CZERESNIA, Dina e FREITAS, Carlos Machado 
de (org.). Promoção da Saúde: Conceitos, Refle-
xões, Tendências. Rio de Janeiro: Fiocruz, 2003.

DALLARI, Sueli Gandolfi. A Saúde do Brasilei-
ro. Coleção Polêmica. São Paulo: Moderna, 1987.

DEMO, Pedro. Charme da Exclusão Social. 2. 
ed. Campinas: Autores Associados, 2002.

_______. Pobreza Política. 4. ed. Campinas: Au-
tores Associados, 1994.

FAUSTO NETO, Antônio. Comunicação e Mí-
dia Impressa: Estudo sobre a Aids. São Paulo: 
Hacker Editores, 1999.

FREIRE, Paulo. Pedagogia do Oprimido. Rio de 
Janeiro: Paz e Terra, 1985.

_______ Pedagogia da Esperança: Um Reencon-

para um Ensino Transversal. Tradução de Ana 
Venite Fuzatto. São Paulo: Casa do Psicólogo, 
1998. 

REVISTA Painel. Saúde Pública. n. 43, Maio/2004. 
Universidade Metodista de Piracicaba (Órgão la-
boratorial do curso de Jornalismo). Disponível 
em <www.unimep.br/painelonline>
 
RODRIGUES, Marcus Vinícius. Qualidade de 
Vida no Trabalho. Petrópolis: Vozes, 1994.
SAÚDE, Ministério da. Anuário Estatístico de 
Saúde do Brasil. Departamento de Informações 
do Sistema Único de Saúde. Brasília: Ministério 
da Saúde, Ano I, 2002. Disponível em <http://
portal.saude.gov.br/saude/aplicacoes/
anuario2001/index.cfm> 

SILVA, Rosalina Carvalho da. Metodologias Par-
ticipativas para Trabalhos de Promoção de Saú-
de e Cidadania. 1. ed. São Paulo: Vetor, 2002. 

STEFANELLI, Maguida Costa. Comunicação 
com Paciente: Teoria e Ensino. 2. ed. São Paulo: 
Robe Editorial, 1993.

THIOLLENT, Michel. Metodologia de Pesquisa-
Ação. 10. ed. São Paulo: Cortez, 2000.

VARELLA, Dráuzio. Estação Carandiru. 23ª 
reimpressão. São Paulo: Companhia das Letras, 
1999.

VENTURIM, Sônia Regina de Souza Molina. 
Educação para a Saúde: A Transversalidade do 
Tema na Visão dos Professores do Ensino Fun-
damental. Dissertação (Mestrado). Faculdade de 
Ciências, Universidade Estadual Paulista. Bauru, 
2001.



(Folha Online, 10/07/04 -
<www1.folhauol.com.br/folha/cotidiano/
ult95u96733.shtml>)

- Giovanni Cerri (HCFM/USP), página 23 e 57 
(Revista “Painel - Saúde Pública”, nº 43, mai/04, 
p.12).  

- Miguel Jorge (Santander), página 25 (“Jornal 
da Tarde”, 07/04/04, p. 2A).

- Barjas Negri (ex-ministro), página 55 (Revista 
“Painel - Saúde Pública”, n° 43, mai/04, p. 37).

- Edilma Bezerra (PSF), página 57 (Jornal “Saúde, 
Brasil”, n° 86, mai/03, p. 5).

- Edward de Oliveira (PSF Rural), página 57 
(Notícias do Portal da Saúde - <www.saude.gov.
br>).

- Afra Suassuna (Ministério), página 57 (Notícias 
do Portal da Saúde - <www.saude.gov.br>).

- Firmina Queiroz (PSF), página 57 (Jornal 
“Saúde, Brasil”, n° 86, mai/03, p. 5).

- Carlos Patrício (PSF), página 58  (Revista “Pai-
nel - Saúde Pública”, n° 43, mai/04, p. 36).

- Roberto Madeira (posto SP), página 62 (Notí-
cias do Portal da Saúde - <www.saude.gov.br>).

- Aide Kudo (ICr), página 62 (Revista “Painel - 
Saúde Pública”, n° 43, mai/04, p. 32). 

- Gastão Wagner (Ministério), página 62 (Notí-
cias do Portal da Saúde - <www.saude.gov.br>).

124 122



Aliando discussões teóricas e co-
berturas jornalísticas, “Promoção 
da Saúde: Uma Alternativa para 
Comunidades de Baixa Renda” 
lança a atenção do leitor para a 
realidade da Pobreza, onde a 
Saúde é mais do que uma neces-
sidade e a Universidade é cha-
mada para promover cidadania. 
Dados e experiências reforçam a 
idéia de que promoção da saúde 
depende de comunicação e edu-
cação, atuando conjuntamente, 
de acordo com a dinâmica da co-
munidade. 

Por meio de uma linguagem 
fluente e projeto gráfico dife-
renciado, o livro ecoa o maior 
aprendizado de que o autor se 
valeu durante seu tempo de gra-
duando: quando disposta a arre-
gaçar as mangas, a Universidade 
tem total condição de cumprir o 
dever de estender seus conheci-
mentos à sociedade. Instrumen-
tos para agir é o que não faltam.

Bruno Ravanelli Pessa  

   


